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10. PEçAS GRÁFICAS

Relação de Plantas

AmpliaÇão da Rede de Disúibuição - Planta de Pavimentação

(Trechos Remanescentes)

Ampliação da Rede de Distribuição - Planta de Pavimentaçáo

(Trechos Remanescentes)

9
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01t04 01t13 AmpliaÇão da Rede de Abastecimento - Planta de Cálculo

02104 02113

03/04 03/13

04t04 04113

Ampliação da Rede de Abastecimento - Planta de Cálculo

AmpliaÇão da Rede de Abastecimento - Planta de Cálculo

AmpliaÇão da Rede de Abastecimento - Planta de Cálculo

01t04 05/13
Bairro São Jose - Ampliação da Rede de Abastecimento - Planta

de Execução

02t04 06/13

03t04 07t13

04t04 08/13

01/0í 09/13

01104 10t13

Bairro São Jose - Ampliação da Rede de Abastecimento - Planta

de Execução

Bairro São José - Ampliação da Rede de Abastecimento - Planta

de Execução

Bairro São Jose - Ampliação da Rede de Abastecimento - Planta

de ExecuÇão

Ampliação da Rede de Abastecimento - Layout Geral da Rede

AmpliaÇão da Rede de DistribuiÇão - Planta de PavimentaÇão

(Trechos Remanescentes)

02t04 11t13
Ampliação da Rede de Distribuição - Planta de Pavimentação

(Trechos Remanescentes)

03/04 12113

04lo4 13t13
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ANEXO XI

Orientação Técnica Serviços de Coleta de Resíduos

Sólidos Domiciliares

Tribunal de Contas do Estado

Rio Grande do Sul (2019)

(88) 3511.351.2 | 5r ín irrrl nli,,Í ir (:,!.t., j.À. f!:
Parque Ecológico das Timbaúbas

Avenida Ailton Gomes, s/ne - Juazeiro do Norte, CE
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APRESENTAçÃO

Esta orientação técnica apresenta o resultado de um estudo

desenvolvido pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul sobre

serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares em atenção aos frequentes

pedidos de esclarecimento relacionados a serviços de limpeza urbana.

São inúmeras as dificuldades na gestão dos resíduos sólidos municipais,

as quais se associam à falta de pessoal qualificado na área, à ausência de

informações técnicas que respaldem as decisões, à ausência de planos municipais

consistentes, e mesmo de entendimentos consolidados sobre o tema, entre

outros fatores. A carência de informações técnicas e as deficiências na elaboração

de projetos e editais resultam na baixa qualidade dos serviços prestados e em

enormes prejuízos à sociedade, tanto de ordem econômica quanto ambiental.

Atento a essa conjuntura e ciente de seu dever constitucional de

fiscalizar políticas públicas, o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul

tem dedicado atenção à área de resíduos sólidos, em especial, após a Lei Federal

12.305 /2OLO, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Em 2074, o

TCE-RS realizou uma ampla pesquisa junto aos jurisdicionados sobre o
atendimento à Lei t2.3O5 /2070, evidenciando grandes dificuldades dos

municípios em cumprir as determinações legais, em especial no que se refere ao

planejamento da gestão munícipal de resíduos sólidos.

A partir deste panorama, e alinhado à estratégia de prevenção, o TCE-

RS designou um grupo de trabalho para a área de Resíduos 5ólidos com o objetivo

de desenvolver uma referência técnica para as etapas de contratação dos serviços

de coleta de resíduos sólidos domiciliares, desde o projeto até a fiscalização.

Resultado disso, apresentamos o presente estudo, justamente com o

objetivo de esclarecer aspectos pertinentes à contratação destes serviços,

trazendo informações relevantes tanto para os nossos técnicos, no exercício do

controle externo, quanto para os administradores públicos.

Conselheiro Presidente

4
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APRESENTAçÃO DA 2' EDIçÃO

Esta 2' Edição da orientação técnica apresenta uma atualização das

informações apresentadas anteriormente, tendo em vista as recentes alterações

na legislação, a partir da aprovação da reforma trabalhista, bem como a

atualização nos índices dos encargos sociais, considerando os dados do CAGED

relativos aos últimos 12 meses disponíveis, em atendimento ao disposto na

decisão do processo que originou o presente estudo.

Conselheiro Presidente

lradir Pietroski

5
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I. rNTRODUçÃO

Os contratos que abrangem os serviços de coleta, transporte e

destinação final dos resíduos sólidos urbanos movimentam uma soma elevada de

recursos dos municípios. No exercício de 20L6, estima-se que esse montante

ultrapassou RS 600 milhões no Estado do Rio Grande do Sul.

No âmbito do Tribunal de Contas do Estado do RS, tais contratos são

um dos principais objetos de auditoria, dada a expressiva fatia do orçamento dos

municípios que é destacada para a execução desses serviços. Nas análises

técnicas realizadas nas auditorias, os mesmos contratos revelam significativo

número de irregularidades formais que não raras vezes importam em vultosos

pedidos de ressarcimento dos recursos indevidamente gastos.

Quando considerada a persistência das falhas apontadas nos relatórios

de auditoria, verifica-se que as dificuldades estão relacionadas à falta de

capacidade técnica dos municípios em elaborar projetos consistentes, com a

adequada apropriação dos custos envolvidos, com o detalhamento da execução

dos serviços a realizar e com a definição de critérios claros de medição e

remuneração das atividades. Em consequência, os projetos que balizam os

processos licitatórios, bem como os contratos firmados, não atendem aos

requisitos mínimos da Lei de Licitações, Lei Federal ns 8.666/1993.

O cenário é agravado, pois a maioria dos municípios, principalmente os

de menor porte, não dispõe de profissionais habÍlitados e devidamente

qualificados à elaboração de projetos básicos e orçamentos nessa área. Há de se

reconhecer, todavia, que essa tarefa não é trivial, pois envolve uma diversidade

de variáveis que dificultam a generalização de parâmetros de dimensionamento e

que se associam ao tamanho do município, a sua vocação econômica - seja

turÍstÍca, rural, industrial, ou outra -, à infraestrutura instalada, ao relevo, à

localização geográfica, aos hábitos culturais, dentre outros fatores.

Apesar do grande avanço legal na temática após a edição da Lei Federal

ns 72.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, observa-se

que ainda persistem dúvidas sobre os parâmetros de dimensiona mento,

orçamentação e remuneração dos serviços de coleta de resíduos. Além disso

9
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bibliografia aplicada não consolida proposições técnicas que considerem a ampla

diversidade encontrada na realidade do país e do Estado do RS.

Ciente desse contexto, o Grupo de Trabalho de Resíduos Sólidos do

TCE/RS buscou desenvolver a presente Orientação Técnica para subsidiar a

contratação de serviços de coleta de resíduos sólidos. Almejou-se sistematizar

procedimentos mÍnimos, propor parâmetros de projeto com amplo espectro de

aplicação, de forma a subsidiar a elaboração de projetos básicos, editais e

contratos, e orientar a fiscalização da execução dos respectivos serviços.

O objetivo do grupo não foi exaurir a abordagem do tema. Objetivou-

se, porém, considerar as lacunas da bibliografia técnica especializada e propor

soluções razoáveis para o enfrentamento da matéria. O trabalho focou os

aspectos mais relevantes destacados pelas Equipes de Auditoria do TCE/RS,

considerando as principais dúvidas emergentes da análise dessas contratações.

Como resultado desse esforço, o estudo apresenta a definição de parâmetros e

variáveis necessários para a elaboração dos projetos básicos e traz as justificativas

técnicas para cada hipótese proposta.

A fim de exemplÍficar grande parte da metodologia sugerida e auxiliar

na elaboração das peças orçamentárias, elaborou-se uma planilha eletrônica

(Planilha Modelo) que permite ao usuário adequar as variáveis e parâmetros de

cálculo a sua realidade. Espera-se que os conceitos e cálculos apresentados ao

longo do presente documento sejam mais facilmente assimilados com o uso do

documento.

Por fim, diante das inúmeras variáveis interferentes e diante das

peculiaridades de cada região, poderão ser adotados parâmetros divergentes aos

aqui propostos, situação que demandará a justificativa das definições adotadas

com pauta em um projeto básico consistente sob o prisma técnico e econômico.

Em vista dessa possibilidade, este trabalho não pretende normatizar a elaboração

dos orçamentos e projetos no âmbito da Administração Pública, mas consolidar

uma referência para a contratação de serviços de coleta de resíduos sólidos

domiciliares, passível de constante aprimoramento a partir das diferentes

realidades dos Municípios.

t0
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2. EDITAL E PROJETO BÁSICO

O artígo 10 da Lei Federal ne L2.3O5/2O10, que institui a Política

Nacional de Resíduos Sólidos, atribui ao Distrito Federal e aos Municípios a

responsa bilidade pela gestão integrada dos resíduos sólidos gerados nos

respectivos territórios.

O artigo 26 da mesma Lei define que o títular dos serviços públicos de

limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos é responsável pela organização e

prestação direta ou indireta desses serviços. Define-se, assim, que a prestação da

coleta e disposição de resíduos domésticos urbanos incumbe ao Município que,

na hipótese de não prestar o serviço diretamente, deverá contratar a execução

com terceiros observando a legislação pertinente.

Nessa hipótese da execução indireta, a legislação vigente impõe a

observância do processo licitatório para a escolha do prestador de serviço,

procedimento esse público e de ampla concorrência, no qual se visa escolher a

melhor proposta para a Administração PúblÍca. Nessa circunstância, ganha

especial relevância o planejamento dos serviços a licitar, sendo o edital e o
projeto básico peças fundamentais para a obtenção da melhor proposta e para a

obtenção de uma prestação de serviço satisfatória após a contratação.

A seguir, são apresentadas algumas questões que devem ser

observadas na elaboração do edital e do projeto básico para a contratação de

serviços de manejo de resíduos sólidos.

2.1. Formas de Contratação

A prestação dos serviços de manejo de resíduos sólidos pode ser

executada de forma direta ou, mediante contratação, de forma indireta, ou,

ainda, de forma mista, com parte dos serviços de coleta, transporte, transbordo e

destinação final prestados de forma direta e parte indireta.

Existe somente umd Íorma de reolizor os serviços de coleta, tronsporte

e destinoção linol dos resíduos sólidos urbdnos?

Não. Há vários ciclos possíveis de prestação desses serviços e qu

impactarão diretamente na forma de contratação dos mesmos. De f

ll
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resumida, os dois ciclos mais usuais são:

1) Com uma etapa de transporte: coleta e transporte diretamente dos

caminhões coletores ao local de destinação final (aterro sanitário);

Nessa situação, há dois serviços que, do ponto de vista da contratação,

são indissociáveis: a coleta e o transporte dos resíduos. A destinação final em

aterro sanitário pode ou não ser contratada em separado, conforme as

peculiaridades locais que devem estar descritas no projeto básico da licitação.

2) Com duas etapas de transporte: coleta e transporte a uma estação

intermediária de transbordo, e transporte em caminhões de grande

porte da estação de transbordo ao destino final (aterro sanitário).

Nessa situação, vale a mesma regra de um contrato único para a coleta

e transporte até a estação de transbordo. Para a segunda etapa, há três

diferentes serviços a serem prestados: a operação da estação de transbordo dos

resíduos, o transporte dos resíduos do transbordo ao aterro sanitário e a

destinação final.

Nos casos de destinação final em aterro sanitário privado, há que se

avaliar técnica e economicamente a contratação de forma isolada da destinação

final com a empresa detentora do aterro sanitário a fim de evitar a reincidêncía

de BDI na subcontratação do serviço em conjunto com outra etapa da prestação.

Além disto, caso identificada a existência de um único aterro sanitário

disponível a uma distância economicamente viável, é necessário avaliar a

possibilidade da contratação direta da destinação final, por inexigibilidade de

licitação, opção que não poderá dispensar as devidas justificativas.

2.1.1. COLETA

A contrdtoção dos serviços de coleto de resíduos sólidos urbonos deve

ser estobelecido por preço lixo (valor mensol) ou por preço unitário (volor por

tonelodo)?

A remuneração por preço fíxo é a mais adequada a municípios de

menor porte, onde não há uma balança confiável para a pesagem permanente

t2
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dos resíduos, onde a frequência de coleta e os percursos são reduzidos, e a

população local é um fiscal permanente da efetividade da prestação dos serviços.

Por outro lado, a remuneração por peso de resíduo coletado
(R$/tonelada) estabelece uma lógica que permite ao município reduzir os

esforços de flscalização relativos à área de cobertura do serviço, uma vez que a

empresa contratada tem todo o interesse em coletar a maior quantidade de

resíduos possível. Mais adequada a municípios de maior porte, essa modalidade

de remuneração possibilita à fiscalização concentrar-se nas exigências

operacionais e quantitativas, sendo fundamental a disponibilidade de uma

balança com a calibração certificada pelo INMETRO para a pesagem dos resíduos.

2.1.2. ESTAçÃO DE TRANSBORDO

É necessário ter umo estoção de tronsbordo de resíduos no meu

município?

Para otimizar os serviços e reduzir os custos de transporte, alguns

municípios necessitam estações de transbordo, que acumulam temporariamente

os resíduos coletados até uma quantidade suficiente para o transporte em

caminhões de grande porte ao destino final. As estações de transbordo devem

possuir licenciamento ambiental para operação e poderão estar localizadas em

áreas públicas do município. A operação e manutenção da estação poderão ser

realizadas pelo Município ou por empresa contratada especificada mente para

essa finalidade.

A decisão de construir uma estação de transbordo deve levar em conta

os volumes coletados e a distância do município até o aterro sanitário.

Uma alternativa a ser considerada é o consorciamento entre municípios

próximos para compartilhar a estação de transbordo e o transporte até o aterro

sanitário, ou mesmo implantar um aterro sanitário para atender a um grupo de

muntcrpros,

Conforme a redação do artigo 19, inciso lll, da Lei Federal ns

L2.3O5/20tO, a identificação das possibilidades de implantação de soluções

consorciadas ou compartilhadas com outros municípios deve constar no Plano

Municipalde Gestão lntegrada de Resíduos do município.

l3
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2.1.3. TRANSPORTE DO TRANSBORDO À OrSlrunçÃO rrruel

Como reolizor o tronsporte dos resíduos do estoção de tronsbordo ao

oterro sanitário?

Nos municípios que dispõem de estação de transbordo, faz-se

necessário o transporte dos resíduos sólidos urbanos do transbordo até o aterro

sanitário. Nesse caso, são utilizados caminhões de grande porte.

Para melhor controle da prestação do serviço, o caminhão deverá ser

pesado na entrada e saída do transbordo e na entrada e saída do aterro sanitário.

Se o pagamento se der por tonelada transportada, deve-se necessariamente

realizar a pesagem das quantidades transportadas em balança controlada pelo

m u n icípio.

2.1.4. DESTTNAçÃO FrNAL

Quois os olternotivos pora a controtoção do destinoção linol dos

resíduos sólidos u rbdnos?

Última etapa do processo, a destinação final, quando feita em aterro

sanitário privado, deve ser contratada por licitação ou, comprovada a

inviabilidade de competição, por inexigibilidade. Por ser um serviço especializado,

de alto impacto ambiental e que necessita de licenciamento próprio, essa

contratação deve cercar-se de todos os cuidados com relação à habilitação das

empresas que concorrerão à prestação dos serviços.

A contratação dos serviços de transporte e destino final tambem

poderá ser realizada conjuntamente, em um único lote, quando comprovada a

vantagem econômica para a administração da aglutinação desses dois serviços.

Nesse caso, a contratação deverá ser precedida por licitação. Como resultado, o

município acaba contratando ambos os servíços com o transportador que, por sua

vez, firmará contrato com a empresa proprietária do aterro sanitário.

A forma de remuneração dos serviços de destinação final deve ser

variável (por tonelada) e determinada em função da relação entre os preços

praticados pelo mercado e a quantidade de resíduos transportados. Para controle

t4
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da prestação do serviço, o caminhão deverá ser pesado na entrada e na saída do

aterro sa n itá rio

2.2. Edital

O instrumento convocatório, ou edital, é o documento chave que irá

disciplinar todo o processo licitatório voltado a escolher a proposta mais

vantajosa para a Administração. O artigo 40 da Lei Federal ns 8.666/L993

disciplína os requisitos obrigatórios do edital.

Apesar da esclarecedora redação do artigo citado, muitas dúvidas

surgem nos casos práticos. Assim, são apresentados, na sequência, alguns

aspectos relevantes na elaboração dos edítais licitatórios frequentemente

relacionados a inconformidades identificadas nas auditorias do TCE/RS.

2.2.1. EXrGÊNCTAS DE QUALTFTCAçÃO TÉCNTCA

2.2.1.L. Exigência de qualificação técnico-profissional

O que se pode exigir dos concorrentes no que diz respeito à
q u ol ili cação técn ico- profi ssíono l?

A exigência de capacidade técn ico-profissio na I visa à comprovação de

que o responsável tecnico da empresa participou anteriormente da execução de

objeto similar ao previsto na contratação almejada. De acordo com o art. 30, § 1e,

inciso l, da Lei 8.666/93, não se admite a exigência de quantitativos mínimos para

a certificação da capacidade técn ico-profissiona l.

lmportante situar que o profissional que apresentou os atestados

durante o processo licitatório deve possuir registro no respectivo conselho

profissional e participar da execução do contrato ou, caso haja necessidade de

substituí-lo, o novo responsável técnico deve possuir a qualificação mínima

exigida no edital.

t5
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2.2.L.2. Exigência de qualificação técnico-operacional

O que se pode exigir dos concorrentes no gue diz respeito à

qua I ilicoção técn ico-ope raciono I ?

A exigência de capacidade técn ico-opera ciona I visa à comprovação de

que a empresa concorrente no certame participou anteriormente da execução de

objeto similar ao previsto na contratação almejada. Busca-se examinar a

capacidade que a licitante possui de disponibilizar mão-de-obra, equipamentos e

materiais para a perfeita execução do objeto lícitado, na quantidade, qualidade e

prazo exigidos.

Conforme decisão TP-0627l2OLl do TCE/RS, excepcionalmente, quando

a complexidade impuser, a exigência de qualificação técnico-ope racio na l,

contemplados os princípios da razoabilidade e da proporciona lidade, pode ser

inclusa nos editais de serviços de manejo de resíduos sólidos, desde que haja

justifÍcável motivação expressa no edital.

Quando exigida, recomenda-se que a comprovação da capacidade

técn ica-operaciona I seja limitada aos serviços de maior relevância e valor do

objeto a ser contratado, seguindo o disposto na Súmula n'263 do Tribunal de

Contas da União (TCU). AIem disso, o quantitativo mínimo exigido deve estar

explícito no edital, em percentual não superior a 50% dos quantitativos dos itens

de maior relevância do serviço a ser contratado, em consonância à jurisprudência

do TCU (Acórdãos L.432 I zolo, 7 L7 / 2010, 2099 I 2009, 2088 I 2oo4, 1284 / 2003,

todos do TCU-Plenário).

2.2,L,3. Exigência de registro ou inscrição na entidade profissional

competente

É necessório exigir registro das empresos que prestarão os serviços em

entídade de closse profissionol?

A exigência de registro ou inscrição da empresa licitante na entidade

profissional competente, para fins de comprovação de qualificação técnica (artigo

30, inciso l, da Lei Federal ns 8.666/1993), deve se limitar ao conselho que

fiscalize a atividade básica ou o serviço preponderante da licitação, conforme

jurisprudência do TCU (Acórdáo 27691201.4 - TCU Plenário).

l6
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Portanto, tendo em vista que os serviços de manejo de resíduos sólidos

(coleta, transbordo e destinação final) são serviços de engenharia, entende-se

que o único registro passível de exigência é aquele junto ao Conselho Regional de

Engenharia e Agronomia - CREA. No caso específico de projeto e implantação de

sistemas de coleta de resíduos, habilitam-se também empresas e profissionais da

área de urbanismol registrados junto ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo -
CAU. Em qualquer caso, é descabida a exigência de registro em mais de um

conselho profissional ao mesmo tempo,

Cabe ressalvar que, quando o serviço de transporte dos resíduos sólidos

urbanos for licitado em separado, para esse serviço, especifica m ente, é indevida a

exigência de registro das empresas prestadoras junto a qualquer conselho

profissional.

2.2,L.4. Exigência de comprovação de propriedade de equipamentos

Pode ser exigido provo de propriedode ou disponibilidode dos

equipamentos?

Conforme disciplina o artigo 30, § 6e, da Lei Federal ne 8.666/1993, é
vedado exigir a comprovação de propriedade de equipamentos na fase de

habilitação do procedimento licitatório. Nessa fase da licitação, basta a

declaração formal de disponibilidade (Acórdão 773 /2017 TCU/Plenário).

Recomenda-se que a vistoria para comprovação de propriedade ou

disponibilidade dos equipamentos declarados seja realizada antes da ordem de

início dos serviços. A eventual ausência dos equipamentos constantes na

declaração anexa à proposta poderá ensejar a rescisão contratual, bem como

todas as demais penalidades legalmente cabíveis. Recomenda-se que o contrato
preveja cláusulas específicas para tratar essa eventualidade.

I Confonne Itens 1.9.5 e 2.8.5 do aí. 3" dâ Resoluçào CAU/BR n" 2l de O5lO4l2Ol2
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2.2.2. PARCEI.AMENTO DO OBJETO

O correto é fozer um contrato pora cada serviço ou reolizor todos os

serviços em um único controto?

Quando da montagem do O grau de aglutinação na
projeto básico e do edital da licitação, o contrâtação dos serviços deve ser

projetista deve sempre levar em conta objeto de estudo prévio em busca dâ

a redação do artigo 23, § 1e e § 2e da :1I:1"-,^T"" 
eÍiciente para a boa

gestão dos recursos públicos. A regra
Lei Federal ns 8.666/1993, que dispõem lerul é ampriar à universo de
que as obras, serviços e compras concorrentes e, portânto, ampliar

efetuadas pela administração serão chance de competição.

divididas em tantas parcelas quantas se Em 
-.comparação 

com a licitação

comprovarem técnica . â,tjij|:'d"ã"* i::,'j" i,.,âl['"ol
economicamente viáveis. Resultam daí concorrência e as vantagens podem ser

licitações distintas, mas que devem qualificadas, pois cada parcela licitada

preservar a modalidade pertinente para poderá.. atrair concoÍrentes mais

a execução totar do objeto. Essa regra especializados e em maior número'

tem o objetivo de proporcionar a ampla concorrência. A Súmula 247 -TCU

ressalva, entretanto, que a regra de parcelamento do objeto não se aplica, caso

decorra prejuízo para o conjunto ou complexo ou à perda da economia de escala.

Conclui-se que o parcelamento do objeto é regra, sendo que os casos

de aglutinação do objeto deverão ser devidamente justificados.

Em geral, a coleta seletiva2 deverá ser licitada separada da coleta

convencional.

2.2.3. NECESSIDADE DE ADEQUADA PREVISÃO DE PENATIDADES

De que forma devem ser previstas os infroções e penalidodes oo

d escu m p rim ento do controto ?

O projeto básico e o edital devem prever adequadamente as

penalidades aplicáveis. É comum, nesse tipo de contratação, que a descrição do

2 Coleta Seleriva e a coleta de Íesiduos sólidos previamenre segregados conl'onnc sua constituiÇào ou composiçào

l8
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fato gerador da penalidade não esteja bem definida, o que dificulta a aplicação

das sanções prescritas.

As inconformidades na execução contratual com maior probabilidade

de ocorrência devem estar claramente previstas no edital, entre as quais são

exemplos:

. Atrasar o início da prestação dos serviços, em contrariedade à data

aprazada na "Ordem de lnício dos Serviços";

. Não entregar a Anotação de Responsa bilidade Tecnica (ART) referente

à execução dos servíços até o início da prestação dos serviços;

. Prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização;

. Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros;

. Desatender às determinações da fiscalização;

. Cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais ou

municipais;

o Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo,

venha a causar danos ao contratante ou a terceiros, independente da obrigação

da contratada em reparar os danos causados;

. Não executar corretamente o percurso de coleta estabelecido no

projeto básico;

. lniciar os serviços fora dos horários determinados no projeto básico;

. Terminar os serviços além dos horários determinados no projeto

básico3;

. Utilizar equipamentos de coleta em desacordo com o especificado no

projeto básico;

. Transitar com os veículos coletores em velocidade incompatível com a

boa execução do serviço;

. Deixar suja a via pública por derramamento de líquidos ou detritos

dos resíduos coletados;

I O projeto básico deve detenninaÍ o horário limire pâra o cncenanrento da colclâ, bem como cstabclccer unra toleráncia pa
situações que comprovadamente não tiveranr con)o causa ncDhuma ,çào ou olnissâo da empresa prestâdora dos serviç(,s.

l9
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. Não conceder intervalo para descanso e alimentação (intervalo

intrajornada) a seus funcionários conforme estabelecido na CLT ou na convenção

coletiva;

. Descarregar resíduos em qualquer local onde não for determinado

pelo projeto básico;

. Transitar com veículos coletores fora dos seus respectivos roteiros ou

com coletores sendo transportados nos estribos dos equipamentos;

. Não dispor de coletores, motoristas ou outros trabalhadores nas

quantidades mínimas definidas no projeto básico;

. Não dispor do número mínimo de equípamentos definidos no projeto

básico;

. Permitir que seus funcionários trabalhem sem uniformes ou sem os

adequados equipamentos de proteção individual;

. Permitir que seus funcionários promovam gritarias ou faltem com

respeito para com a população durante a execução dos serviços;

. Permitir que seus funcionários promovam, para comercialízação ou

quaisquer outros fins, a triagem dos resíduos coletados;

. Não efetuar a limpeza dos locais de resíduos dispostos para a coleta

que tenham ficado soltos nas vias públicas por ação de catadores ou animais;

. lmpedir, propositada mente, com os veículos coletores, o livre trânsito

dos demais veículos;

. Permitir que seus funcionários solicitem contribuições ou gratificações

nos domicílíos atendidos pelo serviço;

o Executar, durante os horários de coleta, com os equipamentos e /ou
as equipes de pessoal, outros servíços que não sejam objeto do contrato

pactuado;

. Coletar quaisquer outros tipos de resíduos que não sejam os definidos

no projeto básico;

. Fraudar ou tentar fraudar a pesagem de resíduos;

20
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. Executar o serviço com veículo de idade superior ao limite

estabelecido no projeto básico;

. Realizar a coleta com os veículos em inadequado estado de

conservação, incluindo pneus, lataria, equipamentos, acessórios, etc.

As inconformidades objetivas aqui listadas integram uma lista

exe m plificativa, uma vez que diversas outras irregularidades na execução

contratual poderão estar claramente previstas. Estabelecida uma completa

relação de possíveis infrações, deverão ser também definidas as penalidades para

cada situação, incluíndo a correspondente definição de multas pecuniárias em

proporção ao número de ocorrências.

Os valores deverão ser estabelecidos em percentual do preço unitário

contratado ou do valor global mensal do contrato. Esses critéríos devem ser

defÍnidos de forma objetiva, de modo a evitar imprecisões ou ambiguidades no

momento do cálculo do montante da penalidade.

O edital também poderá propor que a recorrência das infrações, por

parte do prestador dos serviços, irá majorar, gradualmente, os valores das multas.

Para isso, deverá estabelecer uma relação explícita das infrações, do número de

reincidências e dos respectivos fatores de majoração das penalidades pecuniárias.

Os valores estabelecidos não deverão ser irrisórios quando comparados

com os benefícios obtidos pelo prestador dos serviços. Em regra, o valor de uma

multa deverá resultar em um dispêndio financeiro superior ao que seria realizado

no cumprimento da obrigação. Também não deverão possuir valores muito

elevados, sob pena de inviabilizar a continuidade da execução contratual.

Por fim, todas as infrações relacionadas deverão guardar consonância

com regras explícitas que determinem as obrigações da empresa contratada.

2.2.4. REAJUSTE CONTRATUAL

Como prever o redjuste onuol do contrato?

Segundo o artigo 40, inciso Xl, e o artigo 55, inciso

np 8.666h993, tanto o edital como o contrato

lll, ambos da Lei

deverão preverFederal
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expressamente o momento (data-base) em que o reajuste anual dos preços

pactuados deverá ocorrer, bem como o índice a ser aplicado.

O reajuste visa exclusivamente a recompor a variação inflacionária.

Logo, independe de solicitação formal do prestador dos serviços e dispensa

aditamento, podendo ser formalizado por intermédio de apostilamentoa no

processo referente à contratação, conforme explicita o artigo 65, § 8s, da Lei de

Licitações.

O edital deverá estabelecer o índice de reajuste que melhor expresse a

variação dos custos envolvidos no serviço a ser contratado. Caberá ao projetista

essa definição, que deverá justificar tecnicamente a escolha realizada.

Muitos municípios possuem atos normatívos que estabelecem quais

índices financeiros devem ser utilizados para reajustar anualmente suas

contratações. Nesses casos, a motivação será a citação do instrumento normativo

pertinente.

Conforme o artigo 40, inciso Xl, da Lei Federal ns 8.666/L993, a data do

reajuste anual será definida pela data de apresentação das propostas no certame

licitatório ou pela data de referência do orçamento base da licitação.

Ressalta-se que a escolha de uma ou outra data-base deve ser

explicitada no edital e no contrato firmado.

2.2.5. REEQUILíANIO ECONÔÍúICO-FINANCEIRO

É possível o reequilíbrio econômico-financeiro do controto motivodo
por aumento no remuneroção dos trobolhodores envolvidos no prestoção dos

seruiços?

Como regra geral, por se tratar de fato previsível, a redação do artigo

65, letra "d", da Lei de Licitações impossibilita a concessão de reequilíbrio

econôm ico-fina nceiro de contratos de prestação de serviços contínuos quando o

aumento salarial para reposição das perdas inflacionárias decorre de convenção,

acordo ou dissídio coletivo.

orr por lonno próprir) juntirdo aos aulos (Ll pr oc!iso a(lminjsll iltr\ (r quc instrrrr 'l cr,ÍrlrirlirÇ,r, r
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Entretanto, admite-se o reequilíbrio quando a situação ocasionar

consequências incalculáveis à equação econômico-financeira inicialmente

estabelecida no instrumento contratual. lsso ocorrerá quando houver aumento

real na remuneração dos trabalhadores ou quando um novo direito, inicialmente

não previsto aos trabalhadores, for estabelecido.

Ainda, para que o reequilíbrio possa ser homologado pelo poder público

contratante, além de confirmadas as situações antes detalhadas, será preciso que

a empresa contratada formalize o respectivo pedido e comprove, por meio da

planilha de preços que integrou a proposta vencedora, que a variação destes

custos é significativa na composição global do contrato, pois pequenas oscilações

dos custos fazem parte do risco do negócio.

Por fim, a parte contratante deverá avaliar se o novo valor

reequilibrado ainda corresponde ao preço de mercado. Caso contrário, deverá ser

buscada uma proposta melhor ao erário com a promoção de novo processo

licitatório.

2.2.6. REPACTUAçAO

Pode hover mois de um índice e mois de uma doto de reoiustes

anuois?

De acordo com o Parecer CT ns O2l2O75 do TCE-RS, com vistas a

melhorar a continuidade da equação econô m ico-fina nceira inicialmente

contratada, admite-se, para a contratação de serviços continuados, desde que

previamente estabelecido no edital e no Contrato, a possibilidade de repactuação

contratual da mão-de-obra a partir dos índices das convenções coletivas de

trabalho.

Para tanto, é necessário que o orçamento base da licitação e as

propostas das licitantes segreguem claramente, na planilha orçamentária, os

custos da mão-de-obra e dos demais insumos nos custos diretos de cada um dos

serviços previstos.

Recomenda-se que o edital estabeleça a data-base da convenção,

acordo ou dissídio coletivo das categorias contratadas, e que o índice de reajuste

de mão-de-obra seja o aplicado nesses instrumentos legais. Nos serviços de colet

ts
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de resíduos sólidos, é possível existir mais de uma repactuação, dependendo das

convenções relativas a cada categoria de trabalhadores.

Em síntese, para esse tipo de contratação, recomenda-se a previsão,

junto ao edital e ao contrato, da repactuação da parcela de mão-de-obra a partir

dos índices e datas-bases das convenções coletivas de cada categoria profissional.

Para os demais custos, o reajustamento deve pautar-se em índice geral de preços

com data-base estipulada segundo a Lei de Licitações. lmportante destacar que os

reajustes e repactuações deverão ser demonstrados por meio de planilhas

orçamentárias detalhadas, de modo a evitar a incidência de um Índice de reajuste

sobre o outro.

2.3. Projeto Básico

Qual o função e a importôncio do projeto básico?

O projeto básico é peça fundamental para o sucesso da contratação. Ele

deverá contemplar todos os parâmetros, exigências técnicas e dados necessários

à correta execução e fiscalização dos serviços. O projeto básico deverá definir de

forma clara e objetiva os serviços a serem contratados, de forma a não deixar

dúvidas aos potenciais interessados em contratar com o poder público. Deverá

também observar as definições do Plano Municipal de Gestão lntegrada de

Resíduos Sólidos e buscar o cumprimento de metas lá estipuladas.

É uma peça de cunho essencialmente técnico, cuja elaboração deve

ficar a cargo de engenheiro civil, engenheiro sanitarista ou outro responsável

técnico que disponha de formação profissional habilitada a realizar esse tipo de

atividade.

Por força de atos normativos vigentes, o responsável técnico pela

elaboração do projeto básico deverá emitir uma Anotação de Responsabilidade

Técnicas (ART) referente ao planejamento e ao respectívo orçamento, podendo

tais peças técnicas ser elaboradas por profissionais distintos.

São elementos mínimos de um projeto de coleta de resíduos sólidos:

. A quantidade de resÍduos a ser coletada;

s Ou outro documento que conlprove est o profissional habilitado técnica e legâlmcnLc a claboÍâÍ o projcb básico

orçamenlo
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. O estabelecimento das rotas a serem percorridas pela frota,

evidenciando-se o percurso de todos os veículos em mapas e itínerários;

. A frequência semanal de coleta em cada setor;

. A definição do percurso mensal total da frota, preferencia lmente em

quilômetros (km);

. A definição dos custos que irão integrar o grupo de despesa

denominado administração local, quando houver;

. A previsão do número de equipes de trabalhadores, a composição de

cada uma delas, bem como o número de horas de trabalho necessário ao

atendimento desse objetivo e, se necessária, a estimativa do número de horas

noturnas e/ou extraordiná rias;

. O detalhamento dos encargos sociais;

. A definição da frota de veículos com o detalhamento da quantidade,

modelo, características especiais, tanto para os caminhões como para os

compactadores, bem como para os veÍculos auxiliares e demais equipamentos,
quando necessários;

. A proposição da metodologia de depreciação da frota, definindo-se o

valor inicial, o valor residual, prazo de depreciação e sistemática da redução

gradual do valor (linear, soma dos dígitos ou outra forma);

o Previsão da idade máxima admitida para os veículos;

. O estabelecimento da taxa de juros e da respectiva base de cálculo

para a remuneração do capital investido;

. A estimativa da durabilidade dos pneus, da quantidade de recapagens

admitida e dos demais índices de consumo (combustível, graxa, óleos

lubrificantes, etc.)e encargos médios a título de manutenção da frota;

. Detalhamento do BDl, estabelecendo-se os critérios e índices para

cada um dos itens que o integram;

. Planilha orçamentária com o detalhamento de todos os custos.

Destaca-se que o estabelecimento de todos os índices, critérios, valores

e métodos referidos deverão ser plenamente motivados no projeto básico com a
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devida evidenciação das referências técnicas e jurídicas que fundamentam as

escolhas do projetista.

3, DIMENSIONAMENTO

O dimensionamento dos serviços de coleta de resíduos urbanos envolve

a determinação da frota com o detalhamento do número e do tipo de caminhões

que deverão ser dispon ibilizados para a execução do objeto do contrato. Para

essa determinação, e necessário conhecer a quantidade de resíduos a ser

coletada diariamente (geração diária) e o tempo necessário à operação,

considerando que a atividade envolve, além da coleta propriamente dita,

deslocamentos fora do percurso da geração dos resíduos que devem ser

realizados durante a jornada de trabalho. Sempre que houver amplíação ou

reformulação dos serviços de coleta, é necessário realizar um novo estudo do

d imensiona mento.

A especificação da operação de coleta exige um planejamento

detalhado e capaz de identificar, além da massa de resíduos a ser coletada

diariamente (ton/dia), o número e a extensão dos roteiros (km), a quantidade de

resíduos coletados por roteiro (ton/roteiro), o tempo total para a execução de

cada roteiro e a frequência de coleta em cada setor.

O projeto da coleta deve incluir a definição dos itinerários e da

frequência de coleta em cada setor. ldealmente, um percurso de coleta é definido

objetivando completar a capacidade de carga do caminhão. A frequência e o
percurso de coleta devem ser equilibrados buscando o máximo aproveitamento

da capacidade de carga do caminhão coletor, num ajuste condicionado pelo

tempo de coleta. Essa otimização parte da experiência local, mas não é rígida,

pois deve ser constantemente avaliada e, se necessário, redimensionada em

função da necessidade de ampliação dos serviços, da produtividade observada, da

adequação do tipo de equipamento de coleta ao volume coletado, de fatores de

geração sazonais, do nível de satisfação da população, enfim, da observação e do

controle sobre a eficiência da coleta.

Destaca-se que o ajuste entre frequência e percurso de coleta requer o

detalhamento espacial e temporal de todo o procedimento. Esse aj

26
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desenvolvido a partir do mapeamento dos roteiros, sendo importante o

acompanhamento da execução dos percursos por GPS. Atualmente, as

ferramentas de georreferencia mento disponÍveis no mercado permitem esse

controle a baixo custo, motivo pelo qual não se justifica a falta de registros do

monitoramento da frota.

A partir do dimensionamento ínicial, a frota projetada possibilita

absorver eventuais variações na quantidade de resíduos a ser coletada. Porem,

variações maÍs expressívas e consolidadas, tanto no volume quanto no tempo de

percurso, podem exigir a readequação da frota ao longo da execução contratual.

Havendo motÍvação para aditivo contratual, as justificativas

imprescindíveis e deverão comprovar a necessidade de alteração

planejamento inicial a partir do histórico de pesagens, e dos dados

monitoramento da frota.

são

do

de

Em municípios de pequeno porte, na maioria das vezes, é suficiente a

d isponibilização de apenas um veículo e de uma equipe de coleta para o
atendimento de toda a malha urbana e rural. Conforme o caso, a coleta em dÍas

alternados atende à necessidade, o que otimiza e reduz os custos do serviço,

3.1. Quantidade de resíduos gerada diaÍiamente

Como estimor o geroção de resíduos em um município?

3.1,1. ESTIMATIVA POR SÉRIE HISTÓRICA

A quantidade de resíduos gerados representa a informação mais

importante para o dimensionamento dos contratos de coleta e deve ser pautada

na série histórica dos dados de pesagens dos resíduos coletados.

Os dados devem ter origem nas medições dos pesos em balanças

aferidas pelo lnmetro e referentes, no mínimo, aos últimos L2 meses, de modo

que a geração é estimada a partir da média mensal e diária do período

previamente monitorado.
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i=1

Onde:
í=7

Q. - geração média mensal (ton/mês)

qn - quantidade de resíduos acumulados no mês n (ton)

Qa =l@)/zos

Onde:

Q6 - geração média diária (ton/dia)

qn - quantidade de resíduos acumulados no mês n (ton)

3,1.2. ESTIMATIVA POR PARÂMETROS REFERENCIAIS

Na ausência de dados fidedignos sobre a quantidade, em peso, de

resíduos gerados no município, a geração de resíduos pode ser estimada a partir

da taxa de geração per copito de resíduos e da população total do município. Para

tanto, é importante considerar que a taxa de geração per copita se relaciona

diretamente com o tamanho do município. Essa p roporciona lidade se deve ao

fato de a urbanização exigir maior concentração e disponibilidade de bens e

serviços.

A partir de dados de pesagem fornecidos pela Companhia Riograndense

de Valorização de Resíduos, CRVR, responsável pelo gerenciamento de quatro dos

maiores aterros sanitários no Estado do Rio Grande do Sul, e também de dados de

contratos cadastrados no LicitaCon6, definiram-se faixas para a taxa de geração

per capita diária de resíduos em função do tamanho da população.

A Tabela 1 correlaciona a população do município H (hab) com a taxa de

geração per copito diária de resíduos domiciliares 6 (kg/hab.dia) obtida com base

nos dados analisados.

6 Sistema de Licitaçôes e Contrâros do TCE/RS, disponivel pâra consulta enr: http:/,'www.lcc.rs.8ov.br/licitãcon
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Tabela 1-Taxa de geração per coplfo de resíduos.

População H

(habitantesI

Geração per copita diária de resíduos

G Ikel(hab.dia]I
< 1.500

De 1.500 a 7.000

De 7.0ü) a 30.000

De 30.000 a 100.000

De 100.0fl) a 200.000

De 200.000 a 300.000

De 300.000 a 500.000

De 500.000 a 800.000

0,2 a 0,3

0,3 a 0,4

0,4 a 0,5

0,5 a 0,5

0,6 a 0,7

O,7 aO,8

0,8 a 0,9

0,9 a 1,0

Fonte: Dados obtidos junto à CRVR e ao LicitaCon.

Ressalta-se que esses limites não são rígidos, mas referências de apoio

passíveis de divergências quando confrontados com os índices verificados in loco,

o que poderá ocorrer em razão de fatores tais como a vocação do município

(turística, urbana, industrial ou rural), nível de desenvolvimento econômico,

renda per capita, entre outras heterogeneidad es regionais.

Destaca-se que, no entanto, na ausência de informações mais precisas,

esses limites são balizadores de um razoável acordo contratual.

Definida a taxa de geração diária de resíduos per copito 6 (kglhab.dia),

a geração total de resíduos por dia e calculada como sendo:

o (l/ x 6)/1000

Onde

Q6 - geração média diária de resíduos (ton/día)

H - população (hab)

G - taxa de geração média diária de resíduos per capita

d

(kcl(hab.dia ))
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A população deverá ser obtida por meio do site do lnstituto Brasileiro

de Geografia e Estatística - IBGE - e relativa ao ano anterior ao que foi elaborado

o projeto, sendo permitido o uso do próprio censo ou de suas projeções,

tomando-se o cuidado para considerar somente a população a ser atendida, de

acordo com o projeto.

O projetista deve ter atenção aos dados de geração de resíduos utilizados

no dimensionamento da coleta e considerar não apenas a região de cobertura do

serviço, mas também se a taxa considerada abrange outros tipos de resíduos, tais

como resíduos públicos ou de grandes geradores, para os quais há coleta

diferenciada.

Na ausência de série histórica, a estimativa por parâmetros referenciais

pode ser utilizada como parâmetro de projeto para dimensionamento da coleta,

mas não pode ser adotada para fins de medição e pagamento de serviços de

destinação final, que deve ocorrer pela quantidade de resíduos pesada no destino

final.

3.2. Capacidade de carga do caminhão

Quol o tipo odequodo de veículo de coleto?

No dimensionamento da frota, é relevante selecionar o tipo de veículo

de coleta domiciliar convencional. Entre os veículos disponíveis, são usuais

caminhões do tipo compactadores ou caminhões caçamba.

A opção por compactadores possibilita coletar uma quantidade maior

de resíduos, o que reduz os deslocamentos necessários para a descarga, otimiza a

operação e aumenta a produtividade da equipe de coleta. Além disso, por serem

fechados, os caminhões compactadores são menos expostos a intempéries e ao

derramamento de resíduos nas vias.

De forma geral, considera-se que um caminhão compactador de 15 m3

é capaz de coletar uma carga equivalente à de 4 a 6 caminhões caçamba de 7 m3.

Por outro lado, em relação aos caminhões caçamba, os caminhões

compactadores apresentam maior custo de aquisição e manutenção, maior

consumo de combustível, são mais difíceis de higienizar e a reposição de peças

pode ser um complicador. Caminhões compactadores também são menos
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versáteis, não sendo indicada a sua utilização para a coleta de resíduos

recicláveis, o que é feito, preferencia lmente, com caminhão carroceria tipo baú,

boiadeiro ou gaiola.

Portanto, principalmente em municípios de pequeno porte nos quais é

possível realizar toda a coleta com um caminhão caçamba, a opção pelo

caminhão compactador deve ser justificada, e a tomada de decisão requer uma

comparação econômica entre essas duas opções.

Quanto ao peso específico dos resíduos soltos, é usual adotar o valor de

230 kglm3. No entanto, para fins de dimensionamento da frota de caminhões

caçamba (resíduos soltos), recomenda-se a adoção de um peso específico de

180 kglm3.

Destaca-se ainda que, no caso de caminhão caçamba, a fim de reduzir o

esforço de carregamento, deve-se restringir a altura máxima da caçamba em 2 m.

Recomenda-se a adoção de caminhões toco com caçamba de 7 m3, que possuem

chossis estendido e caçamba mais baixa.

Quol o copocidode de corgo de um cominhão compoctodor?

Considerando que o volume do compactador é conhecido, a capacidade

de carga de um veículo de coleta em massa depende do grau de compactação

que se pode atingir com o equipamento.

A partir da análise de

dados de pesagem de caminhões

compactadores dispon ibilizados

pelo Departamento Municipal de

Limpeza Urbana - DMLU - da

Prefeitura Municipal de Porto

Alegre, concluiu-se que, para o

dimensionamento dos contratos de

coleta, é razoável adotar o peso

específico de 500 kg/m3 ou

0,5 ton/m3 para resíduos coletados

por caminhões compactadores.
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É importante ressaltar que é possível alcançar níveis de compactação

maiores nos caminhões compactadores. Catálogos de fabricantes de

compactadores informam capacidades de compactação que resultam em pesos

específicos variáveis, conforme o modelo, de 450 a 750 k1/m3. No entanto, para

fins de dimensionamento, devem ser adotados parâmetros médios que

contemplem as variações observadas na prática.

Na eleição do tipo de compactador a ser adotado, é necessário

considerar o Peso Bruto Total, valor que representa a máxima carga admissível

por eixo do veículo, parâmetro que é empregado no dimensionamento de vias

públicas e estabelecido pela Resolução Contran 210 em atendimento ao artigo 99

do Código de Transito Brasileiro, Lei Federal n"- 9.5O3/t997. Destaca-se que

observar o limite do PBT garante maior vida útil às vias públicas e aos

equipamentos de coleta.

O Art. 2s da Resolução CONTRAN 210 estabelece os seguintes limites:

Peso bruto por eixo isolado com dois pneumáticos: 6 t

Peso bruto por eixo isolado com quatro pneumáticos: L0 t

Peso bruto por dois eixos em tandem com quatro pneumáticos cada: 17 t

Para um caminhão compactador, o Peso Bruto Total representa a soma

dos pesos do chassis, do compactador e da carga (PBT = chassis + compactador +

carga). São usuais em serviços de coleta caminhões tipo toco (dois eixos simples)

e truck (dois eixos, um simples e um duplo em tandem). Para essas configurações,

os limites para o PBT são:

Para caminhão toco:

PBT < 16 t (6 + 10) para caminhões com eixo dianteiro e um eixo

traseiro com rodagem dupla (4 pneus).

col.r8.14
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Para caminhão truck:

PBT S 23 t (6 + 17) para caminhões com um eixo dianteiro e dois eixos

traseiros em tandemT com rodagem simples (2 pneus)

Portanto, o carregamento dos veículos de coleta deve ser tal que o peso

total do veículo carregado não ultrapasse os limites acirna referidos. Ressalta-se

que o Peso Bruto Total constitui-se em parámetro de dimensionamento de vias

públicas, sendo que ao não observar esse limite está-se reduzindo a vida útil dos

pavimentos.

A partir do peso específico dos resíduos compactados (adota-se 0,5

t/m3) e do volume do compactador, estima-se a capacidade de carga do

compactador em:

Compactador 12m3 = 0,5 ton/m3 x 12m3 = 6,0 ton

Compactador 15m3 = 0,5 ton/m3 x 15m3 = 7,5 ton

Considerando o peso dos equipamentos e sua capacidade de carga,

identifica-se que, dependendo do tipo de veículo e compactador elencados, a

capacidade de carga dos compactadores pode ultrapassar a carga máxima

admissível em obediência ao Peso Bruto Total dos veículos de coleta, como

demonstra a tabela a seguir.

Em caso de procedimento de verificação de dados de pesagem,

conforme estabelecido no Art. 5e da Resolução CONTRAN 258, admite-se uma

tolerância de 5% em relação ao peso máximo total regulamentar do veículo em

circulação por vias públicas, ou 70% sobre os limÍtes de peso regulamentares por

eixo do veículos transmitidos à superfícíe das vias públicas.

Na Tabela 2, estima-se a capacidade de carga de resíduos admissível

para diferentes configurações de equipamento coletor, considerando o volume

do coletor e com o PBT.

? Eixos tandem são formados por dois ou mais eixos consecutivos. conr centros não mais distantes do que I nr e

menos do que 2 m, ligados a um dispositivo de suspensâo (châmâdo de balancim) responsável por distribui
entre os eixos. Sào conhecidos populamlente como eixos trucados
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Tabela 2 - Limite de carga, em função do PBT, para veículos com compactadores.

Coletor
Carga

máxima

admissível

Toco: PBT < 15 t
Compactador 8m3 73,7 t 16t

Compactador 10m3

Compactador 12m3

Compactador 15m3

Truck: PBT < 23 t
Compactador 12m3

Compactador 15mr

Compactador 19m3

6,3 t

5,3 t15,6 t

16,8 t

16r

16t

16t

23 t

srll-
5,0 t

6,0 t -f
I

1

to,l t
10,5 t

9,7 t

23 t
23 t

I,lr ]Compactador 21m3 9,5 t

Verifica-se que, para o caminhão tipo toco com compactador de 12 e

1,5 m3, o limite de carga determinado em função do PBT é inferior à capacidade

de carga do compactador. O mesmo ocorre para o caminhão tipo truck com

compactador de 2L m3. Em especial, a combinação caminhão toco + compactador

15 m3 não é adequada para a coleta de resíduos sólidos urbanos, pois a carga

pode facilmente exceder o limite legal. Assim, recomenda-se que o compactador

de 15 m3 seja utilizado apenas com caminhões tipo truck.

3.3. Setores de coleta

Os setores de coleta resultam da subdivisão de uma área maior e

possuem características homogêneas quanto à geração per copito de resíduos e

ao uso e ocupação do solo, podendo comportar um ou mais roteiros de coleta.

A delimitação dos setores de coleta deverá buscar o equilíbrio entre as

quantidades de resíduos a serem coletadas (regiões homogêneas) e diversos

fatores, como divisões técn ico-ad m in istrativa s do município, obstáculos naturais,

tipo de ocupação do solo, fatores sazonais, densidade populacional, extensão

r Considerando o peso especifico dos residuos no conrpactador y"u,,,,,,,.,,,,r,,, ,= 0.5torl,/rnr
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Chassis
Peso

Compactador

Capacidade

de Cargar

Peso Totel

Carregado

Limite

PBT

6t 3,7 t 4,0 t

6t 4,65 t 5,0 t

6r 6,0 t

6t
4,8 t

5t 7,5 t 18,5 t

7,5 r 4,8 t

7,5t

7,5 t

5t
5,8 t

7,5t

9,5 t

7,5 t 6,0 r 10,5 t

18,3 t

20,0 t

22,8 t

24,O t
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máxima que a(s) equipe(s) consegue(m) percorrer em condições adequadas de

trabalho em sua (s) jornada(s).

Na elaboração do projeto básico, deverão ser estabelecidos os

seguintes parâmetros operacionais para cada setor de coleta:

- Distância entre a garagem e o setor de coleta, normalmente

referenciada em relação ao centro geométrico deste;

- Distância entre o setor de coleta e o ponto de descarga que pode ser

o ponto de disposição final, no aterro sanitário, ou a estação de transbordo;

- Extensão total de cada roteiro de coleta, com o respectivo mapa;

- Velocidade média de coleta;

- Velocidade média dos veículos fora do percurso de coleta.

3.4. Tempo de Coleta (Ic) e Tempo de Viagem (IV)

A partir da definição dos pontos de referência da operação de coleta, é

necessário, para o correto dimensionamento da frota, estimar o tempo

dispendido para as operações de coleta e para aos deslocamentos entre os

pontos de referência.

Quol a velocidode de coleto?

As distâncias e as velocidades médias consideradas para cada percurso,

seja em operação de coleta, seja em deslocamento, devem ser explicitadas no

projeto básico a fim de possibilitar a estimativa do tempo total da operação.

A velocidade de coleta definida em projeto deve representar a
\

realidade de cadà município e ser ajustada às condições locais, caso a caso. Na

ausência de um valor mais apropriado, em núcleos urbanos, a velocidade de

coleta Vc pode ser estabelecida entre 5 km/h e 10 km/h. Em zonas rurais, as

velocidades de coleta podem alcançar valores muito superiores a esses.

Além do tempo de coleta TC, deve ser considerado o tempo de viagem

TV, o qual representa o tempo de deslocamento nos trechos fora do percurso de

coleta. É conveniente que o tempo de viagem desde o percurso de coleta até o
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ponto de descarga de resíduos não ultrapasse 2 h (soma do tempo de ida, de

descarga e de volta).

Nesse sentido, quando o destÍno final dos resíduos situa-se a distâncias

superiores a 50 km, recomenda-se a implantação de uma estação de transbordo,

na qual os caminhões de coleta possam descarregar os resíduos, evitando que o

tempo de coleta seja restringido a períodos muito pequenos. A partir da estação

de transbordo, os resíduos são transportados até o destino final de forma

otimizada em caminhões com maior capacidade de carga.

Por exemplo, a adoção de uma velocidade média de 30 km/h pode ser

considerada para o deslocamento dentro do núcleo urbano e fora do percurso de

coleta. Fora do núcleo urbano, a adoção de velocidades médias entre 50 km/h e

70 km/h é razoável. Em ambos os casos, essas velocidades poderão sofrer ajustes

em função das características de cada município, do tipo das estradas, do trânsito

e das velocidades máximas admissíveis nos diferentes trechos.

Assim, a equação para o cálculo do tempo de viagem TV, em

deslocamentos fora do percurso de coleta, é definida como:

D
TV __

Vt

Onde:

fV - Tempo de viagem no deslocamento fora do percurso de

coleta (h)

D - Distância total percorrida fora do percurso de coleta, ida e

volta (km)

Vt - Velocidade média de percurso (km/h)

Além do tempo de coleta (TC) e de viagem (TV), no cômputo do tempo

total (Tt) da operação, deve-se incluir o período necessário para as operações de

pesa8em e descarga dos resíduos (T16), sendo razoável a adoção de intervalos

entre 10 e 20 minutos.

Dessa maneira, o tempo total (Tt) da operação de coleta é:

Tt=TC+TV+Tp,a
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Onde:

Tt - Tempo total de operação

TC - Tempo de coleta

TV - Tempo de viagem

To,6 - Tempo de pesagem e descarga

3.5. Frequência de Coleta

A frequência de coleta representa o número de vezes em que a

operação de coleta ocorre por semana em um determinado setor. Para a

definição da frequência de coleta, deve-se considerar principalmente a

quantidade de resíduos gerada e o nível de satisfação da população atendida,

buscando-se otimizar a utilização dos equipamentos e a dedicação da equipe de

coleta.

De forma geral, a frequência de coleta diária é adotada em setores com

grande produção de resíduos, tais como centros urbanos com áreas de comércio

e de grande fluxo de pessoas. Nos setores residenciais, a frequêncía de coleta

normalmente é de duas a três vezes por semana, o que Barante um bom nível de

satisfação e evita o acúmulo e a permanência de resíduos por tempo excessivo.

Em setores rurais, a coleta pode ser mais espaçada, principalmente porque nessas

regiões os resíduos putrescíveis são usualmente aproveitados.

A coleta em horários noturnos, comum em zonas comerciais e de

grande fluxo de pessoas, proporciona um rendimento maior para a guarnição de

coleta devido à maior facilidade de deslocamento nesses horários. A coleta

noturna, em alguns setores da cidade, possibilita maximizar a utilização de

veículos e reduzir a frota necessária para a operação de coleta.

Desta forma, a definição do número de veículos da frota de coleta deve,

sempre que possível, considerar a realização da operação em dois turnos, de

maneira a otimizar a emprego dos veículos.
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3.6, DimensÍonamento da Frota de Veículos

Para o dimensionamento da frota de veículos, deve-se considerar a

quantidade de resíduos a ser coletada por dia de coleta e.. É importante
distinguir a geração diária de resíduos Q,, do quantitativo de resíduos por dia de

coleta Q., considerando que a geração ocorre todos os dias da semana, mas a

coleta, não.

Assim, deve-se calcular Q.considerando o número de dias de coleta por

semana Dc:

a
Qa.7

Dc
c

Onde:

Q. - Quantitativo de resíduos por dia de coleta, em toneladas

Qa - Geração diária de resíduos, em toneladas

D.- Número de dias de coleta por semana

Considerando o quantitativo de resíduos por dia de coleta Q. e a

capacidade de carga do caminhão de coleta C., estima-se o número total de

cargas /V. por dia:

N _ Qc

Lc

Onde:

N. - Número total de cargas por dia de coleta

Q. - Quantitativo de resíduos por dia de coleta, em toneladas

C. - Capacidade de carga do veículo de coleta, ton/carga

Deve-se determinar, ainda, o número de percursos de coleta N, que o(s)

veículo(s) realiza(m) por dia, o qual depende do tempo total de operação de

coleta I anteriormente definido, considerando um

conforme o caso concreto. Em muitos municípios,

percursos de coleta por veículo por dia de coleta.

ou mais turnos de operaçã
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A partir da determinação do número total de cargas por dia N. e do

número de percursos de coleta por dia N, a frota de veículos necessários para a

operação de coleta é dada por:

N.a cF Np cr Np

Onde:

F - número de veículos da frota

N.- Número total de cargas diárias

No - Número de percursos de coleta diários realizado por veículo

Q. - Quantitativo diário de coleta, em toneladas

C. - Capacidade de carga do veículo de coleta, em toneladas

Exemplificando:

Determinoção do número de veículos

Para uma população de 50 mil habitantes e taxa de geração per capito

de 0,5 kg/hab.dia, totaliza-se uma geração diária Q = 25.000 kg/dia, produção

correspondente a 7 dias por semana. Considerando que a coleta e realizada

durante 6 dias por semana, tem-se que:

O" ='9Y!|!YY - ze,t6ton/dia, onde:
6dtas /semana

Considerando um caminhão truck com compactador de 15 m3, com

capacidade de carga de projeto de 7,5t (Tabela 2), o número de cargas diárias

necessárias para a coleta é:

29.l6ton/dia
N, = ==:---;L - 4 car gas / dia

7,Ston/carga

Supondo que cada veículo realize dois percursos de coleta por dia, a

frota de veículos será de:

4 car oas / dia
F =;-----# _ 2 veícuLos

z vLa.gens / vetcuLo
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Como colculor a froto do município?

Na Planilha Modelo, selecione a aba "7. Dimensionomento" e preencha

as células em amarelo de acordo com as observações abaixo:

7. Dlmenslonamênto da frota

I lndlcador unld Valor
.rP âo
, J q6Eç&!9I q!pl!â L)

G áo totáldiári.
2 G6raçáo l\r6nsâl
,i Númêro dê dias dê colêta sêmana
' Ouanütatvo diário dê coqt!_LO!L__
' Dênsrdâdê RSU c do
. Tipo dê Vêículo (l = toco, 2 = tÍuck)

c idado do
:, Câpacidado nomin.l d6 crrga (Cc)
,r Númêro dâ C oí di.
I Número total d6 rcuGos de coletr r diâ

Númêro d6v6iculos da Fíota

,o,,,^* .- 85
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coleta com

necessário

geraçao

*", ,rri.,p,., ;; or" t;;;; rr;i"üdo, ,"tor", d"
equipamentos compactadores com capacidades diferenciadas, e

individualizar a planilha de dimensionamento, com a população,

equipamento relativos a cada setor.

e

Distribuição dos roteiros de coleto

Considera-se uma distribuição do município em 2 setores de coleta: um

Setor A, referente à área central do município, para a qual se estabelece a

necessidade de coleta diária, e um Setor B, referente às áreas residenciais do

município, para as quais se estabelece a coleta alternada de 3 vezes por semana.

Para o Setor A, corresponde apenas um roteiro de coleta, o Roteiro AL.

Para cumprir esse roteiro diário de coleta, são necessários dois percursos de

coleta por dia,

Para o Setor B, correspondem os roteiros 81 e 82, cada um dos quais

dimensionado para dois percursos de coleta por dia de coleta.

Para os dados do exemplo, sugere-se a seguinte distribuição diária, com

dois carregamentos por dia de coleta para cada veículo:

hrb
KqÀab.dia
ton/dir
lon

Cáso o mtÍll.lpro possua
lnformaçÕes dê peságenr,
âJustâr co.n o vald da
AÉíâção rndla per (qrita

500

0 00

lzádâ rEs últlírrs 12

Ks/m'

dlâ
toÍVdia

lní«mr r pra(amrnb t.o,
lnfíhr : rúa camrh,-/ Eúr

0ton

IE
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Frequênci

a

Diária

seg/Qua/

Sex

TerlQui/S

áb

Qua Sab Dom

x x

x

x x

3.7. Guarnição

Como regra geral, a guarnição é composta por 2 a 3 coletores. É

importante ressaltar que o veÍculo coletor deve comportar toda a guarnição, de

forma a garantir a segurança no deslocamento fora dos percursos de coleta,

quando o veículo alcança velocidades maiores.

Para o dimensionamento da guarnição, deve-se considerar que a

densidade populacional definirá tanto a extensão quanto a quantidade de

resíduos coletada em cada roteiro. Com tal premissa, busca -se a equidade no

trabalho realizado por cada coletor, de forma que, em zonas mais densas, a

extensão do percurso seja reduzida.

Considera-se a produtividade de 4 ton/(coletor.dia) como um

parâmetro aceitável para o dimensionamento da guarnição de coleta.

3.8, Frota Resêrva

Como estimar a froto reservo?

Em municípios de grande porte, o projeto básico poderá prever frota

reserva dedicada exclusivamente ao contrato, em percentual de cerca de LO%.

Em municípios menores, salvo situações devidamente justificadas,

quando o dimensionamento da frota for pequeno e não justificar a dedicação

exclusiva de um veículo reserva, sugere-se uma remuneração mensal de no

máximo 10% sobre o custo de depreciação e remuneração de capit

Roteiro Veículo seg Ter

A1 Ve ícu lo

1,

x x

Sex

B1 Veículo

2

x

Qui

x

x

82 Veícu lo

2

x
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equipamento. Esta remuneração contempla eventual necessidade de substituição
de equipamentos coletores sempre que estes estíverem fora de operação, seja

por necessidade de manutenção ou qualquer outro motivo.

4. ADMTNTSTRAçÃO LOCAL

A administração local compreende o custo para a manutenção da

infraestrutura local e das equipes técnica e administrativa necessárias para a

execução do serviço a contratar. Engloba, portanto, os custos administrativos da

contratada que sejam aplicados exclusivamente na contratação projetada e que

sejam passíveis de identificação e quantificação na planilha orçamentária. Os

custos administrativos rateados entre diversos contratos mantidos pelo

contratado deverão constar nas parcelas da administração central do BDl.

Os custos referentes à administroção locol devem ser detolhados no

projeto básico?

Sim. Para ser incluído de forma segregada da administração central, o

detalhamento da administração local necessariamente deverá estar especificado

no projeto básico.

Quais custos podem ser enquodrodos como odminístração locol?

Podem ser enquadrados como administração local os custos relativos à

mão de obra indireta (gerente, encarregado, supervisor, fiscal, segurança do

trabalho, limpeza e vigilância) e custos de instalações temporárias (garagem,

oficina, escritório, refeitório, vestiários, sanitários, água, energia elétrica,

telefonia) que forem explicitamente quantificados e exigidos no edital de

licitação.

Por exemplo, um item passível de inclusão e o espaço físico para

garagem no próprio município. Essa exigência demandaria custos com aluguel,

tarifas de serviços públicos (energia elétrica, água, telefonia, acesso à internet),

custos de serviços terceirizados, como limpeza e vigilância, referentes a um

imóvel físico localizado no município contratante.
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Como a decisão de ter ou não garagem estabelecida no município da

prestação do serviço não cabe exclusivamente à empresa contratada, será o

projeto básico que irá, ou não, discorrer sobre tal necessidade e eventual
previsão adequada dos custos na planilha orçamentária.

Na administração local, não deverão ser previstos os encargos

complementares atinentes à mão de obra direta, tais como va le-tra ns porte,

a uxílio-fu nera l, seguros de vida, planos de saúde, a uxÍlio-ed ucaçã o, entre outros

direitos previstos nas convenções coletivas aplicáveis a motoristas e coletores e

que não integram a base de cálculo dos encargos sociais. Esses custos deverão

fazer parte do grupo denominado "mão de obra" e previstos em subitens

apartados daqueles que integraram a base de cálculo dos encargos sociais.

Preenchimento da Planilha Modelo

A PlanÍlha Modelo não pré-estabeleceu campos específicos para os

custos relativos à administração local, uma vez que, na prática, eles vão existir

somente nas contratações realizadas em municípios de maior porte.

Entretanto, sempre que o edital referir a administração local, cujos

itens deverão ser exclusivamente dedicados ao contrato a pactuar, existirão

custos e, portanto, deverão estar previstos na planilha orçamentária.

5. MÃO DE OBRA E EPI,S

A partir do dimensionamento da frota, o projeto básico deverá

estabelecer qual a quantidade mínima de funcionários em cada função para a

regular prestação do serviço, os custos diretamente relacionados à mão de obra,

os encargos sociais, assim como as quantidades e custos relativos aos

equipamentos de proteção individual (EPls),

A previsão dos custos da mão de obra envolvida requer o conhecimento

da legislação trabalhista, de modo que os principais tópicos dessa matéria são

tratados na sequência
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5.1. Piso Salarial e Convenções Coletivas

O custo do mão de obro deve ser estimado o portir de quais

porômetros?

O custo da mão de obra deverá ser estimado no projeto básico com

pauta no piso salarial estabelecido nas convenções coletivas de cada categoria

profissional. As convenções a serem utilizadas são aquelas que abrangem a cidade

onde o serviço é prestado. As convenções coletivas de coletores e de motoristas,

em geral, são distintas, pois envolvem sindicatos de categorias diferentes.

No caso de ausência de convenção coletiva a ser aplicada na respectiva

base territorial, é indicada a realização de pesquisas de mercado.

Todos os direitos e benefícios previstos às categorias de trabalhadores

envolvidos em uma prestação de serviços dessa natureza, estabelecidos nas

negociações coletivas, na Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) e em outros

dispositivos legais aplicáveis à situação, deverão, obrigatoria mente e

explicitamente, ser considerados na planilha orçamentária do projeto básico.

Deverá existir expressa determinação no edital informando que as

propostas que desconsiderarem um ou mais dos direitos previstos nas

convenções coletivas serão desclassifica d as.

5.2. Adicional de lnsalubridade

Segundo a CLT, é considerada atividade insalubre aquela em que o
trabalhador é exposto a agentes nocivos à saúde acima dos limites tolerados pelo

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Enquanto estiver exposto a essas

condições, o trabalhador faz jus ao pagamento de um montante financeiro

determinado em função do grau de insalubridade presente no ambiente laboral,

que poderá ser mínimo, médio ou máximo, implicando, res pectiva m ente, em

acréscimos de LO%,2Oo/o ou 40% a serem aplicados sobre a base de cálculo.

Qual deve ser o base de cálculo do insolubridade?

Em decisão de 7l/04/2OL8, na Reclamação n" 6266, o Supremo Tribunal

Federal cassou a Súmula 228 do TST, por entender que desresp
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da Súmula Vinculante ne4. Ainda que reconheça a inconstituciona lidade da

utilização do salário mínimo como base de cálculo para a insalubridade, o STF

entende que o vício deve ser superado por lei ou negociação coletiva. Portanto,

segundo posição atual do STF, deve ser utilizado o salário mínimo nacional como

base de cálculo, até a inco nstitucion a lidade ser superada por lei, podendo ainda a

base de cálculo ser fixada nas Convenções, Acordos e DissÍdios Coletivos.

Quol o grou de insolubridode paÍo d coletd de resíduos sólidos

urbdnos?

O Anexo XIV da NR 15e - "Atividades e Operações lnsalubres" -
estabelece insalubridade em grau máximo (4O %l para trabalho ou operações em

contato permanente com lixo urbano (coleta e industrialização).

O artigo 611-A, inciso Xll, da CLT, incluído pela Lei n" L3.467/2OL7,

dispõe que a convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho têm prevalência

sobre a lei quando dispuserem sobre o enquadramento do grau de insalubrldade,

As convenções coletivas dos coletores de lixo urbano normalmente

preveem que a insalubridade será em grau máximo, mas as convenções coletivas

de motoristas, em geral, não estabelecem o grau de insalubridade. Se as

convenções coletivas aplicáveis à prestação de serviços a contratar não

abordarem o grau de insalubridade que deve ser pago às categorias envolvidas, o

projeto básico deverá apoiar-se em laudos técnicos emitidos por profissionais da

área de saúde e seBurança do trabalho, elaborados para as respectivas funções

profissionais desta contratação. Destaca-se que a definição do grau de

insalubridade dependerá da avaliação de cada caso, principalmente para os

motoristas de caminhão.

5.3. Adicional Noturno

Conforme o artigo 73, §2e, da CLT, será considerado noturno o trabalho

executado entre as 22 horas de um dia e as 5 horas do dia seguinte

t PortaÍia n'1.214 do Minrstério do Trabalho e EmpÍego
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Como deve ser computoda o hord trabdlhodo no período noturno?

O artigo 73, §Lo-, da CLT determina que a hora do trabalho noturno será

computada equivalente a 52 minutos e 30 segundos. Na prática, entre as 22 h e 5

h, o relógio registra sete horas como transcurso de tempo, mas que equivalem a

oito horas de atividades laborais noturnas do trabalhador.

Qual o valor do ddicionol noturno?

O artigo 73 da CLT impôs que a remuneração do trabalho noturno terá

acréscimo de 2O%, pelo menos, sobre a hora diurna.

5.4. Hora Extra

Hora extra, segundo a CLT, é toda aquela em que o trabalho prestado

excede a jornada de trabalho previamente acordada, podendo ser laborada no

período anterior à jornada de trabalho ordinária, durante seus intervalos, ou após

o seu término.

Quando o projeto básico pode prever horos extrds poro os

trobolhodores?

O projeto básico poderá prever horas extras para alguns postos de

trabalho, desde que motivada a necessidade e a economicidade dessa opção em

comparação à alternativa de incluir mais trabalhadores.

Quol o volor do horo extro?

O artigo 59 da CLT dispõe que a remuneração da hora extra será, pelo

menos,50% superior à remuneração da hora normal. Quando há labor no dia do

descanso semanal remunerado (em regra, no domingo) ou em feriado, quando

não compensado, há incidência de hora extra L1OYo, conforme disposto na Lei n"

605/t949 e na Súmula 146 do TST: O trobolho prestado em domingos e feriados,
nõo compensodo, deve ser pogo em dobro, sem prejuízo da remuneroção relotivo

oo repouso semonol.

Para a elaboração do projeto básico, as determinações contidas na CLT

deverão ser necessariamente confrontadas com as disposições das convenç

coletivas vigentes.
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Quol a bose de cálculo do horo extro?

A base de cálculo é o valor da hora normal definida nas convenções

coletivas ou em outras determinações legais, acrescido do adicional de

insalubridade e do adicional noturno, quando houver.

Também é importante considerar as orientaçôes ju risp rudencia is sobre

o tema, dentre as quais se destacam as seguintes: L) a base de cálculo da hora

extra é o resultado da soma do salário contratual mais o adicional de

insalubridade; 2) o adicional noturno integra a base de cálculo das horas extras

presta das no período noturno.

Quando o trabalho extraordinário é realizado em horário noturno, a

hora extra noturna não pode ter valor igual à hora extra diurna, da mesma forma

que, se o trabalhador labora em ambiente perigoso ou insalubre nas horas

normais, também estará sujeito às mesmas condições nas horas extraord in á rias,

razão pela qual a jurisprudência trabalhista considera indevida qualquer distinção

quanto ao pagamento.

lmportante salientar que o inciso ll da Súmula 60 do TST aduz que,

cumprida integralmente a jornada no período noturno e prorrogada esta,

também é devido o adicional quanto às horas prorrogadas,

s.4.1. DESCANSO SEMANAL REMUNERADO (DSRI

Conforme o entendimento jurisprudencial consolidado na Súmula 172

do TST, as horas extras habituais têm reflexo no descanso semanal remunerado,

efeito que deve, portanto, ser previsto nas planilhas orçamentárias.

Como se colculo o reflexo das horos extras habituois no volor do

d e sco nso se man ol rem u ne rado?

O cálculo deve atender ao seguinte roteiro:

l) Somam-se as horas extras do mês (número total de horas extras

prestadas pelo trabalhador durante o mês);

ll) Divide-se o total de horas extras pelo número de dias úteis do mês.

Os sábados são sempre considerados dias úteis para efeito desse cálculo;
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lll) Multiplica-se pelo número de domingos e feriados do mês (soma do

número de domingos e feriados no mês);

lV) Multiplica-se pelo valor da hora extra.

Nota: Esse cálculo deve ser feito segregado para horas extras 50%,

horas extras IOO%, horas extras insalubres 50%, horas extras insalubres 100%.

O DSR incide sobre odicionol noturno?

O inciso lda Súmula 60 do TST aduz que o adicional noturno pago com

habitualidade integra o salário do empregado para todos os efeitos.

No caso de empregado mensalista, e sendo esse adicional pago de

forma fixa, já é considerado integrado para os efeitos do pagamento do repouso

semanal remunerado, nos termos do artigo 7e, § 2e, da Lei Federal ne 605/1949.

Portanto, com base neste entendimento, não cabe explicitar o DSR

sobre o adicional noturno nas planilhas orçamentárias que integram os projetos

básicos.

O que é Fator de Utilização?

É o percentual referente ao tempo em que os equipamentos, veículos e

mão de obra ficam envolvidos com a prestação dos servíços contratados. É

calculado em função das horas trabalhadas por semana no cumprimento do

co ntrato.

Sempre que um projeto básico determinar que o serviço de coleta de

resíduos sólidos irá utillzar todas 44 horas de trabalho semanais dos empregados

da empresa (turno integral), o fator de utilização é L00%.

Em municípios de pequeno porte, se o projeto básico determinar uma

jornada de trabalho inferior a 44 horas semanais, o fator de utilização será

menor. Na prática, significa que, se meia jornada de trabalho é suficiente para a

execução contratual, o município contratante Írá remunerar somente a metade

do valor da depreciação dos veículos e equipamentos, uma vez que, no restante

da jornada, a empresa contratada ou não utiliza e, por consequência, não

desgasta os veículos, ou os emprega na execução de outro contrato. Nesta Última

situação, a outra parte contratante é que terá a responsa bilid ade de remunerar o

restante da depreciação e do capital investido.
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O fator de utilização (F,), portanto, é obtido pela divisão das horas

semanais trabalhadas por 44 horas (total de horas da jornada semanal):

-- Tr"^oro
tu - 44

Onde:

Tr"r.n. - Número de horas trabalhadas na semana

Por exemplo, caso o projeto básico determine que os serviços sejam

prestados em dois dias por semana, com 8h diárias, o fator de utÍlização seria F, =

76h/44h = 0,3636 ou 36,36%.

E se o projeto básico, olém do jornada integrol, determino o
necessidode de prestaçõo de serviços em honirio extroordinário, o Íotor de

utilizoção será moior do que 700% no mão de obro?

Não. Nessas situações, a remuneração dos trabalhadores deverá

considerar o montante necessário de horas extras.

Como calculor o vdlor do mão de obro?

Na Planilha Modelo, o valor da mão de obra é calculado na aba

"l.Coleta Domiciliar", na qual se deve preencher as células em amarelo de acordo

com as observações abaixo.

Salienta-se que a planilha disponibilizada é somente um modelo base.

Qualquer custo previsto no edital e não contemplado nesse documento deverá

ser devidamente considerado na orçamentaÇão dos serviços a licitar. Destaca-se

que a elaboração do orçamento é de responsa bilidade do seu autor. O TCE/RS

não se responsabiliza pelo uso da Planilha Modelo.

lnicialmente, deve ser preenchido o fator de utilização. Na Planilha

Modelo, ele deve ser inserido com valor percentual, limitado a 1.0O%. Todos os

demais campos em que o fator de utilização for considerado serã

automaticamente preenchidos com o valor informado nessa célula.
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Na sequência, a Planilha Modelo divide a mão de obra em quatro

Grupos:

- ltem 1.1 - Coletor Turno Dia

- ltem L.2 - Coletor Turno Noite

- ltem 1.3 - Motorista Turno Dia

- ltem 1.4 - Motorista Turno Noite

Quanto ao "ltem 1.1 - Coletor Turno Dia", destaca-se que a regra geral

é a prestação de serviços somente no horário diurno. Logo, os campos "Piso da

categoria" e "Total do efetivo" necessariamente deverão ser preenchidos.

I

FetoÍ de util ào (FU)

Informãr o Íetor dê utlllzaçáo dãs êqulpês dê (oleta
Equlpês com utlllzàção lntêgral = 100q!
Equlp€5 cofi qtlllzâÉo pârciâl = horas trab.lhadàs

Por sêmànã

1. Máo-de-obre

rl.1 Colelor Turno oia

rso da ce orie

InioÍmàr o núrhêro dc hcràs
lxtrãs tsabàlhàdàs ms
domingos c f.íiàdos êm

44h

mês

Horas Exlras 1000/"

Horâs Exkas 500á

Descanso Semenal Remunerado R) - hoaâ extÍá
Adícional de lnsalubnc,ade

EncaÍgos Sociris a CAGED

rConvancào Co êt !à

Informu à c,.nricadê d.
t àbà ràdo'€s .à rL^.ào

Soma
Encarqos SocraE

iTotal por Colêtor
Totel do EÍetvo

Fatoí dê uliliza Ção

Quanto aos encargos sociais, o percentual inicialmente informado

adota aquele resultante do cálculo realizado na planilha "2.Encargos Sociois".

Os campos referentes às horas extras 50% e horas extras 100% deverão

ser preenchidos se o projeto básico determinar a necessidade da prestação de

serviços em horário extraordinário. Caso contrário, essas linhas podem ser

excluídas da planilha. O número de horas extras a informar será a quantidade

média mensal estimada.

O ltem "1.2 - Coletor Turno Noite" somente será preenchido se o
projeto básico estabelecer prestação de serviços nos horários em que a Lei

:ntorm!í o númêro dê
ho.às êYEàs hàbalhàdàs

s.gundâ à gbàdo

UnEàdE-... Ouanildrrr. Cu!to unÍtárlo subtotnl Íotat (Rt)
----t-.\

hora

40

74.09

hora

determina devido o adicional noturno
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1.2. Coletor Tumo No e

iso da ca ía
ÁdicionalNotumo

Falor de urilizáÇào

Os campos referentes às horas trabalhadas no horário noturno, às

horas extras 50% e LOO%, trabalhadas em horário diurno e em horário noturno,

deverão ser preenchidos se o projeto básico determinar a necessídade da

prestação de serviços em horário extraordinário. Caso contrário, essas linhas

podem ser excluídas da planilha.

Quanto ao ltem "1.3 - Motorista Turno Dia", as mesmas observações já

apresentadas para os dois primeiros itens (1.1. e 1.2) deverão ser seguidas, visto

que a sistemática de preenchimento é exatamente a mesma.

Os novos campos a serem preenchidos são o "piso da categoria", o

"salário mínimo nacional", a "base de cálculo da insalubridade" e o "grau de

insalubridade".

No que se refere à base de cálculo da insalubridade, o projetista deverá

indicar, se será adotado o salário mínimo nacional ou o piso da categoria,

lembrando que, na omissão de todos os dispositivos legais aplicáveis, deve ser

usado o salário mínimo nacional.

Como a maioria das referidas convenções coletivas também não aborda

o grau de insalubridade a ser adotado para os motoristas, o projetista deverá

informar qual percentual será utilizado com base em laud

por profissionais da área de saúde e segurança do trabalho

Iníorm.r o número d.
horls axbàs têbâlhadôs
êm horárío notumo Cê

scaund. i sábàdo

Inforríâr o númcrc dê

tôbalhrdls no lntcrvâio
dàs 22:00h !s Sr00h

§

Ol.cdmlnl Í Unld.da Ournüdâd6 Íot r lRtl

ome
o/o

1

10

Descanso Semanal Remunerado DSR - hora extra

Totâl Coletoí
09

r00%

50cô)
500Á)

homêm

c.00

líês
horas trabalhadas

conlabilizâdá

o,/a

RS

hora contábilizada

horâs lrábalhedas
hora

hora contabrlizada

horas trabelh

na,de lnsalubridade

Total do Efetivo

Enc Sociais

InfoÍmar o númêro da

lnÍormâr o númêÍo dê horàs
êxúas tràb.ihàdls Ên1 horár:o
noturno (ors 22r00h .s 5h) dê
sagundâ ! slábldo

Iníormar à quaôtioàde de
tr.bâlhadoíês n íundo

InformÀr o núm.ro d. roras
exv.s tràb.lhôdàs êí hc.!.o
notrrnc (das 22:00n ê! 5n) |1os

tràbàlhâCls Êm hoítrio
diurno ncs domlngos ê

Hoías Exkas
Horas Erlras Notumas (1(ho.!s êxíô5

lJoÍâs ExtÍas
Horas Exiras Nôtumes

5l

os técnicos elaborados
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llôfom.r ô núm.ro dê
salàrio flínlrro N.cicnà1.3 tíotorista Tumo do Diâ hor.s cxtràs tràbàlhãd.s

êm horárío diuíno íos U

Prso da calêg oíra (1)
Saláío mínrmo nacional (2)
Horas Ertras í1009/o)
Horas Extres 509n

Descãnso Semanal Remurlerâdo 0sR - hora exlía
Base de cálculo dâ lnsâlubridâde

icional de lnsalubridade

Soma

Cciv€.do co,êt vE

Infoííàr o .úmcío õe
noras êxtíàr tiêiâ h3aês

êm íoráío ét!áô de
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O ltem "L.4 - Motorista Turno Noite" será preenchido em consonância

com a sistemátíca do item anterior, díferindo apenas pela possibilidade de se

considerar o trabalho em horário noturno.
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5.5, Vale-Transporte

O vale-transporte ou a ux ílio-tra nsporte, como regra geral, consiste no

fornecimento mensal, pelo empregador, das passagens necessárias ao

deslocamento do trabalhador de sua residência até o local de suas atividades

laborais, bem como para o respectivo retorno.

O va le-tra nsporte, pago de forma adequada e em atenção ao previsto

nas convenções coletivas, não integra a base de cálculo de nenhum outro direito

dos trabalhadores.
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Esses custos, portanto, devem incorporar-se à mão de obra, na planilha

orçamentária do projeto básico, em local apartado daquele em que se encontra a

base de cálculo dos encargos sociaís.

O projeto básico deverá prever como custo o valor do número de

passagens mensais que devem ser fornecidas a cada um dos trabalhadores

envolvidos na execução do contrato, caso não exista previsão diferente nas

convenções coletivas. Desse valor, deverá ser descontado 6% do salário base da

categoria, limitado ao valor dos vales transportes fornecidos, conforme o disposto

na Lei Federal ne7.4L8/1985.

Como colculor o valor do vole-transporte?

Na Planilha Modelo, preencha as células em amarelo de acordo com as

observações abaixo:

1 5. Valê Tíans de

:Vale Tíânspoíte

lnformàr o va of unltirio

iDrâs Tíabâlhados oor mês
Colelor
N,lotorista

médio dê diâs
_tÍabàth.dos For ftês

RS

valÊ

vale

Cabe observar que, se o valor do vale-transporte determinado nas

convenções coletivas for diferente do estabelecido no município, prevalecerá o

que consta r nas convenções.

Ainda, se as distintas categorias de trabalhadores, em razão de suas

respectivas convenções coletivas, fazem jus a valores distintos para o vale-

transporte, a Planilha Modelo deverá ser ajustada (criação de nova linha e

alteração das fórmulas matemáticas) para atender a essas especificidades.

5.6. Vale-Alimentação e Vale-Refeição

Não existe previsão em Lei que obrigue o empregador a fornecer vale-

alimentação ou a uxílio-refeição aos seus empregados.

Como regra, esse direito é acordado entre os sindicatos patronais e dos

trabalhadores de um determinado setor e previsto nas respectivas convenções

coletivas. Uma vez previsto, passa a ser de pagamento ou disponibilização

Unld.d. Quanttdlde cuato unttárlo
1

obrigatória pelos empregadores
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Também poderá ser acordado um desconto (deduções) na

remuneração do empregado a título de contrapartida para o fornecimento dos

vales, de forma que o trabalhador suporta, nesse caso, parcela dos custos.

Segundo o artigo 458, § 3', da CLT, o referido desconto não poderá ser superior a

20% do salário contratual.

Os vales refeição e auxílios alimentação, pagos de forma adequada e

em atenção ao previsto nas convenções coletivas, não integram a base de cálculo

de nenhum outro direito dos trabalhadores. Esses custos, portanto, devem se

incorporar ao grupo da mão de obra, na planilha orçamentária do projeto básico,

em local apartado daquele em que se encontra a base de cálculo dos encargos

soclars.

Como calculor o valor do vole-olimentoção e vale-refeição7

Na Planilha Modelo, preencha as células em amarelo de acordo com as

observações abaixo:

A Planilha Modelo prevê duas opções de pagamento: diário (em função

do número médio de dias efetivamente trabalhados) ou mensal. A nomenclatura

adotada nos itens 1.6 e 1.7 da Planilha Modelo é apenas exemplif icativa, visto que

são as convenções coletivas de trabalho que definem qual nome adotar.

Se todas as categorias utilizarem a mesma sistemática de pagamento,

um dos grupos (item t.6 ou 1.71deverá ser excluído da Planilha Modelo.

1.6. Vale-reí drário

Coletor unidade

l,,lotoÍista

1 7. Alrxílio Alimente mensal

letor
Motorisla

Iníormàr o vàlor mcnsà do âu*l@
à[mcntàcão confo.mê conv.nção

Iôíonn.r o vroÍ lnitáio diáío do v.l.
rêfêiçào conlomê convênsão colctivà

Informlr o v!1or Íe.rà Co âLi ro

Fator de utihzaÇão
-âhír.nlàçào conforn e co.vcn!âc

3ubtot.l TotâtlR3)Ol.címln.ç.o Unld.c. Ouànid.d6 Custo unltaÍlo

unidade

àíormàr o vàlor un tário diáro do vàlc
r.feiçào confoín. convÊnção col.$!Ê

ui{díõã Qurnüdrde -ut-tFlrittádt, subtot l Íolal (itlDltcÍlmlnaC,ao
unidãdê

unidede
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5.7. Retenção Previdenciária

Deve existir retenção previdenciária destocodo nas notos liscais
emitidos pelo prestodor dos serviços?

Com base nas disposições do Regulamento da Previdência Social

(Decreto Federal ns 3.048 de 06/0511999), da lnstrução Normativa RFB ns 971, de

L3ltL/2O09, e no conteúdo da Solução de Consulta ne 18 - Cosit1o, de

L6/O1,/201,4, sempre que os serviços forem prestados por empreitada, não deve

haver retenção previdenciária. Entretanto, caso a prestação se dê por cessão de

mão de obra, deverá haver a referida retenção.

No âmbito dos municípios, a empreitada é a forma que se dá a grande

maioria dos contratos de manejo de resíduos sólidos. lsso ocorre, pois nessa

modalidade a parte contratante define a sistemática de prestação dos serviços e

tem a obrigação de fiscalizar se o regramento estabelecido é atendido. Nesse

caso, o município não possui gerência direta sobre os trabalhadores vinculados à

empresa contratada.

Segundo o artigo 219, § 2e, inciso Vlll, do Regulamento da Previdência

Social, quando a forma de execução se der por cessão de mão de obra, as

atívidades de reciclagem e coleta de lixo e resíduos devem ter a retenção

previdenciária destacada na nota fiscal emitida pela empresa contratada para

posterior recolhimento à Previdência Social, sob a responsabilidade tributária da

parte contratante.

lmportante salientar que o mesmo artigo 219, em seu § 3", refere que

os serviços previstos nos incisos la V do § 2s, quando contratados mediante

empreitada, também devem observar a retenção tributária em comento. Não é,

assim, o caso dos serviços de coleta e reciclagem de resíduos, previstos no inciso

vilt.

A regra geral, portanto, é a não exígência de retenção previdenciária

para prestação de serviços dessa natureza.

r') CoSIT: Coordenação Ceral de Triburaçào dâ Reccita Fedcml
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5.8. Uniformes e Equipamentos de Proteção lndividual (EPls)

Uma vez determinada a quantidade de trabalhadores para cada

categoria exigida na execução do contrato, é necessário que o projeto básico,

para cada função de trabalho prevista, liste os EPls e os itens que integram o

uniforme, assim como, para cada elemento relacionado, êstime a durabilidade,

em meses, e o custo unitário médio praticado no mercado.

Preferencialmente, o projeto básico deverá citar as fontes técnicas que

fundamentam as definições sobre a tipologia e a durabilidade dos EPls e

uniformes. A literatura técnica (livros, periódicos, artigos) ou laudos técnicos

elaborados por profissionais habilitados na área de saúde e segurança do trabalho

são boas fontes de consulta. Como exemplo, cita-se o portal da "Revista

Proteção"11, dentre outras, e os sites dos fabricantes de EPls.

De posse dessas informações, a Planilha Orçamentária deverá ser

elaborada de forma a totalizar o custo mensal com EPls e uniformes para cada

função e para a totalidade dos trabalhadores previstos. Ressalta-se, contudo, que

o orçamento deve evidenciar os custos unitários médios considerados para cada

EPI e cada item do uniforme.

O proieto básico deve considerar a necessidode de lavagem e

higienizoção dos EPls e dos unilormes e o fornecimento de protetor solar?

Sim. Os custos mensais com a higienização dos uniformes e EPls, bem

como o forneclmento de protetor solar, são de respo nsa bilidade da empresa que

emprega os trabalhadores, segundo autuações recentes do Ministério do

Trabalho e Emprego, e devem estar contemplados na planilha orçamentária.

Como colculor o custo dos EPls?

Na Planilha Modelo, preencha as células em amarelo de acordo com as

observações abaixo,

A Planilha Modelo apresenta dois conjuntos de dados: 2.1 para

coletores e 2.2 paÂ as demais categorias, com uma lista exem p lificativa.

O segundo grupo extrai os custos unitários informados no primeiro

grupo.

| | Disponívcl em l41p1g4g441gçç1q.ç94[. Acesso em 05,/l 2/201 7
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Havendo necessidade de novos itens, os respectivos custos unitários

deverão ser inseridos.

A

2. UnÍormes e Equipamentos de Proteçào lndivrduâl
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5.9. Reserva Técnica de Mão de Obra

A reserva técnica de mão de obra tem por objetivo cobrir custos não

integrantes nos encargos sociais e trabalhistas e que poderiam comprometer a

execução do contrato.

Deve-se atentar que o provisionado para cobrir faltas, férias, aviso

prévio e demais substituições dos empregados habituais que executam o contrato
já integram o percentual de encargos sociais e trabalhistas

or.êínttnàilo 
i:i,',,,'i: I ,u"!-:.d.r.::

0ur!bllldads
,, {ína!at)

subtotrt Íor.r {Rsl

Olacrfirln!.çfo unl&d?
Our.bllLl.de

{ln.s.!)
suôiot l rotâl (Fl)
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Portanto, excepcionalmente, se houver a necessidade de previsão de

reserva técnica no dimensionamento das equipes, o valor percentual adotado

deverá ser motívado em estudo específico que demonstre os eventos em que

serão aplicados, limitado a 2,5%, conforme indicado nos Acórdãos do TCU

(793/20LO e L442/2O70, da 2a Câmara;727/2009, 2060/2009, t597/20t0 e

3O92|2OIO,97O/2Ot4,288/201.4 do Plenário). Tal percentual deve incidir sobre o

somatório da remuneração, dos encargos sociais e trabalhistas e dos insumos de

mão de obra.

6. ENCARGOS SOC|A|S

Encargos sociais são os custos incidentes sobre a folha de pagamento

de salários dos trabalhadores e têm previsão na Constituição Federal de 1-988, na

CLT, em leis específicas e nas convenções coletivas de trabalho.

6,1. Roteiro para detalhamento dos encargos sociais

Para o cálculo dos encargos sociais, costuma-se segregar as suas

diferentes componentes em 4 grupos (4, B, C e D) de acordo com sua base de

incidência. Na sequência, apresenta-se uma metodologia de cálculo para cada um

dos grupos a partir de pesquisa à legislação e a dados estatísticos disponíveis em

fontes públicas oficiais.

Como colculor o índice de rototividode médio dos empregodos?

No sire "do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), é possível

pesquisar dados consolidados do Cadastro Geral de Empregados e

Desempregados - CAGED -, e localizar, por período e por nível geográfico e

setorial, informações relativas ao número de admissões, desligamentos e estoque

de trabalhadores.

No caso da consulta para cálculo dos encargos sociais de serviços de

coleta de resíduos sólidos, devem ser pesquisados dados relativos ao período dos

últimos 12 meses, de acordo com o seguinte procedimento:

l1 Disponivcl cm: httD:r,'br.mt..q(,v.blrcaqcdcstrhclL'crr)crlo lrilgr-s,'consoltâ.xhl!!1, Acesso em: Ol/12l2017
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. Especificação de consulta: "Demonstrativo por Período";

. Competência lnicial: 12' mês anterior (exemplo: 09/20161;

. Competência Final: último mês disponível (exemplo: O8/2O]-7l;

. Nível geográfico: Unidade da Federação - Rio Grande do Sul;

. Nível setorial:classe de atividade econômica segundo a classificação:

CNAE - versão 2.0 (669 categorias);

381-74- Coleta de Resíduos Não-Perigosos.

Com os dados do CAGED, é necessário estabelecer alguns indicadores:

stoque Médio = Estoque lnicial + Est ue Final) /
Dias Ano = 350

Demitidos sem Justa Causa = Dispensados sem Justa Causa / Estoque Médi

A taxa de rotatividade no mercado de trabalho reflete a velocidade com

que os empregados são admitidos e demitidos em relação ao contingente total de

trabalhadores. A taxa é calculada tomando-se a média entre a quantidade de

admitidos e de desligados ao longo de um ano e dividindo-a pelo estoque médio

de empregos do mesmo segmento.

axa de Rotatividade = [(Admitidos + Desligadosl / 2] / Estoque Médi

A taxa de rotatividade pode ser convertida de índice para número de

meses, que correspondente ao período médio em que o volume de admitidos ou

demítÍdos iguala o estoque de trabalhadores, ou seja, o tempo em que a

quantidade total de trabalhadores do setor é inteiramente renovada. A fórmula

de conversão é a seguinte.

Rotatividade Temporal = 12 I Taxa de Rotatividad
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6.1.1. GRUPO A

Os encargos do Grupo A são as contribuições sociais obrigatórias por lei

que incidem sobre a folha de pagamento. Envolvem, também, os encargos

definidos em convenções coletivas de trabalho, quando existirem.

É fundamental que os contratantes públicos acompanhem as

convenções regionalizadas de trabalho entre os sindicatos de empregados e

empregadores que diferenciem os encargos a serem recolhidos em cada

município onde é prestado o serviço.

Os encargos básicos, as fundamentações legais e os valores atualizados

encontram-se na tabela abaixo.

Tabela 3 - Encargos, fundamentação legal e valores do Grupo A.

A - Encargo Social Básico Fundamentação Legal lo

A1. Previdência Social (devida ao

INSS)
Art.22, inc. l, da Lei8.272/7991 20 00

A2. Sesi (Serviço Social da

lndústria)

A3, Senai (Serviço Nacional de

Aprendizagem lndustrial)

44. lncra (lnstituto Nacional de

Colonização e Reforma Agrária)

A5. Sebrae (Serviço de Apoio à

Peq uena e Média Empresa)

46. Salário Educação

A7. Seguro Contra Acídentes de

Trabalho (devido ao INSS)

A8. Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço (FGTS)

Art. 30 da Lei 8.036/1990 e

Art. ls da Lei 8.154/1990

Decreto-Lei 2.3I8 / 1986

Art. 1e, inc. l, do Decreto-Lei

L.L46/L970

Lei 8.029/1990, alterada pela Lei

8.15411990

Art.3', inc. l, do Decreto

87.043/t982

Art.22, inc. ll, alíneas "b" e "c",

da Lei 8.212/1991

Art. 15 da Lei 8.036/1990 e art.

7s, inc. lll, da ConstituiÇão

Federal de 1988

5T 0

1,00

0 20

0,60

2,50

3 00

8,00

60
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6.1.2, GRUPO B

Nos encargos do Grupo B, estão os valores pagos aos trabalhadores

como salário em dias em que não há prestação de serviços. Sobre eles, portanto,

incidem os encargos básicos do Grupo A.

Para a estimativa dos percentuais do Grupo B, algumas premissas de.

cálculo têm de ser adotadas. Também são necessários dados estatísticos do

mercado de trabalho, da Previdência Social e da demografia populacional a fim de

que os parâmetros percentuais calculados reflitam da melhor maneira possível a

realidade do mercado de mão de obra da coleta de resíduos sólidos.

Como calculor os encorgos relotivos o férias gozodos?

Segundo o artigo 130 da CLT, para cada período de 12 meses de

vigência do contrato de trabalho, o empregado tem direito a férias. Além disso, o

artigo 7e, inciso XVll, da Constituição Federal estabelece que as férias devem ser

remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal.

Cabe destacar que, quando o período do vínculo empregatício for

superior ao período aquisitivo de férias (artigo L30 da CLT), poderá haver férias

indenizadas correspondentes à fração de dias do ano excedentes ao período

aquisitivo.

O cálculo considerará as férias gozadas no grupo B e as indenizadas no

grupo C em razão da não incidência das contribuições trabalhistas sobre este

último grupo.

1) Quando a rotativldade temporal foj superior a 24 meses

érias Gozadas = (l-Taxa de Rotatividade) x [Férias (dias] + 1/3 Férias (dias)l

Dias Ano

2l Quando rotatividade temporal for inferior a 24 meses

Férias Gozadas = [(Férias (dias) + Ll3 téfias (dias)] / Dias Ano - % Férias

tndenizadas

6l
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Como calculor os encorgos relotivos oo 73" solário?

O 13e salário está previsto no artigo 7s, inciso Vlll, da Constituição

Federal, na Lei Federal np 4.09O1L962 e na Lei Federal ne 7.7871L989, as quais

também asseguram a incidência dos encargos básicos sobre essa parcela.

Constitui-se numa remuneração mensal devida a cada ano de efetivo labor e

paga, geralmente, em duas parcelas, sendo a última no mês de dezembro.

13e Salá

Como colcular os encorgos relotivos à licenço paternidode?

Licença paternidade é o período de afastamento de 5 dias, sem prejuízo

da remuneração, em decorrência de nascimento de filho. Possui como

fundamentação legal o artigo 7", inciso XlX, da Constituição Federal e o artigo 10,

§ 1", do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Destaca-se a existência

do Programa Empresa Cidadã, instituído pela Lei ns 77.77O12OO8, com as

alterações trazidas pela Lei n' 13.257 /2OL6, que permite ampliar a licença

paternidade em 15 dias. Porém, considerando a ausência de informações sobre a

adesão das empresas do setor de limpeza urbana, bem como a baixa

representatividade deste encargo, considerou-se 5 dias, para fins de estimativa.

Em razão de ser rara a participação feminina nas ativÍdades em tela,

considerou-se 100% de indivíduos do sexo masculino,

Consoante Boletim Estatístico GFIP - lnformações Trabalhistas e
Previdenciárias segundo Declaração das Empresas - Vol. 4, ne L, do 2' semestre

de 20L313, 85,03% dos homens com vínculo de emprego têm ate 49 anos (idade

com maior propensão a solicitar tal benefício).

Para o cálculo do índice referente à licença paternidade, são

necessários alguns parâmetros intermediários, dentre eles a taxa de natalidade,

que é expressa pela relação entre indivÍduos nascidos em um ano e a população

total do país. Para o ano de 2015, constata-se que a taxa de natalidade no país foi

de L,L18% e a população masculina entre L8 e 49 anos era de 23,67% da

população total do RS1a. Portanto, a taxa de nascidos por ano, por população

l'Tabela I.V.07 - Estatisticas de Vinculos Empregatícios, por Gênero, segundo a l-aixa !ltária - 2" Se,ncstre/2 0 I .1. l)isponi\
em: Ul!,:\1l-\=!rq\-1dçE jê.-g1:]- brilildos-íbcÍlos'dirdos-rhcÍk s-oÍe \ itlç,+..t,t :qçui . Acesso e OI/l2/2017
E Disponivel em: hrÍp:,'twww.ibsc.Lov.hr,'flnos,nopllrclo,nrojccro/.Acessoem0l,/121201?.
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masculina entre 18 e 49 anos, foi de 1,188% / 23,67%, ou seja, 5,02%. lsso

significa que a probabilidade de um trabalhador, na referida faixa etária, no RS, vir

a requerer a licença paternidade ao longo de um ano é de 5,02%.

icença Paternidad

Como colculor os encorgos relotivos o foltos justilicados?

O número de faltas justificadas (de acordo com as situações definidas

no artigo 473 da CLT) é um parâmetro de difícil obtenção. Não há registros oficiais

de estatísticas sobre a média de dias por ano em que os empregados faltam pelos

motivos legais.

Em razão dessa dificuldade, sugere-se a adoção do mesmo critério do

Acórdão TCU ns 7.753/2008, que engloba serviços de limpeza e conservação, o
qual consíderou aceitável o número de 2,96 dias de afastamento por ano por

funcionário.

Faltas Justificadas = 2,96 dias / 360 dias = 0,82

Como calculor os encorgos relotivos oo ouxílio ocidente de trohalho?

De acordo com o Anuário Estatístico de Acidentes do Trabalho 2014

(Tabela 82.2 - lndicadores de acidentes de trabalho, segundo a CNAE 381L, dos

esta be lecimentos localizados no Estado do RSl,7,4O% dos vínculos de trabalho
com cobertura contra riscos decorrentes de acidentes do trabalho foram

beneficiados com o auxÍllo1s. Quando há concessão do benefício pela Previdência

Social, significa que o empregador já arcou com a remuneração relativa aos L5

dias de ausência ao trabalho. Uma vez que há estatística oficial específica do

setor, calcula-se:

uxílio Acidente de Trabalho = L5 dias x7,4O% / 360 dias 0 lvÀ

'' CNAE 3lill = incidência rJe 74,00 por 1.000 vinculos. Disponivcl ern
ab.rtos,Jrdos-àbcros-sst . Acesso em 0l/12l2017.

3
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Como colculor os encorgos relativos ao ouxílio-doença?

O auxílio-doença será devido ao segurado que ficar incapacitado para o

trabalho ou para a atividade habitual por mais de L5 dias consecutivos. Pode

decorrer de acidente de trabalho (acidentário) ou de qualquer outro motivo não

associado à atividade laborativa, mas que incapacite o trabalhador de exercer sua

atividade. Neste subÍtem, é considerado este último caso, ou seja, não

acidentário.

O empregador arca com os custos de L5 dias não trabalhados sempre

que concedido o auxílio-doença, nos termos da legislação previdenciária. No

entanto, podem ocorrer sítuações de afastamento do trabalhador por um período

menor do que 15 dias, o que não entra nas estatísticas do auxílio-doença

previdenciário. Sendo por motivos de doença e justificadas, essas faltas serão

a rcadas pelo empregador.

O número de dias de faltas em função de enfermidades para períodos

inferiores a 15 dias é bastante variável e não há estatístícas oficiais a esse

respeito. Em consequência, admite-se, neste estudo, o mesmo critério do

Acórdão np L.753 /2008 do TCU, que abrange serviços de limpeza e conservação,

sendo aceitável a adoção do número de 5,96 dias de afastamento por ano por

funcionário.

uxílio-Doença = 5,96 dias / 360 dias = 1,66

6.1.3. GRUPO C

Nos encargos do Grupo C, estão aqueles que são pagos aos

empregados, mas que não sofrem incidência direta dos êncargos do Grupo A. Em

algumas situações, conforme será visto na discussão do grupo D, poderá haver a

reincldência parcial. Possuem natureza predominantemente indenízatória. Para o

cálculo desse percentual, é necessário conhecer os dados estatísticos de duas

importantes variáveis do mercado de trabalho: a taxa média de rotatividade e o

tempo médio de permanência (rotatividade temporal) dos empregados do setor

N
de coleta de resíduos sólidos.
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Como colculor os encorgos relotivos do oviso prévio?

De acordo com o artigo 7s, inciso XXl, da ConstituiÇão Federal, é direito

do trabalhador o pagamento de aviso prévío proporcional ao tempo de serviço,

sendo, no mínimo, de 30 dias. A matéria também é objeto de capítulo específico

na CLT.

Em outubro de 2011, foi publicada a Lei Federal ns 12.506/2011 que

determina que ao aviso prévio de 30 dias sejam acrescidos 3 dias por ano de

serviço prestado pelo empregado na mesma empresa, até o máximo de 60 dias,

perfazendo um total de até 90 dias.

O aviso prévio possui duas modalidades previstas em lei: indenizado e

trabalhado. No primeiro caso, previsto no artigo 487, § te, da CLT, a falta do aviso

prévio por parte do empregador dá ao empregado o direito aos salários

correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integração desse período

no seu tempo de serviço. No segundo, previsto no artigo 488 da CLT, o

empregado cumpre, durante o prazo do aviso, horário de trabalho reduzido em 2
horas diárias, sem prejuízo do salário integral.

Considera-se que L00% dos casos de aviso prévio sejam Indenizados,

pois, devido às características da mão de obra e dos serviços executados na coleta

de resíduos sólidos domiciliares, não é usual, tampouco prudente, exigir o
cumprimento do aviso prévio trabalhado.

Para o cálculo, consideram-se apenas os empregados dispensados sem

justa causa. Assim, determinada a quantidade de empregados que receberam

aviso prévio, estabelece-se a proporção destes em relação ao estoque médio de

empregados, calculando o % de demitidos sem justa causa.

viso Prév. lndenizado [Dias Aviso x % Demitidos s/justa causa)l / Dia

Como calcular os encorgos relativos a férias indenizodos?

Referem-se às férias proporcionais e férias não gozadas pagas na

rescisão. Devem ser observadas duas situações:

1) Quando o período de permanência do vínculo for superior a 1"

sAE

meses:
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;. telqqFérias lndenizadas 12 / Rotatividade Temporal x [Férias (dias) + U3 F

(dias)l / Dias An

2) Quando o período de permanência for inferior a 12 meses:

érias lndenizad6s = [Férias (dias) + U3 Férias (dias]] / Dias An

Também é necessário computar o reflexo das férias indenlzadas sobre o

aviso prévio indenizado:

Férias lndenizadas s/ Aviso Prévio lnd. = lo Férias ndenizadas x % Av_iso eiq@
lndenizado

Como colculor os encorgos relativos ao depósito do rescisão sem iusto
cousa (multa do FGTS)?

Com fundamento no artigo 7s, inciso l, da Constituição Federal, no

artigo 10, inciso l, do ADCT e no artigo 18, § le, da Lei Federal ns 8.036/1990, na

hipótese de despedida sem justa causa, o empregador deverá deposítar, na conta

vinculada do trabalhador no FGTS, importância igual a 40% do montante de todos

os depósitos lá já realizados durante a vigência do contrato de trabalho.

Os depósitos do FGTS são realizados, também, sobre o 13' salário, o

adicional de L/3 de férias e o aviso prévio, trabalhado ou não (Súmula 305 do

TST). A Lei Complementar ne 77O/200L onerou o empregador com mais 10%

sobre o mesmo montante a título de contribuição social. Assim, a multa total na

despedida sem justa causa é de 50%.

EupOrito n"r.irao r". lutt" C"rra = toirr Ano; 13t S"l.(di"t) * -V3]

Férias(dias)l /
otatividade x % FGTS x % Multa FGTSx % Demitidos srusta causa / Dias An

Como calculor os encotgos relotivos à indenização odicionol?

De acordo com o artigo 9s da Lei Federal ns 7.238/84, o empregado

dispensado sem justa causa, no período de 30 dias que antecede a data de sua

correção salarial, terá direito à indenização adicional equivalente a um salário

mensal, seja ele optante ou não pelo Fundo de Garantia do Tempo de S

FGTS.
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A ocorrência de dispensas no citado período é outro dado estatístico de

difícil obtenção prática. Por simplicidade, considerar-se-á um percentual de 1./72

(8,33%) de dispensas que ocorrem no período de 30 dias antecedentes à data de

correção salarial, admitindo-se uma distribuição uniforme de dispensas ao longo

dos meses do ano.

lndenização Adicional = Dias Mês / Dias Ano x % Demitidos s/ Justa c1qs"j!
Meses

5.1.4. GRUPO D

O Grupo D corresponde ao percentual de encargos sociais originado da

reincidência de um encargo ou grupo de encargos sobre outro. Assim, sobre

todos os pagamentos realizados em rubricas do Grupo B devem incidir os

encargos do Grupo A.

eincidência de Grupo A sobre B Yo Grupo A x % Grupo Bl

Como calcular o Reincidêncio do FGTS (Grupo A) sobre o aviso prévio

indenizodo (Grupo C)?

O Superior Tribunal de Justiça (STJ), no Recurso Especial (REsp) sob ne

1.230.957 /RS, entendeu que não é possível a incidência de contribuição
previdenciária sobre o aviso prévio indenizado. Esse posicionamento foi

reconhecido pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) na Nota

PGFN/CRJ ns 485, de 2 de junho de 20L6, vinculando o entendímento no âmbito

da Receita Federal16.

Portanto, será considerado que há reincidência somente do FGTS sobre

o aviso prévio indenizado.

Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio = % FGTS x %o Aviso Prévio lnden

Ver soluçào de consulta COSIT N" 249, de 23 de maio de 2017, da Reccrta Fcdcral

,-rga!

I6

67



Coll§si6 ç LtcJTa çÁo
aqrr 

^,., 
8tSv

Como colculor os encorgos sociois?

O cálculo dos encargos sociais pode ser realizado na Planilha Modelo.

Os dados para a alimentação da planilha são obtidos da consulta aos últimos L2

meses do CAGED, no endereço eletrônico

http://bi. mte.eov. br/casedesta belecimento/oases/co ns u lta.xhtm l. conforme

exemplificado na sequência.
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Como resultado, é apresentado o relatório do CAGED, conforme

exemplo aba ixo:

FN GÊANDE DO SUL. COLETÂ DE RESIOUOS i}ÀO.PEEIGÔSC}S
*t

22?1

'Ma

3.13 7

IlDle.CLe:!:am8rcadeaoFEà;'!:atrÉsÍàíÀaç1Er'il!arrornrGs!ar!L:.Í{!iÉ:Én'esç!:ofte.:t.!ra:fi:,t'i::É!t:'f
dê a:à:9 9\aÉta I jli'nc rê5 dispor, !sl §5Éo3a !LFlas i ã::ÊÉçaê!

AdmÊsôes

,,rr,'grc:nloíBp

eeerl\ ÍÉ!D

.riri dÊ Crnr.ârc Êe: P"i!ô Cê1êir.i1edo

ÍÉis;ê.É.rÊ iÊ E.r,Jaa

Toral

Oes L gà nErío s

Dsaêl.saJc CcÍr.iLJSiâ CaJEe

= - dê CÊ:1r"éia a: rÉ:o Cêr5_Íi,iaC-"

Têr.il.c lÊ êcriPat:

f.,tldcr

T.a15'êfÉ.rra dà arâioa

Totol

lndicaôres

:!l:..lÊ EãsÊ Fà'à Fê.,psí:çâ3 !'Li1:'atE,

:sr..a-Ê AêL'-raÉ íâêi iÍrêc õc ?êd3do ,[ 1 ,]ó 2: 1l:

Í!t..:.iÉ BâirsErãao a.rE Co PÊt3aa .l I ai 24,,?

V.riaçào Em|Íegp ABollrrâ 4 0106:2017 a 3t 05.20t8

: l-.
a !.1

69

'l



co&§&io 
b€ Lrc/rÁ v40.o.* 

^* t8?x

Na Planilha Modelo, selecione a aba "3.CAGED" e, a partir dos dados do

relatório anterior, preencha as células em amarelo de acordo com o exemplo

abaixo:

Dispensados sem justa causa

Espontâneos

Fim de contrato por prazo determinado

Término de contrato

Aposentados

Mortos

Transferência de sa ída

lndicadores

Estoque recuperado início do Período 0L-06-20L7 5948

Estoque recuperado final do Período 31-05-2018 5090

Variação Emprego Absoluta de 01-06-2017 a 31-05-201.8 -858

Estoque Médio 5519

% Demitidos s/ Justa Causa em relação ao Estoque Médio 4L,31%

Taxa de Rotatividade 49,O7%

Rotatividade temporal (meses) 24,4564

Dias ano 350

1/3 de férias (dias) 10

Férias (dias) 30

13e Salário (diasl 30

Rio Grande do Sul - Coleta de Resíduos Não-Perigosos - CNAE 38114

3, CAGED

2279

3137

126

Admissões

Dispensados com justa causa

Desliga mentos

2280

316

7

25

24

356

0

Dias de Aviso prévio

FGTS

36

8o/o

MUITA FGTS

70
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Uma vez preenchidos os dados do CAGED na aba "3.CAGED", o

resultado do cálculo é apresentado na aba "2. Encargos Sociois", conforme

exemplo a ba Íxo:

Código

A1

A2

A3

2. Composição dos Encargos Sociais

fvaba
20,00%

Descrição

SESI

INSS

1,50%

7,OO%

A4

A5

A6

A7

A8

A

Seguro contra acidentes de trabalho

FGTS

0,200/o

o,60%

2,50%

36,80%

3,OO%

8,OO%

SENAI

Salário educação

INCRA

SEBRAE

SOMA GRUPO A

B1

82

B3

B4

B5

B6

B

Férias gozadas

Auxilio doença

SOMA GRUPO B

6,57%

8,330/o

o,06%

L7,75%

o,82%

7,66%

o,37%

Licença Paternidade

Auxilio acidente de trabalho

Faltas justificadas

13s salário

c1

c2

Aviso prévio indenizado 2,90%

Férias indenizadas 4,54%

c3

c4

C5

c

D1

D2

Depósito rescisão sem justa causa

to,92%SOMA GRUPO C

6,530/o

o,23%

o,L3%

0,200Á

3,L50/o

lndenização adicional

D

7I

Férias indenizadas s/ aviso previo indenizado

Reincidência de Grupo A sobre Grupo B

Reincidência de FGTS sobre aviso prévio

indenizado

D 72,23%

6,76%SOMA GRUPO D
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Salienta-se que a planilha eletrônica adapta-se à realidade sazonal do

setor ou mesmo às peculiaridades da empresa licitante, isto é, na medida em que

as variáveis do setor oriundas do CAGED para elaboração do orçamento ou dos

controles de movimentação de empregados das empresas licitantes se

modificarem no tempo, será possível, com a introdução dessas novas variáveis,

calcular o custo real da atividade.

7. VEíCU[OS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS

Este tópico aborda o cálculo dos custos relativos à depreciação,

remuneração de capital, manutenção, impostos, seguros e monitoramento da

frota, bem como os custos com o consumo de combustível, óleos, filtros,

lubrificantes, pneus e ferramentas.

7.1. Caminhões e Compactadores

As principais montadoras de caminhões no Brasil possuem linhas

indicadas à coleta de resÍduos.

O custo de aquisição de equipamentos novos pode ser obtido por

intermédio de cotações obtidas diretamente com revendedores e, no caso dos

chassis e veículos, por intermédio da tabela FIPE.

Quando comparado o preÇo do veículo zero quilômetro extraído da

tabela FIPE com os preços indicados nas notas fiscais de aquisição do mesmo tipo

de veículo (obtidos no banco de dados do DETRAN/RS), concluiu-se que, para

veículos zero km, a tabela FIPE é uma excelente referência de preço médio de

mercado.

7.1.1. CUSTOS FTXOS

7.L.t.L. Depreciação

Depreciação é um termo geral e amplo que abarca todas as influências

que afetam os bens materiais ao longo do tempo, ocasionando perda de

eficiência ou diminuição de preço. A depreciação pode ocorrer devido à idade, ao
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desgaste físico dos materiais, à obsolescência funcional e à obsolescência

econômica.

Por que considerá-lo no cólculo dos custos do coleto?

Na prática, a depreciação corresponde à parcela do valor do veÍculo a

ser reservada mensalmente durante a sua vida útil para que, ao término desse

período, seu proprietário tenha reunido os recursos suficientes para substituir o

bem por um novo similar.

Conceitos úteis

o ldade de um bem é o tempo decorrido desde que ele foi posto em

serviço até a data da observação.

o Vida útil é o intervalo de tempo contado da data da instalação ou da

colocação em serviço até o momento em que o serviço prestado pelo bem deixa

de ser economicamente interessante.

o Vida remanescente e o período contado desde a data da observação

até a data prevÍsta em que o bem deixará de ser economicamente interessante.

o Valor residual é o valor de um bem ao fim de sua vida útil.

Como calcular a depreciação?

Existem alguns métodos para o cálculo dessa parcela ou da quota

mensal de depreciação. Entende-se que, para os contratos relativos a coleta de

resíduos sólidos, o método linear de depreciação é o mais indicado, pois

considera um custo fixo mensal, sem variações ao longo do contrato.

Por esse método, a quota ou parcela de depreciação mensal será

constante ao longo da vida útil do bem. Para calculá-la, subtrai-se do custo de

aquisição do veículo o valor residual do mesmo, e divide-se o resultado pela vida

útil admitida, em meses:

. Custo de Aquisiçào - Valor Residual
Quotade Depreciação Mensal = M

73
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Exem p lo:

Custo = RS 100.000,00

Valor Residual = 35 %

Vida Útil = 120 meses (L0 anos)

euota = E *##i*= RSs41,67lmês

E se o editdl não exigir veiculos zero quilômetro e o licitonte vencedoro

opresentd veículos usodos?

No exemplo acima, a depreciação linear de 65% do veículo ao longo de

dez anos equivale a dizer que o veículo deprecia 6,50%o ao ano.

Se a licitante vencedora apresenta um caminhão com dois anos de

idade, considerando as condições de cálculo da planilha, quer dizer que o valor

atual dele e de R5 87.000,00 (RS 100.000,00 - 16,50% a.a. x 2 anos x

RS 100.000,001) e que ele tem uma vida remanescente de 8 anos (96 meses) até

atingir a vida útil estabelecida de L0 anos.

Aplicando esses valores na fórmula, teremos:

euota - 
87 000'00-3s 000 

- Rs 541,67/mêsg6

Como se pode verificar, obtém-se a mesma quota mensal, pois o
método é linear.

Por essa razão, sendo estabelecidas a vida útil e a correspondente

depreciação no edital do certame, não caberá a remuneração da parcela de

depreciação para um veículo com idade superior à vida útil projetada e que

permaneça em operação, caso admitida essa condição pelo edital. Ou seja, o

edital deve estabelecer que a parcela de depreciação será excluída da planilha

e, poÉanto, não remunerada quando o veículo posto em serviço ultrapassar a

vida útil estabelecida para o cálculo da depreciação.

14
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Qual a depreciação a considerar no orçomento?

Considerando que a tabela FIPE é uma boa fonte de referência para o

preço de veículos zero quilômetro e que a finalidade da depreciação é a de

proporcionar às empresas os meios necessários à reposição de seus

equipamentos, comparou-se o valor da transferência do veículo usado informado
junto ao DETRAN com o valor, na Tabela FIPE, de um veículo de mesma marca e

modelo, ou o modelo que o substituiu, zero km, na mesma data da transferência.

A depreciação total do bem, na data da transferência, seria a diferença entre

esses dois valores, comparado ao valor do veículo novo:

Depreciação (Preço FIPE 0 km - Valor da Transferência DETRAN)/ Preço FIPE 0 km

Assim, chegou-se aos parâmetros médios para o cálculo de depreciação

de veículos de coleta de resíduos sólidos, de acordo com a idade do veículo:

Média da

Depreciação

33,63%

43,!30/o

48,68%

52,62%

55,680/o

58,L8%

I4 69,790/o

70,73%

Vida Util

Estimada do

Veículo (anos)

L

2

3

4

5

6

7

8

9

72

10

L1,

13

60,29%

62,L2%

63,73%

65,78%

66,48%

67,67%

68,770/o

15
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Qual a vido útil dos cominhões o considerar no projeto?

O gráfico abaixo mostra o percentual acumulado de veículos coletores
por idade. Os quantitativos foram obtidos do DETRAN/RS e dos dados informados
pelos jurisdicionados do TCE/RS no sistema LicitaCon (2016)r?.

'2" Âcumuladu dc cilrrrirrh(=res Dor idadc

lu'r,

..lt:.

[)err.l|r

rj t) Lrr Ir ll tt t.l li ti: t, IS trr t0 tiol

ld:ldr dos cânrirrhôes (nr0s)

Fonte: LicitaCon e DETRAN.

Gráfico 1- Percentual acumulado de caminhões por idade.

Considerando esses dados compilados, é possível afirmar que a vida útil

dos veículos é muito maior do que os cinco anos geralmente adotados, pois cerca

de 40% dos caminhões atualmente em operação possuem mais de 5 anos de uso,

e cerca de 20% possuem mais de 1.0 anos de uso.

Portanto, salvo o caso de municípios em que os veículos coletores

trabalhem em regimes diários de 16 horas (2 turnos) ou mais, recomenda-se a

adoção de vida útil de 10 anos e valor residual de 35o/o para composição do custo

de referência. O projeto básico poderá estabelecer parâmetros diferentes, desde

que devidamente motivados e comprovados.

l; Sistena de Licilações e Contrntos nrantido pelo TCE./RS e disponivel cnr lulll
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Para fins de montagem de planilha de custos do serviço de coleta de

resíduos sólidos, recomenda-se que o projetista defina o método de depreciação

a ser utilizado e a vida útil do caminhão, bem como passe a trabalhar com a

depreciação de acordo com a tabela apresentada acima que considera a utilização

do caminhão, em média, de 8 horas diárias. Nos casos em que houver uso por

maior tempo dedicado ao serviço, justifica-se a utilização de percentual de

depreciação maior.

Como colculor o deprecioção?

Na Planilha Modelo, preencha as células em amarelo de acordo com as

observações a baixo:

lnformar o prÉ(o !rn lário do
chassis do carrinhão de colefa

11De tecta ao

Iníornlar a vida útii
€stimada parà o

caminhão, em dnos

Fator de

Infornrar o valor da
depreciação do canrinhão,
adotando o valor sugerido
pelo TCE ou Justificar valor'
difeÍenclado

A figura acima demonstra o procedimento para cálculo da depreciação

do caminhão (chassis). A depreciação do compactador segue o mesmo

procedimento. Caso o projeto especifique diversos tipos de veículos e

equipamentos, é necessário copiar as linhas relativas aos itens 3.1.1 a 3.L.6 e

replicar os mesmos tópicos relativamente a cada um dos veículos especificados.

Por exemplo, se houver previsão de 2 caminhões toco com compactador de 12 m3

e 1 caminhão truck com compactador de 19 m3, os itens 3.1.1 a 3.1.6 devem ser

discriminados individualmente para cada um dos tipos de caminhão utilizados

DltCrlmlração Unldrdê Quânüdâda curto unttádà Subtotâl Totâl(RE)

Custo de aqursiçáo do chassrs unrdadê 1

Vrda útrl do chassrs anos

ldade do v€iculo anos

DepreclaÇáo do chassls
motDopreclaçáo mcn3al veículor colclorês

Custo de aqursrÇão do compactadoÍ unidade

0

1

Vida útrl do compactador anos \
ldade Co compáctadoÍ a,'l0s

Depreciaçáo do compaclador
Oepreciaçáo mrnlal do compactâdor

Na elairoraçáo do
orçamento-Da!e da

licitação, jrfori'.r 0
(zero). Na prorosta
da licitante,
infornrar a idade cio

veículo proDosto.
Total por vciculo

0

ú,b

mê3

unldâdoTolal da Írotr

Iaformar a quantidade de
caminhôes conipactadores do
respectivo nrodel0
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7.1.7.2. Remuneração de capital

Os juros sobre o capital imobilizado para o desenvolvimento da

atividade devem ser considerados na planilha de custos. Eles representam o custo

incorrido pelo empresário pelo fato de aplicar, num negócio específico, seu

capital próprio ou o capital captado de terceiros.

Os custos com juros correspondem ao rendimento de um investimento

de mesmo valor do equipamento ao longo de sua vida útil. Tal qual a depreciação,

depende do valor residual do equipamento.

Como calculor o remuneroção de copitol?

O cálculo dos juros baseia-se no conceito de investimento medio (1.) e

na taxa de juros do mercado (i):

I*xi
t _ ttllm- u

I* = (vo -,)9# *,,

corgs&{o 
b€ rrcr rÁçÀo

tO,a, ,..* t\ +

Onde

J. - Remuneração de capital mensal

i - Taxa de juros do mercado (admite-se adotar a taxa SELIC)

Vs - Valor inicial do bem

V. - Valor residual do bem

n -Vida útil do bem em anos

Exem plo:

Custo de aquisição do veículo novo: Vs = RS 100.000,00

Valor residual = 35 %

Vida útíl = L0 anos

i = 6,5o/o a.a.

(100.000 - 3s.000) 
gej2 

+ 3s.000 = R$ 70.750,00

t8

t_tm-
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70.750 x 0.065
l^: tz = R$ 383,23

Assim, no caso desse exemplo, a parcela a ser incluída na planilha

referente à remuneração de capital é de RS 383,23 mensais por veículo novo.

A planilha orçamentária da licitação deve considerar o preço de veículos

novos para não restringir a competitivídade porque o preço global deflnido por

ela será considerado o preço máximo admissível na licitação.

Caso o licitante declare, na sua proposta, que não utilizará veículos

novos, o valor (Vo) sobre o qual deverá incidir a remuneração do capital é o valor

do bem depreciado até a data da proposta.

Na Planilha Modelo, preencha as células em amarelo de acordo com as

observações abaixo:

Íâl

Fator oÊ !hhzação

7,1.1.3, lmpostos e Seguros

Quois os custos referentes oo licenciomento de veículos que devem ser

considerodos no plonilho de custos?

Deverão ser consideradas as seguintes parcelas:

/ lmposto sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA),

calculado de acordo com a Lei Estadual ns 8.L15/1985;

3 1 2 Í.lenr.rrrora áo do C.1

Dlrcrlmlnrçlo unldâdc OuantidEdc Cu8to uniúÍio Subtotrl TotatlR$)
ul.]rdade 1.00Cuslo do chassrs

Taxa Õe loros anLral nomriral
Valor do veÍculo pÍoposto (V0)
lnveslrmento médro total do chassrs
Remuncracáo mrnral do crpltal do ch€rtir
Custo do conrpãctador
Taxa Ce lurcs anual noml'lal
Valor do conrpaclador pÍúposto (V0)

ln!€strnento médro tolal do compactàdor

Toial por vêlculo
RemlDarâçáo !LÇltal de câlltal do co

Totâl d. Írota

Informar a taxa de JuIo§
anual para remuneração
do capital, Reconrenda se
o uso da Taxa SELIC

0

0

100

R$

R$

R

unidadc

unrdadg

R§

R$

R$
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/ Seguro DPVAT (Seguro de Danos Pessoais Causados por Veículos

Automotores de Via Terrestre), regrado pela Lei Federal np 6.I94/L974;
/ Expedição do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo

(CRVL). Anualmente, o DETRAN/RS publica na internet uma tabela de valores de

serviços.

O seguro contro terceiros pode ser incluído no plonilha de custos?

Considerando que o Executivo Municipal, que é o Contratante do

serviço, é também responsável em caso de o prestador de serviço eventualmente

causar algum dano a terceiros, principalmente em se tratando de danos pessoais,

é recomendável que, nos editais, seja incluída a obrigatoriedade da contratação

do seguro contra terceiros e a respectiva provisão de recursos na planilha

orçamentária.

Como colculor d pdrceld de impostos e seguros?

Na Planilha Modelo, preencha as células em amarelo de acordo com as

observações abaixo:

Iníormar o valor do
seguro obrigatório e

licenciameilto anLral

de um camínhào

3 1 3 lnr tos e utos

Fator de utilizaÇ ão

lnfornrar o valor do
seguro contra
teÍ ceÍros de unr

canrinhão, se houvtr

7.1.2. CUSTOS VARtÁVEtS

Quois são os consumos

considerados?

referentes à Írotd que devem ser

Deverão ser considerados os consumos com combustível, óleos, filtros,

lubrificantes e pneus. lmportante destacar que os serviços de coleta domiciliar de

resíduos apresentam peculiaridades que dificultam a adoção de parâmetros

genéricos de consumo. Em especial, essas variáveís são bastante influenciadas

pelas características do municÍpio, tais como densidade populacional, relevo, tipo

e condições dos pavimentos, trânsito, necessidade de coleta em zona rural

Unidadc Ourntdâdcl Custo unltárioDlrcrlminâção
IPVA unidade

unrdade

'1 00
1.00 l-rÚLrcencramento e Seguro obflgatóíro

Seguro contra terceiÍos unrdadê

me3 1

1

2

00

lmportor e iêguroa m.niâls
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Durante a vigência e execução dos contratos, o consumo dos

equipamentos deverá ser aferido nas rotas de coleta, o que permitirá a

elaboração de projetos básicos e respectivas planilhas orçamentárias a partir de

custos consoantes à realidade prática. É fundamental que conste explicitamente

no projeto a fonte dos dados de consumo e dos custos considerados. No caso de

veículos de coleta de resíduos sólidos domiciliares, é indicado que os consumos

sejam estimados em função da quilometragem rodada.

Como o quilometrogem mensol rododo é estobelecida?

A quilometragem mensal deve ser calculada em função do percurso e

da frequência de coleta de cada roteiro, bem como das distâncias de transporte

para carga e descarga dos resíduos, consÍderando todos os deslocamentos entre

garagem e roteiro, ponto de descarga e garagem.

Exemplo de cálculo da quilometragem de um roteiro, considerando-se

as seguintes premissas:

a) Roteiro com 2 viagens em um turno de coleta;

b) Frequência: alternada 3 vezes por semana;

c) Distância entre a garagem e o centro do percurso de coleta D1

=5km)

d) Distância entre percurso de coleta e o ponto de descarga de

resíduos Dz = 7O km;

e) Distância entre o ponto de descarga e a garagem Ds= 15 km;

f) Percurso de coleta Dn = 35 km.

Calculando-se a distância percorrida no roteiro:

- 1 x (garagem - percurso de coleta) = Ix Dt= 5 km

- 2 x (percurso - descarga, ida) + 1x (descarga - percurso, volta) = 3xp,

- 1 x (descarga - garagem) -- 1 x Dj = L5 km

- 1x (percurso de coleta) =lxDq=35km

=30km

8l
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ó D = Dt+ 3xDr+ Ds= 5 km +30 km + L5 km+ 35 km =85 km

ô km semanal do roteiro = 85km x 3 dias/sem (frequência)

255 km/semana

ô km mensal do roteiro = 255km/sem x 4,33sem/mês18

1.104 km/mês

km mensal acumulada do roteiro = 1.104 km/mês

Para calcular a quílometragem total mensal, é necessário somar a

quilometragem mensal de todos os roteiros de coleta para cada tipo de veículo.

7.L.2.L. Combustível

Para a melhor adequação à realidade local, os dados relatívos aos

consumos de combustível deverão ser estabelecidos a partir da verificação do

consumo da frota de coleta existente.

Já os preços unitários devem amparar-se em pesquisas de mercadole

devidamente registradas no processo licitatório.

7 .L.2.2. Óleos, filtros e lubrificantes.

A manutenção preventiva dos caminhões, incluídas as trocas de óleo,

filtros e as lubrificações, é prevista pelos fabricantes, ou a intervalos pré-

determinados de quilometragem rodada, ou em horas de serviço, no caso de

regime de utilização severa. Esta última é a condição a qual são submetidos os

veículos empregados na coleta de resíduos sólidos urbanos.

A atenção às prescrições dos Íabricantes, nesse aspecto, tem impacto

direto na vida útil dos veículos e reduz a necessidade de manutenção corretiva, a

qual implica em aumento dos custos do serviço. Para a estimativa dos consumos,

deve ser observada a especificação dos manuais dos fabricantes. Os preços

unitários devem amparar-se em pesquisas de mercado devidamente registradas

no processo licitatório.

l* Númcro de senranas por rnês - (52 sernanas/ano) / ( l2 tncscs/ano) = 4.13 senrarras/rni's.
r') Recomenda-se utrlizar conro referência o levantamento dc preços da ANP (quândo eslimâdo para o rnunicipio) consultando o
sile hrtr): \\1!§.r)p.st)!.brit)rcc(,:. Acesso em: 05/ l212017
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Como calculor os custos com consumos de combustível, óleos, Íiltros e

lubrificontes?

Na Planilha Modelo, preencha as células em amarelo de acordo com as

observações abaixo:

3 1 ,1 Consunros
I0Foanrar a q!ílontetràgem nren5àl pú,(o,a:aa
d€ acordo conr o projeto llási(a

Quilomotra m mcnral

Olrcrlmlnrçào LJnld.d. Contumo CJrí,o-ú-nltáÍio
Custo Ce óleo dresel I km rodado

Custo mensa com óleo dresel

kmil
kn1

Custo ce óleo do molor '1 000 km rodados t'1 000 km

Custo mensal com óleo do nrolor km

Custo de oleo da lransmrssào I 000 krn t 1.000 krn

Custo mensal corn óleo da transmrssào knl lnfornrar o plelo
unitário do lit.o dc olÉo

do nrotor
Cuslo de óleo hrdráulrco . 1 000 km r,1.000 km

Custo meosal co,n óleo hidráulico km
kgt'l.ooo kmCusto de graxa i1.000 knr Íodados Informar o consLrrno de

óleo do nlotor a càda

l000knl

Custo mensai com oraxa km

Custo com conrumo!/km rodado RS/km rodado

Infornrar o consumo
estimado do,.,eicuio
e t knrr']l

Infornar o preço
unitário do cofi LrLi5trve

7.1.2.3. Pneus

Em razão das condições operacionais severas, os pneus empregados

nos caminhões de coleta de resíduos sólidos urbanos têm vida útil usualmente

menor do que a indicada pelos fabricantes.

É preciso destacar a relevância da utilização de recapagens nos pneus

dos caminhões de coleta, e, conseque ntemente, a necessidade de considerá-la na

elaboração dos orçamentos, uma vez que esse procedimento prolonga a vida útil

dos pneumáticos, trazendo um ganho financeÍro ao contrato, desde que realizado

de acordo com os padrões técnicos exigíveis. Os requisitos para avaliação da

conformidade para o serviço de reforma de pneus estão dispostos na Portaria ns

44/2OLO e Portaria np 365/20!5, ambas do INMETRO.

Os dados acerca dos consumos de pneus nas planilhas orçamentárias

que compuseram os preços dos contratos de serviços de coleta de resíduos

sólidos urbanos, vigentes no Estado do Rio Grande do Sul em 2016, apresentaram

disparidades mesmo entre municípios de características semelhantes. Portanto,

conforme já referido, os dados relativos aos consumos deverão ser aferidos na
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frota de coleta existente. Os preços unitários devem amparar-se em pesquisas de

mercado que devem ser registradas no processo licitatório.

Como colculor o custo com consumo de pneus?

Na Planilha Modelo, após informar a quilometragem mensal, preencha

as células em amarelo de acordo com as observações abaixo:

InÍormar a quantidade de pneus

novos de 1 càminhâo
31 6 Poeus

Infornar o

núnr€|.ú dÉ

r€aapaqens por
pn eu

7.7.2.4. Manutenção

Nos custos de manutenção dos equipamentos de coleta, devem ser

remunerados os servíços relativos às manutenções preventivas e corretivas

regularmente realizadas, bem como as despesas com lavagem dos equipamentos.

A usual operação em regime severo acarreta uma aceleração no

desgaste dos veículos empregados na coleta e transporte de resíduos sólidos

urbanos. Ressalva-se que cresce nos municípios do Estado o emprego de

caminhões com caixa automática na coleta de resíduos, os quais têm apresentado

menor necessidade de manutenção corretiva nos sistemas de caixa de câmbio,

mas possuem maior custo de aquisição. I
Uma prática de orçamentação usualmente adotada, que é o

dimensionamento e a remuneração da manutenção proporcional ao custo de

equipamentos novos, mostra-se equivocada, entendendo-se que a remuneração

da manutenção deve ser proporcional à quilometragem rodada (RS/km rodado).

Seeundo dados informados em 2016 ao sistema LicitaCon, o custo de

Infornrar o preço unitário de
aada pneu

IEIIQu Curto unitáíoUnid!dr Totrt(R$)Dl!crlmlnrÉo
Custo do de pnêus xxx xx R

NúmeÍo de reca ens poÍ neu

Custo dê reca a em
CUSIo , km rodadocom + i (eca km 0

custo mensa com pneus

unrdadê

km

irnrdado
urrdade

Informar o pr!ço unitário
de cada recapaqem

lnformar a dordbilidade média dos pn€us

considerôndo as recapagens, enr knr

E@

manutencão oor km rodado em contratos de coleta de resíduos sólidos urbanos

foi de RS 0,74/km.
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7.2. Veículos de Apoio

Alguns contratos de coleta de resíduos sólidos urbanos, de municípios

de maior porte, preveem o uso de veículos de apoio, usualmente veículos

utilitários. Nesse caso, tal necessidade deve ser justificada no projeto básico,

assim como os respectivos parâmetros de consumo, manutenção e custos de

propriedade (depreciação e remuneração de capital) dos veículos previstos.

A remuneração desses equipamentos é apropriada de modo

semelhante à metodologia anteriormente apresentada. Para valor de mercado,

poderá ser utilizada como referência a Tabela FIPE.

7.3. Ferramentas e Materiais de Consumo

Na elaboração do orçamento para coleta de resíduos sólidos, além dos

custos de mão de obra, equipamentos e respectivos consumos, é necessário

detalhar os custos relativos a ferramentas e materiais de consumo, tais como

recipiente para água, pá, vassoura e adesivagem da frota. O orçamento deve ser

realizado com base nos quantitativos previstos no projeto básico e pesquisas de

preços de mercado.

Como colcular a parcela de lerromentos e moteriois de consumo?

Na Planilha Modelo, preencha as células em amarelo de acordo com as

observações abaixo:

4. FêíÍômcnlas 6 Matêíiais d6 Consumo

Dhcrlmlnaçào

cipienle làrmico p.ra egua (5Ll
Pà dê Concha

Durabllldade,
lJnldadg Cu6to unltáío Subtolal Íora! (Rt)

,V?ssoura
;Pub!.çldade

iPubhc'dade

,ryqa!i
urÍdade

ÍadeJrvos-êqurpê,mentosr

ladesivo§ vclculos)

unidaqq
InroÍrEr o vàioí unúiíio
6t,Í!àdô pàrd .quÉ(ôo

InÍo.rur, dur.b,ld.d. ê!nruú
!m íÊs6. p!r. câd. Ít.m

custo Mcnsal com Fâíramantas e ilâlenais d6 consumo Rl/m6s

85



cora!§sÀo bE Ll.Crr ÇÃo

o, lí'

7.4. Monitoramento da Frota

A instalação de equipamentos para monitoramento de frota é

atualmente imprescindível em qualquer atividade relacionada à logística de

transportes, tanto para monitorar o deslocamento dos veículos quanto para

ajustar os roteiros, o que repercute no controle da produtivÍdade e, por

consequência, na eficiência do serviço.

Em relação aos serviços de coleta de resíduos sólidos, é uma importante

ferramenta para a fiscalização dos contratos, pois é possível, a qualquer tempo,

verificar os roteiros realizados e conferir se todas as rotas estabelecidas no

contrato foram cumpridas, bem como avaliar a necessidade de alteração de

roteiros. Alem disso, existe a possibilidade de disponibilizar aos munícipes o
percurso e a localização dos veículos coletores em tempo real, o que auxilia o

acompanhamento do deslocamento dos caminhões de coleta e a fiscalização dos

serviços por intermédio do controle social.

Considerando o custo benefício desta sistemática, recomenda-se que o

monitoramento da frota por GPS seja previsto no projeto básico. Deve-se

especificar de forma detalhada as funcionalidades do sistema, o qual deverá

atender aos objetivos da Administração, incluÍndo equipamentos, software e -
conforme for o porte do município - uma central de controle.

Esse tipo de serviço exige pagamentos mensais a título de manutenção

dos equipamentos e do sistema, cuja finalidade e possibilitar que todos os

veículos sempre estejam com suas rotas monitoradas. O orçamento deve ser

realizado com base nos quantitativos previstos no projeto básico e pesquisas de

preços de mercado.

Como colculor o parcelo de monitordmento do Írota?

Na Planilha Modelo, preencha as células em amarelo de acordo com as

observações abaixo:
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5, Monitoramcnto da Frota

Falo! de ut lizaçao

laíormôr'o valor
unitáÍ io !'ir ef sal

L1àra rnarrr,flri:ào
dos equipdnrenlos
de lr]crnll,rrànr en llr

8. BDI

O BDI - Bonificações e Despesas lndiretas, é a taxa correspondente às

despesas indiretas, impostos e lucro que, aplicada sobre o custo direto, resulta no

preço do serviço.

A fórmula de aplicação do percentual de BDI para cálculo do preço do

serviço é:

PV=CDx(l+BDl)

Onde:

PV - Preço de Venda

CD - Custos Diretos

BDI - Benefícios e Despesas lndiretas

Os custos diretos compreendem todos os componentes do preço que

podem ser devidamente identificados e quantificados na planilha orçamentária.

É obrigatório detolhor o BDI poro a contratoção de serviços de coleto

de resíduos?

Sim. A obrigatoriedade do detalhamento de todos os custos quando da

elaboração de orçamentos para a contratação de obras e serviços de engenharia

está expressa na Lei Federal ns 8.666/L993 (artigo 6e, inciso lX, alínea f, e artigo

EspeciÍicar sonrente quando for exigido no Projeto Básico

Dltcrimin!ção Unidrdc Ou.ntldadê Curto unltário,

Iníormar o valor
total para
instalação do

equipanento d€
nronitoranrento da
írota, se houver(llnrplantaçáo dos equrpamên1cs de monitoramento

Custo rnensal com rmplantaçâo Tnes 00
uIrdadelilanuter entos de mc,ltoÍarTrelrtoáo Cos e Lrl

Custo mensal com manuten ao rnes

7o-, § 2e, inciso ll).
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Portanto, tendo em vista que o BDI é uma parcela relevante dos custos

de serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares, é imprescindível que o seu

detalhamento conste nos anexos do edital e nas propostas das licitantes,

entendimento também consolidado na Súmula 258 do TCU20.

Quois porcelos compõem o BDI?

Geralmente, o BDI é composto pelas seguintes parcelas: despesas

financeiras, administração central, impostos, lucro, seguros, garantia e riscos.

8.1. Despesas Financeiras

Despesas financeiras são gastos relacionados ao custo do capital

decorrente da necessidade de financiamento exigida pelo fluxo de caixa do

serviço. São despesas que ocorrem sempre que os desembolsos acumulados

forem superiores às receitas acumuladas, sendo correspondentes à perda

monetária decorrente da defasagem entre a data de efetivo desembolso e a data

do recebimento da medição dos serviços. De acordo com a jurisprudência do TCU,

a taxa SELIC é a mais adequada para a remuneração desse encargo.

As despesas financeiras são calculadas pela seguinte fórmula:

DF = (1+ i)DU/2s2 -1

Onde:

DF - Despesas Financeiras (%)

i- Taxa de juros anual (sugere-se adotar a taxa SELIC)

DU - média de dias úteis entre data de pagamento prevista no

contrato e a data final do período de adimplemento da parcela.

20 Súmula 258 - TCU As composições de custos unitários e o detalhâmenlo de encargos sociais e do lJf)l irrtegratn o

orçamento que compõe o projeto básico da obra ou serviço de engenlraria, rlevem constar dos ancxos tlo cdital dc

licitaçào c das propostas das licitantes e não podcm ser indicadas mcdiante o uso cla cxpressào "r'crba' o

unidades genericas
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8.2. Administração Central

A taxa de administração central, também conhecida como despesas

ad m in istrativas, é o custo indireto relativo às atividades de direção da empresa,

incluindo as áreas administrativa, financeira, contábil, de compras, recursos

humanos, e todos os demais custos que são rateados entre os diversos contratos

celebrados pela mesma empresa.

O rateio da administração central é influenciado por diversos fatores,

tais como o custo direto do contrato e o porte e eficiência da empresa. Como esse

é um custo relativo a cada empresa e depende de cada contrato firmado, é muito

difícil calculá-lo sem o conhecimento das características da contratada, situação

que é enfrentada na elaboração do orçamento-base da licitação.

A taxa de administração central, portanto, deve ser estimada com base

em percentual que reflita o custo médio do mercado, estimado a partir de dados

históricos de taxas praticadas em contratos semelhantes ou sugeridas em estudos

específ icos sobre o assunto.

A fim de avaliar os percentuais praticados, foram consideradas as taxas

de administração central dos contratos cadastrados no LicítaCon (2016), obtendo-

se o percentual médio de 5,O8% de taxa da administração central, com uma faixa

de referência entre 2,97Yo e 6,27%.

8.3. Lucro

Lucro é a remuneração do empresário pelo desenvolvimento de uma

atividade econômica. Essa remuneração está relacionada com uma recompensa

ou bonificação que a Administração Pública está previamente disposta a pagar

pela execução de determinada atividade ou entrega de determinado produto,

dentro dos padrões de mercado.

No caso da elaboração de orçamento para a contratação de serviços, o

administrador público deve estabelecer o percentual de lucro com base nas taxas

médias praticadas no mercado. O percentual de lucro praticado nos contratos de

serviços de coleta de resíduos sólidos cadastrados no sistema LicitaCon (2016)

atingiu o valor médio de t0,85%, com uma faixa de referência entre 7,l\Yo e

73,55%.
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8.4. Seguros, Riscos e Garantias

Os custos relativos a seguros deverão, sempre que exigidos no edital,

ser discriminados na planilha orçamentária. Quando não exigidos no edital, caso a

licitante opte por assegurar a frota de veículos, essa parcela poderá constar no

BDI da licita nte.

A garantia contratual está prevista no artigo 56 da Lei Federal n'

8.666/1993, que estabelece poder à Administração Pública para exigi-la. Essa é

uma exigência discricionária da Administração que deve constar no instrumento

convocatório.

Portanto, as garantias e os seguros são custos que resultam das

exigências contidas nos editais de licitação e devem ser estimados caso a caso

mediante a avaliação do custo que poderá recair sobre os licitantes.

Em função de que os seguros, riscos e garantias não são usualmente

discriminados nas planilhas orçamentárias dos serviços de coleta de resíduos

sólidos urbanos, sugere-se adotar os índices estabelecidos no Acórdão

2.62212073 do TCU.

8.5. lmpostos

Posso incluir IRPJ e CSLL no BDI?

Não. A jurisprudência do TCU consolidou o entendimento2l de que, por

não estarem relacionados diretamente com as atividades de prestação de

serviços de um contrato específico, os tributos incidentes sobre o lucro (IRPJ e

CSLL) não devem ser discriminados no BDI do orçamento-base da licitação. No

entanto, desde que os percentuais praticados estejam de acordo com os

paradigmas de mercado", não é vedada a inclusão destes tributos nas propostas

das licita ntes.

rr Súmula n"25412010 TCU.
22 Acórdão 648/2016 TCU ['lenário: A inclusão, na composiçào do BDI constantc das propostas das licitantos. do

Imposto dc Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) c da Contribuiçâo Social sobrc o Lucro Liquido (CSt.l.) nào ó vcdada ncnr

acarreta, por si só, prejuizos oo erár'io, pois é legítimo que empresas corlsiderem csses tributos quarrdo do cálcuk-r da

equaçào cconômico-financeira de suas propostas, (lcsdc que os pÍeços praticados estejam de acordo corn os

paradigmas de mercado. O que é vedado é a inclusâo do ÍRPJ e dâ CSt.l, no orçanrento estimativo da licita
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Quois tributos devem ser considerodos no cálculo do BDI?

Os tributos que geralmente incÍdem sobre o faturamento (receita

bruta) de um serviço de coleta de resíduos e que são inseridos no BDI

compreendem o lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (lSS), o Programa

de lntegração Social (PlS) e a Contribuição Social para Financiamento da

Seguridade Social (COFINS).

8.5.1. tSS

Conforme consta no artigo 156, inciso lll, da Constituição Federal, o ISS

é de competência dos municípios e do Distrito Federal e tem como fato gerador a

prestação de serviços definidos na Lei Complementar n' 116/2003. Em

contratações de serviços públicos, duas questões devem ser verificadas pela

Administração Pública para o cálculo da incidência do ISS na prestação de

serviços: a definição do local onde o serviço será prestado e a definição da base

de cálculo e da alíquota a ser considerada no faturamento do serviço prestado, de

acordo com a legislação municipalvigente.

Qual o base de cólculo do ISS?

De acordo com o artigo 7s da Lei Complementar n" 11,6/2003, a base de

cálculo do ISS para serviços de coleta de resíduos é o preço do serviço.

Quol olíquoto de ISS devo utilizdr quondo o destino finol é realizodo

em outro município?

De acordo com o artigo 3s da Lei Complementar ns 1.L6/2003, o ISS de

serviços de coleta e destinação final de resíduos sólidos é devido no município em

que o serviço é prestado. Nesse sentÍdo, ao elaborar os orçamentos que

envolvam simultaneamente serviços de coleta e destino final de resíduos, sendo o

destino final em outro município, é importante que os preços sejam

discriminados separadamente de forma a possibilitar a aplicação do percentual de

ISS que compete ao município onde o serviço é prestado.

9I
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O ISS deve se limitar a um percentual entre o mínimo de 2%o23 e o
máximo de 5Yo2a de acordo com a legislação tributária do município em que o

servÍço será prestado.

8.s.2. PIS/COFTNS

Qual a base de cálculo do PIS/COFINS?

A legislação tributária estabelece que essas contribuições têm como

base de cálculo a receita bruta ou o faturamento mensal, assim entendido o total

das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua

denominação ou classificação contábil (artigos 2s e 3s da Lei Federal ns

9.7t8/L998 e artigo 1e da Lei Federal ns 10.833/2003).

Quol olíquoto de PIS/COFINS deve ser odotoda?

A incidência de PIS e COFINS pode ser reconhecida em dois regimes de

trÍbutação: regime de incidência cumulativa e regime de incidência-não

cumu lativa, conforme a seguir:

a) regime de incidência cumulativa: é aquele que não permite o
desconto de créditos tributáríos de operações anteriores para as pessoas jurídicas

sujeitas ao imposto de renda apurado com base no lucro presumido ou arbitrado,

cujas alíquotas O,65% para o PIS e de 3,00% para a COFINS são aplicadas sobre o

total do faturamento mensal (artigos 2e e 3e da Lei Federal ns 9.718/1998);

b) regime de incidência não cumulativa: é aquele que permite o
desconto de créditos tributários de operações anteriores para as pessoas jurídicas

sujeitas ao imposto de renda apurado com base no lucro real, cujas alíquotas de

L,65% para PIS e de 7,60% para a COFINS são aplicadas sobre o total do

faturamento mensal, podendo ser descontados créditos tributários decorrentes

de custos, despesas e encargos com: aquisição de bens para revenda, aquísição

de insumos, aluguéis, energia elétrica, dentre outros (artigos. l-e, 2e e 3s da Lei

Federal ne LO.637/2002 e Lei Federal ns L0.833/2003).

Nos termos do artigo 7g da Lei Federal ns L2.8L4/2O73, o limite para

opção pelo regime de tributação do imposto de renda com base no lucro

2r Aíigo 88 do Ato dc Drsposições Constilucionals Trànsilórias-
2o Anigo 8'. lnciso ll. da Lei Complementarn" II612003.

92



coüi§§4
o b§.[,c,)lç4o

to

presumido é de RS 78.000.000,00. Assim, a pessoa jurÍdica cuja receita bruta

total, no ano-calendário anterior, tenha sido igual ou inferior a RS 78.000.000,00

anuais ou a RS 6.500.000,00 mensaís poderá optar pelo referido regime de

tributação.

Tendo em vista a existência de dois regimes de tributação com

alíquotas de apuração distintas, para o caso de licitações de serviço de coleta de

resíduos sólidos, recomenda-se a adoção das seguintes formas para cálculo do

orçamento-base:

1. Quando o valor anual estimado do contrato for inferior ao limite
para a tributação pelo regime de incidência não cumulativa, utilizar

as alíquotas do regime cumulativo (0,65% PIS e 3% COFINS);

2. Quando o valor anual estimado do contrato for superior ao limite
para a tributação pelo regime de incidência não-cumulativa, utilizar

as alíq uotas do regime nã o-cu m u lativ o (1,65% PIS e 7 ,6% CO F lN S).

Salienta-se que, em pesquisa aos contratos realizados nos municípios

gaúchos, não foi encontrado instrumento vigente com custo superior ao limite de

tributação para enquadramento no regime não cumulativo (lucro real), o que

sugere o uso de alíquotas de 0,65% PIS e 3% COFINS.

Nos casos em que a empresa contratadã for tributada no regime de

lucro real, é necessário prever, em edital, que o detalhame nto do BDI da orooosta

da licitante deverá levar em conta a sua opÇão tributária Assim, quando a

licitante for enquadrada no regime não-cumulativo, deverá comprovar o
percentual de PIS/COFINS do BDI de acordo com a média das suas contribuições

dos últimos 12 meses, conforme o disposto no Acórdão 2.622/20L3 do TCU

Plenário2s.

l5 
9.3.2. oriente os órgãos e entidades da Administração Pública Federal a:

tl
9.3.2.4. estabelecer, nos edilais de licitação, que as empresas sujeitas ao rcgime de tributaçâo dc incidência nàtr

cumulativa de PIS e COFINS apresentem demonstrativo de apuração rle contribuiçôes sociais comprovando quc os
pcrcentuais dos leferidos tributos adotados na taxa de BDI correspondenr à rnédia dos pcrccntuais cÍitivos
lccolhidos em viÍude do drÍcib de compcnsação dos créditos pro'islos no art.3" das Lcis ns. 10.617/2002 c
10.833/2003, de Íbrma a galantir que os preços contÍatâdos pelâ 

^drninistrirçÀo 
Pública letlitan'r os benclicios

tributários concedidos pela legislaçào tributáüa:
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8.5.3, SIMPLES NACIONAL

O Simples Nacional é uma modalÍdade de arrecadação unificada dos

seguintes tributos: a) IRPJ; b) lPl; c) CSLL; d) COFINS; e) PIS/Pasep; f) Contribuição

Patronal Previdenciária, CPP, a cargo da pessoa jurídica de que trata o arligo 22

da Lei Federal np 8.2121199t; g) ICMS; h) ISS (artigoL3 da Lei Complementar ne

723/2006l.

Aplicável a microempresas (ME) e a empresas de pequeno porte (EPP),

o sistema SIMPLES NACIONAL possibilita substituir a aplicação individualizada de

cada um desses tributos por um percentual sobre o montante da receita bruta

anual. O percentual cabível diferenciâ-se em função do setor econômico

(indústria, comércio e serviços) e é progressivo em função da receita bruta

auferida pelas empresas.

No caso de atividades de coleta de resíduos sólidos, as alíquotas do

Simples Nacional estão previstas no Anexo lll da Lei Complementar ne 723/2006.

Além disso, as empresas optantes pelo Simples Nacional estão

dispensadas do pagamento de algumas contribuições instituídas pela União,

como as contribuições devidas a Serviços Sociais Autônomos (SESl, SESC, SENAI,

SEBRAE, etc.) e as relativas ao salário-educação e contribuição sindical patronal,

de que trata o artigo 240 da Constituição Federal, as quais não estão incluídas no

sistema de recolhimento unificado (artigo 13, § 3s, da Lei Complementar ne

t23/2006).

Como deve ser dpresentado o BDI do proposto dos empresos optontes
pelo SIMPLES?

Na elaboração das propostas de preços, considera-se que a composição

de BDI das MEs e EPPs contratadas pela Administração Pública deve prever

alíquotas compatíveis àquelas as quais a empresa está obrigada a observar,

conforme os percentuais contidos no Anexo lll da Lei Complementar n" L23/2006.

Não se admite, portanto, que a empresa inclua, na composição de encargos

sociais de sua proposta, os gastos relativos às contribuições dispensadas de

recolhimento, como aquelas previstas no artigo 13, § 3e, da referi
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Complementar, Esse é o entendimento do TCU exarado no Acórdão 2.622/2013

do TCU Plenário26.

Para evitar que um licitante possa ser beneficiado de maneira indevida,

no momento ainda anterior à assinatura dos contratos ad m in istrativos, deve-se

confirmar a qualificação de ME ou EPP das empresas vencedoras do certame.

8.6. Fórmula do BDI

Conforme consta no Acórdão 2.622/2OL3 do TCU/Plenário, a fórmula

mais adequada para o cálculo do BDI é:

11. + (AC + R + S + C)1. (1 + DF).(7 + L)
Eur = - ,

Em que:

AC -Taxa representativa das despesas de rateio da administração

central

Â - Taxa representativa de riscos

5 - Taxa representativa de seguros

G - Taxa representatlva de garantias

DF -Taxa representativa das despesas financeiras

[ - Taxa representativa do lucro ou remuneração

f- Taxa representativa da incidência de tributos

26 
9.3.2. oriente os órgãos e entidades da Administraçào Pública Federal a:

t., l
9.3.2.5. Prcver, nos editais dc licitação, a exigência para que as smpÍesas licitantes oprantes pelo Simples Nacional
aprcsentem os percentuais de ISS, PIS e COFINS tliscriminados na composiç:io do Bf)l que sejam cornpittivcis com
as alíquotas a que a empresa está obrigada a recolher, prcvistas uo Ancxo III dâ Lci Complemelrtar t. l)-312006,
bem como que a composição de encargos sociais nâo inclua os gastos lelarivos às contribuiÇões que essâs cnrpresas
estào dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), confornrc dispõenr o arr. 13, § 3". da lcl'clida Lci
Complementar;
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8.7. BDI Referencial

Quol o BDI médio dos contratos de coleto de resíduos sólidos urbonos?

A Tabela 4 sugere percentuais de referência para a composição do BDI

de contratos de serviços de coleta de resíduos sólidos urbanos.

Os percentuais tabelados foram definidos a partir dos valores

praticados em contratos cadastrados no sistema LicitaCon (2016), sendo

adequada a adoção, nos editais, do valor médio tabelado.

O BDl, no entanto, não pode ser considerado isoladamente para a

avaliação das propostas dos licitantes. Determinada empresa poderá apresentar

uma proposta com BDI maior ao composto no orçamento referencial e, ainda

assim, apresentar um preço global menor do que o de seus concorrentes.

Tabela 4 - BDI referencial para a coleta de resíduos sólidos urbanos.

Parcela do BDI 3" Quartil
e,zi;À -Administração Central

Seguros, Riscos e Garantias2T t,7t%

Lucro L3,55%

lmpostos

Prs/coFrNS

No orçamento-base, adotar 3,65%. Se o

valor estimado anual da licitação for

superior ao limite para tributação pelo lucro

presumido, adotar 9,25%.

Na proposta, cada licitante deverá informar

e comprovar a alíquota de acordo com o

seu regime de tributação.

rss De 2% a 5%, conforme legislação municipal

BDI Total 33,62%

r- Adotada a relêrêncra do Acórdào 2.62212013 TCU (Seguío+GaÍântial Rrsco)

0,86%

t" Quartil Média

2,97% 5,080/"

1,33%

7,78% 1o,85%

2',J_,430/o 27,L7yo
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Como colcular o BDI estimodo?

Na Planilha Modelo, o BDI é calculado na aba "4.8D1", na qual deve-se

preencher somente as células em amarelo de acordo com as observações abaixo:

ó. ComporiÉo do BDI - Bcneficios c Dê3pêsas lndiretas

lnÍoÍfller o "/. de
adnnntstraçào Lo.àl
estll»do

Ilfonnar o o/o de Sê9üro5,
Ri§ao5 e Geiàntra e§tamado

lníomlar o valicr nnlràldà
tàxa SÉtIC

Adnlnrslracáo Central
Seguros Rr j.os Gdrantras
LLrCraJ

0espes.rs Frxdrr(erras
Tr búcs - ISS
Tflbulcs - FlS. COFINS
Fórnrula pdíà Lr calculo do BDI

( 1 +AC+SRG 1+l 1+tF 1-Tt

R.sultrdo do calculo do 8Dl:

.ÍníornreÍ à nrédn de drâs
úters entre dàtà do
Pàqôíneoto PÍcvr(tà llo
(ootíato e ã data hflnl do

,D€ríodo de adnrplertrellto

SR

a-); 0 i'tlo ç

0.00%

da Dârcelâ

IrrÍormàr o peracDtuàl rle
lSS, de acordo (onr a

hgiehêo tnbutàna do
munriplo orrde e,ráo
prestadoJ ot ,crvKo'. De
)"/o eté o Imrt€ de 5ol".

lníomrer o vôlo7 estinràdo de PIS/COÍltlS.
l- .iihl.â' ,i ó5c! 9lS + 3q; CoFll]S cu;r4o o * rr àri,âi eslnrrír air (.:lr.r; jr' '.j, i i ;i r__-+ rr Ll

1r bü:iç!! Lr!:o rêg:íré Ce ia(téa..ú não.(ú,-!!!!_ã liir(.â pí.51,ÍÉ0):
2. rca:2 :,i51,: PIS ] r_,ó.r: aOfIlS Oià.d,r a \ê:].?a"i es:.-:!ín aô (!.:j3:,: ': i :?,:-;i .:r:.
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9. FTSCALTZAçÃO E GESTÃO CONTRATUAL

A gestão e a fiscalização são dois importantes núcleos de atuação na

atividade de acompanhamento dos contratos administrativos e são duas

atividades distintas exercidas por diferentes agentes.

A gestão pode ser realizada por um servidor, grupo de servidores ou

mesmo um setor, enquanto a fiscalização propriamente dita é realizada por

servidor ou comissão de fiscalização, devidamente designados por ato

administrativo próprio (exemplo. portaria).

São princípios norteadores dessas atÍvidades de acompanhamento

contratual a transparência, a motivação, a eficiência, entre outros.
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9.1. Gestão

O que é o gestão do controto?

Gestão é o serviço administrativo propriamente dito que abrange a

análise de toda a documentação produzida pelo fiscal e pelo contratado, bem

como eventuais solicitações deste ou daquele (modificações no projeto ou no

contrato, prorrogações, penalÍzação por falhas do contratado, etc.). Por meio da

gestão, se permite um acompanhamento geral de todos os aspectos da

contratação.

O reequilíbrio econômico-f ina nceiro, os incidentes relativos a

pagamentos, as questões ligadas à habilitação do contratado, ao controle dos

prazos de vencimento do contrato, também se efetivam no âmbito da gestão

co ntratua l.

No exercício dessas atividades, é papel do gestor de contratos:

- zelar pela eficiência do contrato;

- comunicar-se com o fiscal e com o contratado;

- impulsionar o processo, inclusive no que tange à produção dos

aditivos contratuais.

O acompanhamento da área de gestão melhor se faz se realizado num

ambiente informatizado.

9.2. Fiscalização

O que é o fiscolizoção do contoto?

Fiscalização é o acompanhamento pontual que se faz em cada contrato,

ação individualizada e técnica, que requer a análise in loco da quantidade e da

qualidade de bens, serviços ou obras executados em cada etapa do contrato.

Compreende a verificação da forma de execução do contrato e dos seus prazos.

As solicitações de modificação, prorrogação, penalização por falhas do

contratado, de reequilíbrio econômico-f inanceiro, entre outras, são formuladas

pelo fiscal e encaminhadas ao gestor do contrato.
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A base legal da fiscalização está contida no artigo 67 da Lei Federal

ne 8.666/1993:

A execução do controto deveró ser acomponhodo e fiscalizodo por

um representonte do Administraçõo especiolmente designodo,

permitido o contratoçõo de terceiros para ossisti-lo e subsidiá-lo de

informoções pertinentes o esso atribuição.

No exercício das atribuições do fiscal, é seu papel:

- zelar pela eficiência do contrato;

- atuar com pró-atividade;

- atentar para as ocorrências em tempo hábil;

- manter registro próprio e formal de todas as ocorrências do

contrato;

- solucionar problemas dentro da sua área de competência (fiscal

não aplica penalidades).

Uma atuação eficiente e eficaz da fiscalização é instrumento
imprescíndível ao administrador na defesa do interesse público (qualidade do

gasto público).

Quem pode ser gestor de controtos e quem pode ser fiscol?

A função de gestor do contrato pode ser exercida por uma pessoa ou

um setor (departamento de contratos, contabilidade, finanças, etc.).

Já o fiscal, em vista da necessidade de acompanhamento das atividades

contratadas, precisa de habilitação profissional específica para o exercício da

função. No caso de contratos de coleta de resíduos sólidos urbanos, a habilitação
profissional deverá ser em uma destas áreas: engenharia civil, engenharia

sanitária, engenharia ambiental ou outra que legalmente proporcione as mesm

atribuições/habilitações.
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A escolha de ambas as funções deve observar alguns critérios, sendo

que tanto o gestor quanto o fiscal precisam:

- pertencer aos quadros da administração;

- não pertencer à equipe de licitação;

- ter aptidão técnica para a função;

- contar com boa reputação ético-profissiona l.

9.3. Principais Pontos de Controle nos Contratos de Resíduos Sólidos

As condições estabelecidas no projeto básico, na proposta contratada e

no respectivo contrato deverão se manter no transcurso da execução contratual.

Cabe ao fiscal e ao gestor do contrato verificarem, de forma contínua,

se tais condições estão sendo atendidas no âmbito de suas competências. Caso

contrário, poderão ser aplicadas as medidas estabelecidas no contrato, as quais

poderão ser a glosa do valor a ser pago e/ou aplicação das penalidades

previamente estabelecidas, garantidos o contraditório e a ampla defesa, sempre

com base no devido processo legal a ser observado.

Caso as cláusulas contratuais não estejam sendo atendidas pela parte

contratada, e isto ocasionar dano ao erário, parte do respectivo pagamento se

ca racteriza rá como indevido.

Abaixo estão elencados alguns aspectos que devem ser observados no

acompanhamento contratual e sua respectiva atribuição de controle no âmbito

da Administração Pública.

Como liscolizar o composição dos equipes de trobolho?

A composição das equipes de trabalho (motoristas, coletores e outras

funções, caso estabelecidas pelo projeto básico) - tanto o aspecto qualitativo (a

função de cada trabalhador) como quantitativo (a quantidade de trabalhadores

em cada função) - deverá ser constantemente verificada pela fisca liza ao in loco,

uma vez que essas condições foram previamente estabelecidas no projeto básic
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Também a gestão, como meio inicial de comprovação de que o
prestador dos serviços contratou, na forma da lei, os empregados exígidos junto

ao projeto básico, deverá, mensalmente, exigir cópia das GFIPs (Guia de

Recolhimento de FGTS e de lnformações à Previdência Social) referentes à

contratação.

A empreso controtodd tem obrigoção legal de disponibilizar o GFIP ao

m u nicípi o co nt rdto nte ?

A obrigação que a empresa contratada tem de elaborar uma GFIP por

tomador de serviço, contendo os empregados que atuam neste contrato,

encontra amparo legal no artigo 2L9, §s 5" e 6s, do Regulamento da Previdência,

bem como no que dispõe o artigo 47, incisos lll e Vlll, da lnstrução Normativa RFB

ns 971, de L3{L7/20O9.

O gestor do contrato ainda deverá ficar atento ao fato de que

determinado empregado pode estar incluído em uma GFIP, mas prestar serviços

para seu empregador em outro local e/ou para outro tomador dos serviços.

Caberá à gestão, portanto, ratificar os trabalhadores envolvidos na

prestação de serviços contratada e fazer, todos os meses, o confronto com os

dados que constaram na GFIP.

A gestão deve observar se d empresa contratodd estó cumprindo as

convenções coletivos de trobolho e os demois leis trobolhistos?

O gestor deve verificar e comprovar se os empregados vinculados à

empresa prestadora dos serviços, que estiverem atuando na execução contratual

acompanhada, estão efetivamente recebendo os valores previstos junto ao

projeto básico e junto à proposta contratada, no que refere ao adicional de

insalubridade e outros direitos. lsso porque o município possui solidariedade

relativamente a esses pagamentos, segundo a jurisprudência trabalhista.

Esta verificação poderá ocorrer por meio da análise das folhas de

pagamento da contratada, assim como pela GFIP mensal.
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As convenções coletivas de trabalho costumam, ainda, prever outros

direitos aos trabalhadores, principalmente a uxílio-refeição e auxílio-tra nsporte, os

quais implicam na previsão de seus custos no projeto básico (planilha de custos

da Administração) e na proposta contratada.

Considerando, então, que o município contratante estará pagando

mensalmente por estes direitos aos trabalhadores envolvidos na execução

contratual, caberá ao gestor constantemente ratíficar se tais dlreitos estão sendo

devidamente pagos e/ou atendidos pela contratada.

É importante que o edital estabeleça que a contratada deverá fornecer

mensalmente as Ínformações relativas à folha de pagamento, GFlPs, recibos de

vale-refeição e transporte, para fins de liquidação dos pagamentos.

No presente caso, vale lembrar o conteúdo da Súmula 331 TST,

especialmente seus incisos lV e V:

11NTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVTÇOS. LEGALTDADE.

lV - O inodimplemento dos obrigações trobolhistos, por parte do

empregodor, implico a responsobilidode subsidiária do tomodor dos

serviços quonto àquelos obrigações, desde que hoja porticipodo do

relação processuol e conste tombém do título executivo judiciol.

V - Os entes integrantes da Administração Público direto e indire.to

respondem subsidioriamente, nos mesmos condições do item lV, coso

evidenciada o sua conduta culposo no cumprimento dos obrigoções da

Lei 1.e 8.666, de 21.06.199i, especialmente no fiscolizoçõo do

cumprimento dos obrigações controtuois e legois da prestodoro de

serviço como empregodora. A aludida responsobilidode nõo decorre de

mero inadimplemento das obrigoções trabolhistas ossumidos pela

e m preso regulo rme nte controtodo.

A fiscolizoçõo deve verificar se os traba

controtodo estão usondo de formo efetiva os EPls?

t...l
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O projeto básico e a proposta da contratada estabelecem, para cada um

dos trabalhadores envolvidos na prestação dos serviços de coleta de resíduos

sólidos, uma relação de EPls.

Logo, cabe à fiscalizacão, de forma contínua, ratificar se esta relação de

EPls está sendo disponibilizada e efetivamente utilizada pelos trabalhadores

envolvidos na prestação dos serviços contratada, bem como se os mesmos

atendem às normas técnicas pertinentes.

O que observor na fiscolizoção da frota da empreso contratada?

No que se refere à frota utilizada na prestação dos serviços contratados,

a fiscalizacão deverá estar sempre verificando a quantidade e as características

dos veÍculos, suas respectivas idades, consumo de combustível, pneus e outros

insumos, despesas com manutenção, seguros e licenciamento e frota reserva.

À fiscalização da execução contratual compete verificar se o número de

veículos (caminhões coletores com ou sem compactadores, veículos leves de

apoio, etc.) definidos na proposta contratada está sendo efetivamente e

continuamente utilizado pelo prestador dos serviços.

Também será sua responsa bilidade verificar se esses veículos

apresentam todas as características especificadas na proposta contratada.

A fiscalização deve estar sempre acompanhando se a idade da frota

está em consonância com a que foi pactuada no contrato.

A troca de um ou mais veículos por outro(s) de idade diferente poderá

implicar na exclusão do pagamento mensal motivado pela depreciação, conforme

estiver estipulado no projeto básico, O mesmo também pode ocorrer caso o

equipamento utilizado ultrapasse a vida útil estipulada no projeto básico.

Quol a importôncio do controle do consumo de combustível?

O artigo 19 da Lei Federal na 12.305/2010 determinou o conteúdo

mínimo para o Plano Municipal de Gestão lntegrada de Resíduos Sólidos. No

inciso Xlll desse artigo, foi incluída a necessidade de previsão de um o sistema de

cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de
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manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços,

observada a Lei Federal ns 11.445/2007.

O dispositivo citado exige, portanto, que o projeto básico e a proposta

contratada pautem-se em indicadores fidedignos de consumo de combustível

com fundamento êm estudo técnico.

Destaca-se que a taxa de consumo de combustível dos veículos e a

extensão da rota, que e plenamente mensurável, determinam o volume de

combustível a ser previsto no projeto básico e que remunerará mensalmente,

uma vez licitado e contratado o serviço, a empresa vencedora do certame.

Nesse sentido, durante a execução do serviço de coleta, o consumo de

combustível deve ser aferido pela fiscalização e confrontado com a previsão do

projeto básico e com a proposta contratada pelo Município, o que objetivará,

dentre outros pontos, o seguinte:

- obter dados precisos para subsidiar a elaboração dos próximos

projetos básicos e, portanto, o pacto de novos contratos;

- avaliar a necessidade de sugerir a não prorrogação dos contratos

vigentes quando o índice de consumo adotado não for favorável ao erário,

respeitando a manutenção das garantias jurídicas do contrato vigente, salvo

evidente descumprimento do princípio da razoabilidade;

- subsidiar a avaliação da repactuação do contrato, por meio de termo

aditivo, quando o consumo contratado for muito diferente do real.

- subsidiar a emissão de pareceres técnicos fundamentados, caso ocorra

pedido de reequilÍbrio econômico do contrato motivado pelo discrepância entre o

consumo contratado e o verificado e quando esse fato importar consequências

incalculáveis, retardadoras ou impeditivas da execução do ajustado.

Como reolizor o controle do consumo de combustível?

Para o conhecimento com maior precisão possível do índice de

consumo dos veículos de coleta, será necessário que a fiscalização realize o

seguinte procedimento:
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- acompanhar o abastecimento do tanque de combustível no início de

um dia de trabalho, anotando-se a quilometragem do veículo nessa ocasíão e

certificando-se de que o reservatório foi devidamente completado;

- ao final do roteiro de coleta, o tanque de combustível deverá ser

novamente completado, assim como anotada a quilometragem do veículo, tendo-

se a garantía de que, entre os dois abastecimentos, não houve a colocação ou

remoção de combustível, e de que o roteiro programado foi cumprido.

Dessa forma, serão obtidas a extensão percorrida pelo veículo (km) e a

quantidade de litros de combustível consumida (l). Da divisão de ambas as

variáveis observadas, obtém-se o consumo de combustível do veículo (km/l). Esta

sistemática deverá ser feita com uma frequência a ser estabelecida pela própria

fiscalização.

O consumo de pneus deve ser controlodo?

A fiscalizacão deve realizar o controle do consumo de pneus

confrontando a realidade observada durante a execução do contrato com as

condições informadas no projeto básico e na proposta contratada.

Deverá ser verificada a durabilidade dos pneus, em km, bem como a

previsão, ou não, de uma ou mais recapagens.

A responsa bilidade de aferir a efetiva durabilidade dos pneumáticos, as

substituições e recapagens realÍzadas nos caminhões coletores, de transporte e

outros veículos, é da fiscalização.

Destaca-se que as mesmas razões e objetivos que dão suporte à

necessidade do controle do consumo de combustível tambem justificam a

necessidade do controle, pela fiscalização, do consumo de pneus durante a

execução contratual.
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A liscalizoção tombém tem o responsobilidode de controlar e oferir as

despesos com o monutenção do froto?

Estas despesas são definidas junto à proposta contratada e deverão ser

estabelecidas, prefe rencia lme nte, em RS por km. Caberá à fiscalizacão exigir a

comprovação de todos os dispêndios financeiros realizados pelo prestador dos

serviços, no que se refere à manutenção preventiva e corretiva da frota.

Também será responsa bilidade do servidor designado a essa tarefa

verificar e recomendar que as revisões estabelecidas pelos fabricantes dos

veículos sejam efetÍvamente realizadas, tendo em vista que, como regra geral,

sem a execução dessas revisões, a frota pode perder parte da garantia do

fabricante, bem como demandar maiores custos com manutenção.

É relevante deixar registrado que, para a fiscalização ter acesso a estes

dispêndios financeiros da empresa prestadora dos serviços, recomenda-se que

exista prévia determinação junto ao projeto básico e junto ao edital.

As mesmas razões já apresentadas para o controle do consumo de

combustível justificam a necessidade de controle dos dispêndios com a

ma nutenção da frota.

Como deve proceder a fiscolizoção qudnto oos seguros e
licenciomentos dos veículos utilizodos na prestação dos serviços controtodos?

Competirá também à fiscalizacão verificar se os veículos estão com seus

licenciamentos não expirados e se estão cobertos por todos os seguros que o

projeto básico determinou.

E quanto à froto reservo, como deve otuor o fiscolizoção do conttoto?

Com o intuito de coletar dados para melhor qualificar as futuras

contratações, a fiscalízação deverá verificar o número de dias que cada um dos

veículos envolvidos na prestação dos serviços deixa de operar por quaisquer que

sejam os motivos (necessidade de manutenção preventiva e/ou corretiva, de

trocas de pneus, de troca de óleo, etc.).
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De posse desses dados e com o avanço da execução contratual, a

fiscalização irá dispor de um índice percentual médio que cada veículo deixa de

operar (número de dias fora de operação para cada L00 dias). Este índice irá

subsidiar um valor estimado para a frota reserva, nas contratações futuras, de

forma a definir o montante financeiro mais justo possível para ambos os polos da

relação contratua l.

Quol o importôncia de monitoror o quontidode de resíduos?

A necessidade de se monitorar a quantidade de resíduos coletados,

independentemente do tipo de contratação (preço fixo, preço variável em função

da distância percorrida pelos veículos coletores, preço variável em função da

quantidade de resíduos coletados, sistema misto) é de extrema importância e

cabe ao fisca l.

O quantÍtativo de resíduos coletados será necessário para:

- atender ao que dispõe o artigo 19, inciso Xlll, da Lei Federal

ns 72.3O5/20L0;

- atestar, com adequada precisão, a remuneração a ser paga para o
prestador dos serviços, caso o pagamento seja em função da quantidade de

resíduos coletados;

- qualificar a elaboração dos próximos projetos básicos visando novas

contratações envolvendo o gerenciamento de resíduos sólidos urbanos no

m u nicípio;

- subsidiar futuros dimensionamentos da frota e dos roteiros de coleta;

- subsidiar a elaboração de pareceres técnicos acerca da necessidade de

se promover alterações contratuais que visem reequilibrar a equação econômica

inicialmente pactuada.

Caso a forma de contratação adote uma remuneração mensal variável,

calculada em função da quantidade de resíduos coletada, o município contratante

necessariamente deverá dispor de uma balança própria, ou locada, mas sob sua

fiscalização, para aferir o peso dos resíduos coletados.
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Visando não incorrer em riscos sanitários, esta balança não deverá ser

utilizada para também aferir o peso de produtos agrícolas, como grãos, ou

quaisquer outros produtos alimentícios.

O projeto básico poderá prever, no caso de utilização de balanças de

terceiros, que o custo de cada pesagem esteja incluído na planilha orçamentária

da licitação.

A referida balança deverá dispor de certificado de calibração emitido

por empresa acreditada pelo INMETRO e emitir um comprovante automático

contendo os dados do veículo e do peso do mesmo, que deve ser verificado duas

vezes: na chegada, quando estiver carregando os resíduos, e na saída, quando

estiver sem carga.

Destaca-se que o comprovante contendo a informação sobre o peso

não pode ser preenchido manualmente, mas de modo automático.

No caso de serem utilizadas balanças de terceiros, todas as aferições do

peso dos resíduos coletados, que irão subsidiar pagamentos ao prestador dos

serviços, deverão obrigatoria me nte ser acompanhadas pela fiscalização do

contrato ou por outro servidor do município por ela indicado.

Quando o município contratante possuir balança própria, a fiscalização

deverá solicitar cópia dos tíquetes de pesagem da balança do destino final com a

finalidade de se dispor dos meios probantes necessários a garantir que os

resíduos coletados foram encaminhados a uma destinação flnal ambientalmente

adeq uada.

Quanto ao licencidmento ambiental, quol o otribuição da tiscolizoção?

Compete à fiscalização exigir que o prestador dos serviços mantenha a

licença ambiental para a destinação final com prazo de validade não expirado,

assim como outras licenças que a legislação exigir.
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10. PLANILHA MODELO

A partir das informações apresentadas, no íntuito de auxiliar a

elaboração dos orçamentos-base de licitações e aumentar a transparência das

futuras contratações, o TCE/RS disponibiliza uma planilha modelo que sintetiza o

estudo realizado e poderá servir de referência para a elaboração dos orçamentos.

Assim, a partir do preenchimento dos dados de entrada é possível

calcular o valor total estimado para a contratação, detalhando cada parcela dos

custos inerentes a esse tipo de contratação. Salienta-se que esta planilha-modelo

deve ser adaptada para cada caso concreto e, portanto, todos os custos

mensuráveis que porventura não tenham sido considerados deverão ser

devidamente incluídos, sendo a elaboração do orçamento de inteira

respo nsa bilidade do seu autor.

A planilha modelo para orçamento de serviços de coleta de resíduos

sólidos domiciliares está disponível na internet, no Portal do

TCE/RS>Publicações>Orientações aos gestores.
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Registro cle Res ponsabilidade ntcnica - RtlT

RRT í4076483

CPF: 735.XXX.XXX-87

NP do Registro: 0004277967

[4odalidader RRT SIMPLES

Forma de Registror lNlClAL

Êorma de Particrpaçào: INDIVIDLJAL

CPF/CNP.li 07,Xxx,xXx/0001-14

Data de lnício: 7310312024

Data de Previsão de Íétmino. 1410312024

CEPr 63010015

Ner 120

Complemento: CENTRO ADMINISTRATIVO

C'dade/UF: JUAZEIRO DO NORÍE/CE

]., RESPONSAVEL TECNIC§

Nome Civil/Social: JOSE MARIA FERREIRA PONTES NETO

Título Profissional: Arquiteto(a) e Urbanista

2, DETALHES DO RRT

Ne do RRÍr S114076483100CT001

Data de Cadastror 1310312024

Data de Registro: 1410312024

2.1 Valor dà(s) taxa(s)

Valor dô(s) taxa(s): R9I19,61

3. DADOS DÔ 5 E ftVIçOICO NTRATANTE

3.1 §êrvico *01

Boleto ne 19972861 Pago em: 13/03/2024

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Tipo: Órgão Público

Valor do Serviçoi Honorários: R$0,00

i.1.1 Endrrero (lâ übíai seívi{ o

País: Erasil

Tipo Logradouro: RLlA

Logradouro: INTERVENTOR ERIVANO CRUZ

Bairro: CENTRO

1,1.2 Atívidade(s) Técni(a(sl

Grupo: MEIO AMBIENTE E PLANEJAMÉNTO REGIONAL E URBANo

Atividader 4,2.13 - Plano de Gerenciamento de Residuos 5ólidos - PGRS

Quantidade 1,00

Unidade: unidade

3.1.3 Tipologia

Tipologiai Público

1.1..1 Des( r i( ao da ObrarServiço

Estudo Técnico Preliminar (ETP) para contrataçáo de empresa para a prestaçáo de serviços referentes à coleta, transporte,

tratamento e destinação final de resíduos sólidos existentes nas ruas e logradouros públicos

abrangendo toda a área urbana de ruazêiro do Norte-CE, incluindo os distritos do

município, limpeza de vias e logradouros públicos, e operacionalizaçáo da destrnaçâo Íinal

dos resíduos sólidos.

wr"vrir,.ã! hr. gov, b! Páginâ l/2
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Registro de Responsabi!rdade Telcnica - RRT

RRT 14076483

]..i. 5 lk( i*ra(âo r'le ô.eessibrii*ade

Declaro a nâo exigibilidade de atendimento às regras de acessibilidade previstas cm legislação e em noÍmas técnrcas
pertinentes para as edrficações abertas ao público, de uso público ou privatrvas de uso coletivo, conforme § le do art. 56 da
Lei n" 13.146, de 06 de julho de 2015.

4. RRT VINCUL/IDO POR FORMA DE REGISTRO

Ns do RRT

st14076483t00CTo01

Contratante

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO
NORTE

Forma de Registro

INICIAL

Data de Registro

L3103t2024

5. DECLARACAO DE VERACiOADE

DeclaÍo para os devidos fins de direitos e obrigaçôes, sob as penas previstas na legislação vigente, que as informaçôes
cadastradas neste RRT são veÍdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil,

6. ÀSSINATURA ELETRONICA

Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a)e urbanista JOSE l,lARlA FERREIRA PONTES

NETO, registro CAIJ ne 000A277967, na data e hora: 131031202417:56:28, com o uso de login e de senha. O CPF/CNPJ
está oculto visando proteger os direitos Íundamentais de liberdade, pnvacrdade e o livre desenvolvimento da
personalidade da pessoa natural (LGPD)
A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubÍ.gov.brlapp/view/sight/extcrno?form=.Serv cos, ou
via QRCode,

A autonhcidade deste RRT pode sêrv€rificada êm: htlps:/ iccau caubr qov br/app/vrevsighuexr6rno?for nr-SeNicos, ou vra QRcode
Documenlo Impresso êm 15/03/2024 às 10i54,57 pori siccâu, rp 10.244.171.173.
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MODELO DE CAPA DA PROPOSTA DE PREÇos

A Prefeitura l/unicipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal
no. 14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo de Dispensa de Eletrônica n0

2024.03181

Obieto: Contratação de empresa especializada em serviços de coleta e kansporte de resíduos sólidos
domiciliares e urbanos, abrangendo a vanição do Municipio de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio de sua

Secretaria de Mero Ambiente e ServiÇos Públicos, nos termos do Decreto l\íunicipal n0 951, de 14 de março

de 2024 - Situação de Emergência Administrativa, conforme projetos apresentados em anexo.

OBS: deverá constar, em anexo, o orçamento(s) detalhado(s), contendo a especificaçáo do

Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade, o preÇo unitário e o preço total, em algarismo e preço

GLOBAL do orçamento, cronograma fisico-Íinanceiro, demonstrativo de taxa de Benefícios e Despesas

lndiretas - BDl, planilha de encargos sociais, assim como da composiÇão de todos os custos unitários dos

serviços, devendo tais planilhas e composições serem assinadas pelo responsável técnico da empresa
proponente, nos termos do item 5.12 do Aviso de Dispensa Eletrônica.

O valor total da proposta é de R$

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

tDENTtFTCAçÀO DA EMPRESA

Empresa:

CNPJ: .....

Endereço:

Cidade: ..,

Telefone: ,.,,.e-mail

tNDrcAçÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSTNATURA DO CONTRATO

Representante Legal:,....,.,.....,....
CPF: ..,.,.........,.....
Telefone

DADOS BANCARIOS

Banco: ...........,...,....,...

Itêm EspecificaÇão Und Qtde Valor Mensal Valor Global
01 Serviços de colêta e transporle de residuos sólidos

domiciliares e urbanos, varrição do lilunicípio de Juazeiro

do Noíe/CE, por intermédio de sua Secretaria de Meo
Ambiente e Serviços Públicos, nos teÍmos do Decrelo
L4unicipal no 951, de 14 de março de 2024 - Situaçâo de

Emeroência Administrativa

Mês 02 meses

e-mail: ,

.lrÀ

i
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Agência: .................

Conta para depósito

Titular: ......,.............

Data

Assinatura do Proponente
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A empresa
seu representante legal, o S(a)...
e CPF no

1í ô-)

DECLARACÔES

DI NSA ELETRÔNICA NO 2024.03.18.1.

,,, inscrita no CNPJ (M,F.) sob o n0 , ,.,., ,.,., ,..., ,.,., ,., ,.,,, por intermedio do
portado(a) da Carteira de identidade no.... ................. ...

., DECLARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos kabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais, nas convençÕes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70 da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçâ0, e que responderá pela veracidade das inÍormações prestadas, na

forma da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)
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MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre si fazem o lvunicípio de Juazeiro do Norte/CE,

através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços

Públicos e a empresa .,..., para o Íim que nele

se declara.

O MUNIC|PIO DE JUAZEIRO D0 NoRTE, Estado do Ceará, pessoa juridica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o no 07.974.08210001-14, através da Secretaria Municipal de l\4eio Ambiente e Serviços Públicos,

neste ato representada por sua Ordenadora de Despesas, a Sra. Darcya Alves Monteiro, residente e domiciliada

nesta cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado ..,............,...,., estabelecida

na ,,,,..,,.,,.,,........... inscrita no CNPJ/MF sob o n,0......,....... neste ato representada por

,..., portado(a) do CPF no , apenas denominada de

CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Dispensa Eletrônica no

2024.03.18.1, em conformidade com as disposiçôes contidas na Lei Federal no. 14.'133, 01 de abril de 2021,

mediante as cláusulas e condiçóes a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÂO LEGAL
'1,1 - Conforme as prescrições no artigo 75, lnciso Vlll, nos termos da Lei 14.133, de í0 de abril de 2021 e demais

legislação aplicável, devidamente autorizado/homologado pela Sra, Darcya Alves lvonteiro, Ordenadora de

Despesas da Secretaria [/unicipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos,

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO
2,'l 0 objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada em serviços de coleta e
transporte de resíduos sólidos domiciliares e urbanos, abrangendo a varrição do l,4unicípio de Juazeiro do

Norte/CE, por intermédio de sua SecÍetaria de Meio Ambiente e Serviços Públicos, nos termos do Decreto

Municipal no 951, de 14 de março de 2024 - Situação de Emergência Administrativa,

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:

2.2.1. Projetos;

2.2.2. Edilal da Licitação;

2.2.3, Proposta da contratada;

2,2,4. Eventuais anexos dos documentos supracitados,

2.3. 0 regime de execuçáo é o de empreitada por preço global.

cúusuLA TERCETRA - DA vrcÊNcn, pRAzo, ExEcuçÂo E DA PRoRRoGAçÃo
3.1. O presente Contrato terá vigência de 2 Ídois) meses, sendo que os serviços deveráo ser executados e

concluidos dentro do prazo de 2 (dois) meses, de acordo com o cronograma físico-financeiro, a contar da data de

recebimento da ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133,de 2021.

3.2, A pronogação do presente contrato é condicionada ao cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Seja juntado relatório que discorra sobre a execuçâo do contrato, com inÍormaçôes de que os serviços tenham

sido prestados regularmente;

b) Seja juntada justiÍicativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realizaÇão do

serviço;

3.2.1, Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo

cronograma fisico-Ílnanceiro adaptado às novas condições pÍopostas. Esses pedidos serâo analisados e julgados

pela Íiscalização da Contratante.

3.3. A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual,
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3.4. A pronogação de conlrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, firmado por ambas as
partes,

3.5, Nas eventuais prorrogaçoes contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do
primeiro periodo de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condiçào para a

renovaçã0,

3.6, 0 contrato não poderá ser pronogado quando a contratada tiver sido penalizado nas sanções de declaração
de inidoneidade ou impedimento de licitaÍ e contratar com poder público, observadas as abrangências de

aplicaçã0.

CLÁUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
4,1. 0 reglme de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condiçôes

de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam nos Projetos, anexo a este Conkato.

4.2. Náo será admitida a subcontratação do objeto conkatual,

CúUSULA OUINTA. DO VALOR, PAGAMENTO, REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUIL|BRIO

ECONÔMrcO.FINANCEIRO
5.'1. 0 valor total da contratação é de R$ ,......... ( )

5.2. No valor acima, estão incluidas todas as despesas ordinánas diretas e indiretas decorrenles da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminiskação, frete, seguro e oulros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0,
5,3,0 prazo para pagamento à contratada e demais condiçóes a ele referentes enconkam-se definidos no

cronograma fisico-flnanceiro, anexo a este Contrato, em conformidade com os serviços executados e medições

apresentadas e atestadas pela Íiscalização da Contratante.

5.4. 0s preços inicialmente conkatados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data do

orçamento estimado.

5.5, 0 orçamento estimado pela Administraçâo baseou-se em tabelas referenciais oficiais, descritas nos projetos,

sendo que devem estas serem seguidas para Íins de reajuste,

5,6. Após o intêrrêgno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo contratante, do

lndice Nacional de Custo de Construção - INCC, exclusivamente para as obígações iniciadas e concluidas após a

ocorrência da anualidade,

5.7, Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

Íinanceiros do último reajuste.

5.8. No caso de atraso ou nâo divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará à contratada a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)

divulgado(s) o(s) indice(s) deÍinitivo(s).

5,8.1, Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que esle 0c0rrer,

5.9, Nas aÍeriçÕes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

5.10. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçã0, o(s) que vie(em) a seí determinado(s) pela

legislaçáo então em vigor.

5.í1, Na ausência de previsâo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

5.12. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

5.13. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e

a retribuição da Administraçáo para a justa remuneÍação do fornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
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imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
a.iustado, ou ainda, em caso de foÍça maior, caso fortuito ou fato do príncipe, conÍigurando álea econômica
extraordinária e extracontratual, nos termos do An. 124, Inciso ll, alinea "d' da Lei 14.13312021, devendo ser
formalizado akavés de ato administrativo.
5.14, 0 pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico-financerro deverá ser Íormulado durante a vigência
do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n" 14.13312021 .

cLÁusuLA sExTA - DAS OBRTGAçOES DA CONTRATANTE
6.1. São obrigaçoes da Contratante.

ô.2, Exigir o cumpflmento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e seus
anex0s;
6,3, Receber o obleto no prazo e condições estabelecidas nos Projetos;

6.4. NotiÍicar a Contratada por escrito da oconência de eventuais imperfeições, falhas ou iÍegularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certiÍlcando-se de que as
soluçoes por ele propostas sejam as mais adequadas;

6,5, Notificar a Contratada, por escrito, sobÍe vicios, defeitos ou inconeções veriÍicadas no objeto fornecido, para

que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

6.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

6.7, Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal, no que se refere à parcela incontroversa da execuçáo do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o an. 143, da Lei no 14.13312021;

6.8. Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente à execução do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato e nos Projetos;

6.9. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato;

6.'10. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento

de obrigações pela Contratada;

6,11, Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitações e reclamaçÕes Íelacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

6,í1.1. A Administração terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;

6.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

6.13, NotiÍicar os emitentes das garantias, caso estas tenham sido exigidas, quanto ao inicio de processo

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;

6.14. Fomecer por escrito as informaçóes necessárias para o desenvolvimento dos serviços objelo do contrato;

6.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

6,16. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o

recebimento deÍinitivo de objeto, quando for o caso:

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, teleÍone e gás;

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e

e) certidáo negativa de débitos previdenciários especifica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro de

lmóveisi
6,16,1. A documentação disposta acima deverá ser apresentada de acordo com o tipo de obra ou serviços de

engenharia conkatado;
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6,17, Arquivar, entre outros documentos, de proletos, "as built", especificaçÕes técnicas, orçamentos, termos de
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e
notificaçoes expedidas;

6.18. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições

adequadas ao cumprimento, pela Contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for

executado em suas dependências, ou em local por ela designado;

6,19. Nâo responder por quaisquer compromissos assumidos pela ContÍatada com terceiros, ainda que vinculados

à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência de ato da Contratada,

de seus empregados, prepostos ou subordinados;

6.20. Previamente à expedição da ordem de serviç0, veriÍicar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências

cabíveis para a regularidade do inicio da sua execuçã0.

cLÁusuLA sÉTrMA. DAS OBRTGAçoES DA CONTRATADA
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decoÍentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

7.2, lvanter p[eposto, aceito pela Administraçâ0, no local do serviço para representá-lo na execução do contrato;

7,2,1. A indicaçáo ou a manutençâo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Contratante, desde que

devidamente justiÍicada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade;

7,3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art, 137, ll, da Lei

no 14.133120211 e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

7.4, Alocu os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensilios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

7,5. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íixado
pelo Íiscal do contrato, os serviços nos quais se veriÍicarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

7,6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decoÍentes da execução do objeto, de acordo com o Código de

DeÍesa do Consumidor (Lei n0 8,078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou a

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçâo ou o acompanhamento da execução contratual pelo

Contratante, que ficará autonzado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edilal, o
valor correspondente aos danos sofridos;
7.7. EÍelu comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou Íinalizaçào

do serviço no prazo estabelecido, para adoção de açôes de contingência cabiveis;
7.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Íiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo

48, parágraÍo único, da Lei no 14.13312021;

7,9, Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, a

contratada deverá entregar ao setor responsável pela fisca zação do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao

da prestaçáo dos serviços, os segurntes documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) ceÍtidão conjunta relativa aos kibutos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidoes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municrpal do domicílio ou sede da

contratadai

d) Certidão de Regularidade do FGTS;

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

7,10, Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçoes previstas em Acordo, Convençâ0, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçóes trabalhistas, sociais,

'":.'1:!.!..i
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previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislaçâo especiÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabrlidade ao Contratantei

7.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local dos serviços;

7.12. Preslar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Conkatante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execuçâo do

empreendimento;

7.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

7,14, Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que Íor necessário à

execução do objeto, durante a vigência do contrato;
7.15. Conduzir os trabalhos com eskita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações do Poder Público, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condiçôes de

segurança, higiene e disciplina;

7.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
7. 17. Nào permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçâo de aprendiz
para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre;

7.'18. Manter durante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçóes exigidas para habilitação na licitação;

7.19, Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevlsta em lei para pessoa

com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação, nos termos do art. 1'16, da Lei no 14.13312021;

7,20, Comprovar a reserva de cargos, a que se reÍere a subcláusula acima, sempre que for solicitado, no prazo

Íixado pelo Íiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,

parágrafo únrco);

7,21. Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
7 .22. kcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo complementálos, caso o

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando oconer algum dos eventos arrolados no an.124,1l, d, da Lei no 14.13312021;
7.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do Contratante;

7,24. observar os preceitos da legislação sobÍe a jornada de trabalho, confoÍme a categoria proÍissional;

7,25. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo Íixado pela

fiscalização do contrato, nos casos em que Íicar constatado descumprimento das obrigaçÕes relativas á execução

do serviç0, conÍorme descrito nas especiÍicações do projetol

7.26. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as NoÍmas lnternas do Contratante;

7,27. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem

atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrêncra

neste sentido, a Íim de evitar desvio de função;
7.28. lnstruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratantei

7.29. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário

for, a Íim de que não venham a ser daniÍicadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação;
7,30, Estar registrada ou inscrita no Conselho Proflssional competente, conforme as áreas de atuação;
7.31,obter junto aos órgâos competentes, conforme o caso, as cenças necessárias e demais documentos e

autorizações exigiveis, na forma da legislaçâo aplicável;
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7.32. Elaborar o Diário de Atividades incluindo todas as inÍormações perlinentes sobre o andamento dos serviços,
bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronog[ama previsto;

7,33, Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em dêsacordo com o estabelecido nas especificações,
bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de constÍução, pelo prazo de 05
(cinco) anos, contado da data de emissâo do Termo de Recebimento Definitivo;

7,34. Responder por qualquer acidente de trabalho na execuçâo dos serviços, por uso rndevido de patentes

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreçÕes dos serviços ou dos bens do

Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de
engenharia;

7.35. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela Íiscalização e sob suas

custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiars,

serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conÍorme procedimento previsto nas especificaçôes;

7.36. Providenciar, de acordo com o objeto contratado, as ligaçôes deÍinitivas das utilidades pÍevistas no projeto

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e

atividades concluidas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de operação etc.).

cúusuLA orTAvA. DA GARANTTA DE EXECUÇÃO

8,1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14,13312021, en valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,

8.2. A contratada apresentará, no prazo máximo de'10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual periodo, a critério

do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por

cauçâo em dinheiro, titulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5%

(cinco por cento) do valor total do contrato.

8,3, Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vrgência do contrato e

por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que a

contratada não pague o prêmio nas datas convencionadas.

8.4, A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçôes reÍerentes à vigência do contrato principal,

mediante a emissâo do respectivo endosso pela seguradora.

8.5, Será permitida a substituição da apólice de segurogarantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condiçôes e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo Íique descoberto, ressalvado o
disposto no item 8.6 deste contrato.

8.6, Na hipótese de suspensâo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a contratada Íicará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o

adimplemento pela Adminiskação,
8.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

8,7.1. Prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

8.7.2, [/ultas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

8.7,3, Obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, nâo adimplidas pela

contratada, quando couber,

8.8, A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 8,7,

observada a legislação que rege a matéria,

8,9, A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida, com

correção monetána.

8.10, Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma esclitural,

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e

avaliados pelos seus valores econômicos, conforme defnido pelo Ministério competente,
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8.1'1. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituiçâo
financeira, devtdamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil.

8.12. No caso de alteração do valor do contralo, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou
renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçá0.
8.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada
obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for
notificado.

8.14, 0 Contratante executará a garantia na forma preüsta na legislação que rege a matéria,

8.14.1, 0 emitente da garantia ofertada pela contÍatada deverá ser notificado pelo contratante quanto ao inicio de
processo administrativo para apuraçáo de descumprimento de cláusulas contratuais laÍl. 137, § 40, da Lei n.o

14.133t2021\.

8.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caÍacterização e comunicação poderão ocorrer foÍa desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos

das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

8.'15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberaçáo de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contralante, mediante

termo circunstanciado, de que a contratada cumpnu todas as cláusulas do contrato;

8.16. A garantia somente será liberada ou restituida após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção por

culpa exclusiva da Adminiskação e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente,

8.17. 0 garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo

de apurar preluízos e/ou aplicar sanções à contratada,

8. 18, A contratada autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e neste

Contrato,

8.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista especificamente

nos Projetos.

cúusulA NoNA - DAs |NFRAÇóES E SANçóES ADMTNTSTRAT|VAS

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, a contratada que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuÇão total do contÍato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conúatação sem motivo justiÍicado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no arl. 50 da Lei n0 12.846, de 10 de agosto de 2013.

9.2. Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sançõesl
9.2,1 , Advertêncía, quando à contÍatada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art, 156, § 2", da Lei n0 14.133, de 2021lr

9.2.2, lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que nâo se justiÍicar a imposiçâo de penalidade mais grave (arl. '156, 
§ 4",

da Lei no 14.'133, de2021):
9,2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "e",

"f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n" 14,133, de 2021).
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9,2.4. Multa:

9.2.4,1. lVoratória de 1% (um por cento) por dia de akaso injustiÍicado sobre o valorda parcela inadimplida, até o
limite de 20 (vinte) dias;

9.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinçáo do contrato por

descumprimento ou cumpdmento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133, de 2021,

9.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contÍato, no caso de inexecução total do

objeto,

9.3. A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçào

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no'14.133, de 2021),

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 15ô, §
7o, da Lei no 14.133,de2021).
9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a deíesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (aí, 157, da Lei no 14.133, de 2021)

9,4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pela Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser cobrada ludicialmente
(art, 156, § 80, da Lei n0 í4.133, de20211.
9.4.3, Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no

prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.
9,5. A aplicação das sanções Íealizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133,

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

conkatar.
9.6. Na aplicação das sanções seÍão considerados (art. 156, § 10, da Lei no 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante:

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos

de controle.

9.7. Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei no '14.133, de 2021, que também sejam tipiÍicados

como atos lesivos na Lei no 12,846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. '159),

9,8. A personalidade juridica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar conÍusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa jurídica sêrão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os

casos, o contradrtório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 1ô0, da Lei n0 14.133, de

2021).

9.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançâo,

inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, (Art, 161 , da Lei n" 14,133, de 20211.

9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são

passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133121 .

'i rl:r' r:.;
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9.11, 0s débitos da contratada para com a Adminiskação contratante, resultantes de multa administrativa ê/ou

indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou pa[cialmente, com os créditos

devidos pelo Municipio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a contratada
possua com o Municipio contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13 de abtil de 2022.

CLÁUSULA DÉGIMA - DA ExflNÇÂO CONTRATUAL
10.1, 0 contÍato será extinto quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

10,2. Se a execução dos serviços contratados não for cumprida no prazo estipulado, a vigência poderá ser
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma Íixado para o contrato.

10.3. Quando a não conclusão do conkato, referida no item anterior, deconer de culpa da contratada:

a) ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançóes administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.

10.4, Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes autos,

as situações previstas no Art, 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com

observância às previsôes contidas nos artigos 138 e 139 da referida ler.

cúusuLA DÉcrMA PRTMETRA - DA FoNTE DE REcuRSos E DoTAçÃo oRçAMENTÁRA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

i óEi" 
-u,r

id.0Íç, adê E!!q9!a q9 S9!p9!q
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxrc(xxxxxxxx

11,2, A dotaçao relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DoS CASOS OMISSOS

12.'1. 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133, de

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0 8.078,

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cúusuLA DÉcrMA TERCEIRA - ALTERAçÕES
13.1. Eventuais alterações conkatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133, de

2021.
13.2. A contratada é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressôes que se

Ílzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As alteraçoes conkatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

13,4, Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada

a celebração de termo aditivo, na forma do aí. 136 da Lei no 14,133, de 2021,

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DA PUBLICAçÃO
14.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oÍicial na lnternet, em

atençâo à Lei no. 12.527 , de 2011 .

xx
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CúUSULA DÉCIMA QUINTA. DO FORO
'15.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste Termo de

Conkato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conÍorme art. 92, § 10, da Lei n0 14.133/21.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à maniÍestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus juridicos e legais

efeitos.

Juazeiro do Norte/CE

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF2

; Irl!. i
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I)() BR^slL
ESTADO DO CE^RÁ

MuNrcÍPÍo DE J UAZEI RO Do NORTII
PoDER EXECUTIVO MUNICIPÀL
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PoRTARIA N'0303, DE 31 DE MARÇO D82023

I)ispoc st,l'ltç rl rl()Ittcilc'1l() tl,, \1,..ritc tlt
(lontrâtâc(')cs clrt ( -crlrtll clc ( ioull',rrts tt, r \ Itrrricí1rtr r.

intcgtantc clu Sccrctari,r dc,\ilttrirristrrrçàri,-1,,
I,[unicípio rlc .Jr.r:tzci: o do Norlc.

O PREFEITO DO IUUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NC)R'l'E. nrr

rrso rlt'srrrs rrrril;Lriç,'rcs corrlcritlas llclo \rr 12,incisos Yllc l\. rla I.ci ()r-qinic,t \Ítrnr,..iprtl. tlt'ttl
clc rbril clc 1990;

CONSIDERANDO as clisposiçi.rcs drr i,ci Ootrplcmr:rruu rr" l.l(r, cle .,1.1

clc rnttço dc 2023, (luc insdtui â Ccntral clc (,orrrpras rlo Nltrnicípio clc .l rr'.t zcit r.r rkr Nottc, rlitcÍrtr(l()

l trdtçiio tlos par;rgratirs 1" e 2" rlo r\rt. (fli, cla l,ci Oor.nplcrncntlt r.r" 112, clc (15 clc itrlh, r tlc 2t) J 
-,

crr irrcnçào à i.ci licdcralrr" 14.133, clc l" dc rl.:r'il dc 2021;

RESOL\TE

Àrt. 1" - NOMEÂR WÀNDS()N I)ll Irl{lil l,\S l'lil(lill{,\. l)olrl(lor (l()

ll(i n" 20t)103406(1097 SSP/CIi, inscritr> no CPt'n'993.{ttttt.()43-(18, parrr t) t:r1rro rlc Pror irrcnt,r
cn.: conrissào clc ,\gcrrrc dc Oontrrrtaçircs (ln (lcntral dc Or»lpras clo i\lunicípir,, illtclla,rtc (lil
csrnrtlrrâ orgrniziLciorral tla Sccrctariu tr'lLrnicip:rl dc .\clrrrirrisrlirçiio (-§11-\l),r, dc tl...ír'cl ( )cLrplcirrnul

t).\s 2.

.-\r:t. 2" ]'isrl I)oturtia cnrra crr r.'igor nu clata iic I' .lc rrlrril rlr' lttlj

Pal:icio r\lunicipa

Ocará, ros 3l clc rnrrrço clc 2023.
Jos(: ()cralclo cll (-rrrz. crrrJu:rzrilo c]o Nrirlt. l'lst,rrlo rlr,

i

\ .\
i )"'\'l 'r\

GLEDSoN.LIMÀ BEZERITA
ÍtRrr-rirlo l\IuNrcÍPÁr-

lj,rl,rcio Jrsi t icr,rl<lo rl., ( ] i,: l\.,.r l]ir(:c,r l:iqürir.l,. s.:r). i),ri:'ft) (lL:Iliro.
r:l | í) 1 0 l0-000, irr,rr rLr, rl., N,,rrc,r(lli, l(r::c. ilSr r<&)- Iaôi
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. RESUMO DO PROCESSO.

MODALIDADE: Dispensa Eletrônica

TIPO: Menor Preço - Valor Global

AVTSO No 2024.03.18.1

OBJETO : Contratação de empresa especializada em serviços de coleta e transporte de resíduos
sólidos domiciliares e urbanos, abrangendo a vaÍrição do Município de Juazeiro do Norte/CE, por
intermédio de sua Secretaria de Meio Ambiente e Serviços Públicos, nos termos do Decreto Municipal
no 951, de 14 de março de 2024 - Situação de Emergência Administrativa, conforme especificaçôes
constantes no Aviso de Dispensa.

O Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, comunica aos interessados que

estará realizando no dia 26 de Março de 2024, com inicio da disputa às 08:30 e término às 14:30 horas, na
plataforma eletrônica www.bllcomoras.com, por intermédio da Bolsa de LicitaÇões do Brasil (BLL), certame na
modalidade Dispensa Eletrônica, cujo objeto é a contratação de empresa especializada em serviços de coleta
e transporte de residuos sólidos domiciliares e urbanos, abrangendo a varrição do Municipio de Juazeiro do
Norte/CE, por intermédio de sua Secretaria de Meio Ambiente e Serviços Públicos, nos termos do Decreto
Municipal no 951 , de 14 de março de 2024 - Situação de Emergência Administrativa. Os interessados poderão

obter o texto integral do Aviso no PNCP (Portal Nacional de Compras Públicas), ou ainda na sede da Central

de Compras do Município da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, localizada na Rua lnterventor
Francisco Erivano Cruz, n0 120, 10 andar, Juazeiro do Norte - CE - CEP: 63.010-015, a partir da publicação

deste Aviso, no horário de expedienle das 08:00 às 14:00 horas, Maiores informaçoes poderão ser obtidas
através do Fone (88)3199-0363.

Juazeiro do Norte/CE, 18 de narço de 2024

Wandson de Freitas Pereira
Agente de ContrataÇão do Municipio


